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a conferência mundial de durban: a reunião intergovernamental

O tema da reparação eventualmente devida pela escravidão foi outro 
dos assuntos polêmicos e complexos da Conferência. Organizações não 
governamentais de diferentes países – sobretudo norte-americanas330 – 
defendiam o pagamento de reparação pecuniária aos descendentes 
de escravos. Por sua vez, o Grupo Africano defendia o pagamento de 
reparações interestatais na forma de, inter alia, doações financeiras, 
perdão de dívidas ou transferência de tecnologia. O GRULAC favorecia 
a adoção de alguns dos mecanismos reparatórios inseridos no documento 
preparatório de Santiago como forma de reparação histórica e, sobretudo, 
como mecanismo de inclusão de indivíduos e grupos discriminados, 
dentre os quais: políticas de ação afirmativa, fundos especiais de 
desenvolvimento, e programas regionais e internacionais de cooperação 
que promovam a igualdade de oportunidade para afrodescendentes, 
indígenas, migrantes e outros grupos vulneráveis. 

Foram três os parágrafos sobre medidas reparatórias consensuados 
pelo grupo informal coordenado pelo Brasil e incorporados ao Plano de 
Ação. O primeiro deles apelou aos países desenvolvidos, às Nações Unidas 
e às suas agências especializadas, assim como às instituições financeiras 
internacionais, que proporcionassem recursos financeiros adicionais 
em favor de iniciativas que visem a enfrentar os desafios representados 
pela pobreza, subdesenvolvimento, marginalização, exclusão social e 
disparidades econômicas331. O parágrafo 158 reconheceu a necessidade 
de virem a ser desenvolvidos programas dirigidos ao desenvolvimento 
social e econômico das sociedades dos países em desenvolvimento e da 
diáspora, com ênfase nas seguintes áreas, inter alia: redução de dívidas, 
erradicação da pobreza, fortalecimento das instituições democráticas, 
promoção do investimento direto estrangeiro, acesso a mercado, novas 
tecnologias da informação, educação, treinamento e transferência de 
tecnologia. O artigo subsequente instou as instituições financeiras e de 
desenvolvimento internacionais e as agências especializadas da ONU a 
que atribuíssem maior prioridade à alocação de fundos a programas de 

330  Uma das ONGs mais ativas em Durban na reivindicação do pagamento de indenizações a 
vítimas da escravidão foi a National Black United Front, com sede em Chicago, nos Estados 
Unidos.
331  O parágrafo 157 do Plano de Ação refere-se ao “Fundo de Solidariedade Mundial para a 
Erradicação da Pobreza”, instituído em dezembro de 2000 por meio da resolução 55/210, da 
Assembleia Geral da ONU, e à “Nova Iniciativa Africana”, aprovada no encontro de cúpula da 
Organização da Unidade Africana realizado em Lusaca em julho de 2001.
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desenvolvimento destinados a Estados e sociedades, “em especial os do 
continente africano e na diáspora”332. 

As negociações no âmbito do grupo de consulta informal coordenado 
pelo México sobre as vítimas e as fontes da discriminação resultaram em 
parágrafos que nada acrescentaram conceitualmente aos dispositivos já 
previstos em instrumentos internacionais de proteção dos direitos humanos 
e na Declaração e Plano de Ação da Conferência de Viena sobre Direitos 
Humanos. O primeiro parágrafo da Declaração afirmou tautologicamente 
que as vítimas de racismo, discriminação racial, xenofobia e intolerância 
correlata “são indivíduos ou grupos de indivíduos que são ou têm sido 
afetados negativamente por, sujeitos a ou alvos de tais mazelas”333. O 
consenso minimalista alcançado reproduziu fundamentalmente a fórmula 
defendida de forma inflexível pela delegação do Canadá, em nome 
do Grupo da Europa Ocidental, desde a segunda reunião do Comitê 
Preparatório. O parágrafo 2º da Declaração reconheceu que vítimas de 
manifestações de racismo, xenofobia e intolerância correlata fundadas na 
raça, cor, descendência ou origem étnica podem sofrer formas agravadas 
ou múltiplas de discriminação baseadas em fatores como sexo, língua, 
religião, opinião política ou outra, origem social, propriedade, nascimento 
ou outras condições. Ambos os parágrafos foram apresentados ao Comitê 
de Redação pouco antes do encerramento da Conferência. 

Com respeito às questões relativas ao Oriente Médio, a falta de 
evolução nas negociações coordenadas pela Noruega levou a Chanceler 
sul-africana a chamar para si a responsabilidade pelas consultas. Tal 
decisão muito provavelmente refletia cálculo segundo o qual o eventual 
desfecho desfavorável do tema ameaçaria comprometer o resultado de 
toda a Conferência. Após verificar as dificuldades inerentes a consultas 
abertas, a presidente da Conferência constituiu grupo composto por 
delegações europeias, africanas e asiáticas. O texto finalmente produzido, 
negociado em alto nível e em sessões fechadas, foi apresentado 
diretamente ao Comitê Principal no dia 8/9/2001. O conjunto total, que 

332  Na versão em inglês do trecho citado do parágrafo 159 do Plano de Ação: “in particular those 
of the African continent and in the Diaspora”.
333  UNITED NATIONS, World Conference Against Racism, Racial Dicrimination, Xenophobia 
and Related Intolerance, op. cit, 2002, Declaração, par. 2. Na versão em inglês: “are individuals 
or group of individuals who are or have been negatively affected by, subjected to, or targets of 
these scourges”.
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compreendia oito parágrafos da Declaração e três do Plano de Ação, foi 
acolhido pelo plenário em sua última reunião334. 

O texto aprovado sobre o tema do Oriente Médio reconheceu 
inicialmente que as lições históricas decorrentes das graves violações 
dos direitos humanos praticadas no passado podiam servir para “evitar 
tragédias futuras”335. A seguir, a Declaração enfatizou expressamente que 
“o Holocausto não deve jamais ser esquecido”336. Após dois parágrafos 
que trataram de aspectos da intolerância religiosa que atinge certas 
comunidades e seus membros, manifestou-se a profunda preocupação 
com o aumento do antissemitismo e da islamofobia no mundo, “assim 
como a emergência de movimentos raciais violentos baseados no racismo 
e em ideias discriminatórias contra as comunidades judaica, muçulmana 
e árabe”337.

No que se refere à situação específica do povo palestino, a Declaração 
manifestou a preocupação dos Estados com “os padecimentos do povo 
palestino sob ocupação estrangeira”. Reconheceu-se o “direito inalienável 
do povo palestino à autodeterminação e ao estabelecimento de um Estado 
independente”. Ao mesmo tempo, foram reconhecidos o “direito à 
segurança de todos os Estados da região, inclusive Israel”338, e o direito 
dos refugiados a retornar voluntariamente a suas casas e propriedades 
em dignidade e segurança339. O documento instou todos os Estados a 
que “apóiem o processo de paz e o levem a uma pronta conclusão”340. 
334  Os parágrafos em questão viriam a ser os de número 57, 58, 59, 60, 61, 62, 63, 64 e 65 da 
Declaração e 149, 150 e 151 do Plano de Ação. Esse conjunto de parágrafos viria a ser adotado 
em plenário em sessão tumultuada, após várias iniciativas procedimentais que quase colocaram 
a perder tudo o que havia sido negociado. As circunstâncias da aprovação desses parágrafos 
serão descritas em detalhes em trecho posterior deste trabalho.
335  UNITED NATIONS, World Conference Against Racism, Racial Dicrimination, Xenophobia 
and Related Intolerance, op. cit., 2002, loc. cit., par. 57. Na versão em inglês: “to avert future 
tragedies”.
336  Ibidem, Declaração, par. 58. Na versão em inglês: “Holocaust must never be forgotten”.
337  Ibidem, Declaração, par. 61. Na versão em inglês: “as well as the emergence of racial and 
violent movements based on racism and discriminatory ideas against Jewish, Muslim and Arab 
communities”.
338  Ibidem, Declaração, par. 63. Na versão em inglês dos trechos citados: “the plight of the 
Palestinian people under occupation”; “the inalienable right of the Palestinian people to self-
determination and to the establishment of an independent State”; “the right to security for all 
States in the region, including Israel”.
339  Ibidem, Declaração, par. 65.
340  Ibidem, Declaração, par. 63. Na versão em inglês: “(call upon) all States to support the peace 
process and bring it to an early conclusion”.
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No Plano de Ação, requereu-se a todas as Partes envolvidas no 
conflito no Oriente Médio que respeitassem os direitos humanos e o 
Direito Internacional Humanitário. Os Estados foram instados a adotar 
medidas efetivas destinadas a obstar o avanço do antissemitismo, do 
antiarabismo e da islamofobia em todo o mundo. E manifestou-se a 
importância da retomada das negociações de paz entre palestinos e 
israelenses. 

3.3. A Declaração e Plano de Ação de Durban

A Declaração e Plano de Ação de Durban compôs-se de uma parte 
declaratória, formada por 38 parágrafos introdutórios sem numeração 
e 122 parágrafos operativos, e outra programática constituída por 
219 parágrafos. À exceção do preâmbulo, em que se introduziram 
os antecedentes e os propósitos do documento, a parte declaratória 
propriamente dita subdividiu-se em títulos e a programática em títulos 
e subtítulos, oriundos dos cinco temas oficiais da Conferência.

A primeira referência histórica feita pela Declaração é à “luta 
heróica”341 do povo sul-africano contra o apartheid e à contribuição 
da comunidade internacional para o desmantelamento desse regime 
institucionalizado de segregação racial. Observou-se ainda que as teorias 
de superioridade racial e cultural difundidas durante a era colonial 
“continuam a propagar-se de uma forma ou de outra nos dias atuais”342.

Recordou-se que a Declaração e Plano de Ação de Viena lançou 
apelo em favor da “rápida e completa eliminação de todas as formas 
de racismo, discriminação racial, xenofobia e intolerância correlata”343. 
Porém, a despeito dos esforços da comunidade internacional e das 
três Décadas de Combate ao Racismo e à Discriminação Racial344, 
reconheceu-se que incontáveis seres humanos continuavam a ser vítimas 
dessas manifestações. De acordo com a Declaração, ações nacionais 

341  Ibidem, Declaração, Preâmbulo, par. 3. Na versão em inglês: ‘heroic struggle”.
342  Ibidem, par. 19. Na versão em inglês: “continue to be propounded in one form or another 
even today”.
343  Ibidem, par. 4. Na versão em inglês; “speedy and comprehensive elimination of all forms of 
racism, racial discrimination, xenophobia and related intolerance”.
344  Recorde-se que a III Década de Combate ao Racismo e à Discriminação Racial se encerraria 
no final de 2003.
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conjugadas à cooperação internacional eram indispensáveis para 
combater eficazmente essas mazelas345. 

Assinalou-se a convicção dos Estados signatários quanto à importância 
fundamental da ratificação universal e da plena implementação das 
obrigações previstas na Convenção Internacional para a Eliminação de 
Todas as Formas de Discriminação Racial, qualificada como “principal 
instrumento internacional para a eliminação do racismo, da discriminação 
racial, da xenofobia e da intolerância correlata”346. Apelou-se a todos 
os Estados para que considerassem assinar, ratificar ou aceder a “todos 
instrumentos internacionais de direitos humanos relevantes, com vistas 
à adesão universal”347. 

Reafirmou-se o dever dos Estados de promover e proteger os direitos 
humanos de todas as vítimas, aplicando-se uma “perspectiva de gênero” 
e reconhecendo-se as múltiplas formas de discriminação de que as 
mulheres podem ser vítimas. Ao referir-se à expressão, “perspectiva de 
gênero”, inseriu-se, por exigência de determinadas delegações348, nota 
de pé de página que afirmava que, para os propósitos da Declaração e 
Plano de Ação, “entendia-se que o termo ‘gênero’ refere-se aos dois 
sexos, masculino e feminino, dentro do contexto da sociedade”349. A 
introdução dessa nota explicativa representou um retrocesso em relação 
a uma das importantes conquistas da Conferência de Beijing de 1995 no 
campo da proteção dos direitos humanos da mulher. Cabe recordar que 
a Plataforma de Ação de Beijing, ao ressaltar, ao longo de todo capítulo 
IV, a perspectiva de gênero, entendida como conceito sociológico, sobre 
a diferenciação por sexo, de conotação biológica, promoveu avanço 
conceitual e político importante em favor da compreensão e do tratamento 

345  UNITED NATIONS, World Conference Against Racism, Racial Dicrimination, Xenophobia 
and Related Intolerance, Declaração, par. 25-26.
346  Ibidem, par. 15. Na versão em inglês: “the principal international instrument to eliminate 
racism, racial discrimination, xenophobia and related intolerance”.
347  Ibidem, par. 16. Na versão em inglês: “all relevant international human rights instruments, 
with a view to universal adherence”.
348  Uniram-se na restrição ao uso da expressão “perspectiva de gênero” delegações de países 
árabes e muçulmanos, africanos e asiáticos, e a delegação do Vaticano, entre outras.
349  UNITED NATIONS, World Conference Against Racism, Racial Dicrimination, Xenophobia 
and Related Intolerance, op. cit., 2002, Declaração, par. 33. Na versão em inglês: “it was 
understood that the term ‘gender’ refers to the two sexes, male and female, within the context 
of society”. E à continuação: “The term ‘gender’ does not indicate any meaning different from 
the above”.
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da situação da mulher na sociedade. Fundamentalmente, a rejeição da 
perspectiva de gênero em favor da de sexo na Declaração de Durban 
viu-se reforçada pela preocupação de algumas delegações350 com os 
supostos vínculos entre gênero e orientação sexual. 

A primeira parte da Declaração propriamente dita iniciou-se com o 
tratamento de várias “questões gerais” que viriam a ser aprofundadas, 
por vezes de forma repetitiva e minuciosa, ao longo do documento. 
Como mencionado anteriormente, os dois parágrafos de abertura 
trataram restritivamente da definição de vítimas e das formas múltiplas 
ou agravadas de discriminação.

Reconheceu-se que a luta global contra todas as formas de racismo, 
discriminação racial, xenofobia e intolerância correlata era “matéria de 
alta prioridade para a comunidade internacional” e que, nesse sentido, a 
Conferência de Durban oferecia “uma oportunidade única e histórica” 
para a identificação e o enfrentamento dessas questões351.

Dois parágrafos trataram dos vínculos entre globalização e racismo. 
Ao mesmo tempo em que se reconheceu que o processo de globalização 
constituía força dinâmica capaz de gerar benefícios a todos os países, 
afirmou-se que “países em desenvolvimento enfrentam dificuldades especiais 
em responder a esse desafio central”352. Em crítica aberta aos efeitos nocivos 
da globalização, assinalou-se que seus benefícios eram compartilhados 
de forma desigual e seus custos distribuídos desequilibradamente. E 
afirmou-se que o racismo, a discriminação racial, a xenofobia e a intolerância 
correlata poderiam ser agravados pela distribuição desigual de riqueza, 
marginalização e exclusão social gerados pela globalização353. O tratamento 
crítico dado pela Declaração ao processo de globalização – algo rejeitado 
pelo Grupo da Europa Ocidental durante todas as etapas negociadoras do 
Comitê Preparatório – expressou a preocupação da Conferência de lidar com 
fenômenos estruturais da realidade contemporânea.

 O primeiro título específico da Declaração denominou-se “Fontes, 
Causas, Formas e Manifestações Contemporâneas de Racismo, 
Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerância Correlata”.
350  Basicamente as mesmas citadas anteriormente.
351  Ibidem, Declaração, par. 3. Na versão em inglês: “a matter of priority for the international 
community” e “a unique and historic opportunity”.
352  Ibidem, par. 11. Na versão em inglês: “developing countries face special difficulties in 
responding to this central challenge”.
353  Cf. Ibidem, par. 9 e 11.
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Nesta seção foram tratados os chamados temas do passado. Tratou-se 
da xenofobia contra não nacionais, particularmente imigrantes, refugiados 
e demandantes de asilo, a qual “constitui uma das principais fontes do 
racismo contemporâneo”354. Foi destacada a necessidade de se atribuir 
atenção especial às novas manifestações de racismo a que jovens e outros 
grupos vulneráveis podem estar expostos355.

Manifestou-se preocupação com as formas e as manifestações 
contemporâneas de racismo e xenofobia expressas nas plataformas 
de alguns partidos políticos e organizações, e por meio de modernas 
tecnologias de comunicação, que difundem ideias baseadas na noção de 
superioridade racial356.

O pleno reconhecimento dos direitos dos povos indígenas fez-se de 
forma consistente com os princípios da soberania e integridade territorial 
dos Estados357. Declarou-se que o uso do termo “povos indígenas” 
no documento se deu “no contexto e sem prejuízo dos resultados das 
negociações internacionais em curso” e não implicava o reconhecimento 
de direitos derivados do Direito Internacional358.

O segundo título da Declaração foi “Vítimas de Racismo, 
Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerância Correlata”. Nesta parte 
específica, verificou-se um dos mais importantes avanços conceituais e 
políticos da Declaração. Pela primeira vez, um documento internacional 
de proteção dos direitos humanos reconheceu expressamente a condição 
de vítima de racismo, discriminação racial, xenofobia e intolerância 
correlata de africanos, afrodescendentes, asiáticos, descendentes de 
asiáticos, povos indígenas, migrantes, refugiados, demandantes de 
asilo e deslocados internos. Tratou-se, igualmente sob esse título, da 
discriminação sofrida por judeus, palestinos e muçulmanos, assim como 
das manifestações de antissemitismo e islamofobia.

354  Ibidem, par. 16. Na versão citada em inglês: “constitutes one of the main sources of 
contemporary racism”. 
355  Ibidem, par. 17.
356  Ibidem, par. 27.
357  Dentre as delegações que exigiram tal ressalva, podem ser mencionadas a norte-americana 
(durante o processo preparatório) e a britânica.
358  UNITED NATIONS, World Conference Against Racism, Racial Dicrimination, Xenophobia 
and Related Intolerance, op. cit., 2002, Declaração, par. 24. Na versão em inglês: “in the context 
of, and without prejudice to the outcome of, ongoing international negotiations”. No caso, tratou-se 
de referência às negociações em curso no Grupo de Trabalho das Nações Unidas sobre o Projeto 
de Declaração Universal sobre os Direitos dos Povos Indígenas.
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Em relação aos afrodescendentes, a Declaração de Durban incorporou 
princípios contidos no documento final da Conferência Preparatória das 
Américas. O parágrafo 33 da Declaração, cujo texto é uma reprodução 
quase literal do parágrafo 29 da Declaração de Santiago, considerou 
essencial que os países das Américas e de outras áreas da diáspora 
africana “reconheçam a existência de sua população afrodescendente” 
e sua condição de vítima de racismo, discriminação racial, xenofobia e 
intolerância correlata359. A existência desse dispositivo é especialmente 
relevante na América Latina, em razão da tendência à invisibilidade do 
problema da discriminação racial contra afrodescendentes em diversos 
países. Recorde-se a propósito que, na região, apenas as Constituições 
do Brasil e da Colômbia reconhecem expressamente a existência de 
afrodescendentes em suas sociedades. 

O longo parágrafo 34 da Declaração de Durban – uma reprodução 
do parágrafo 27 do documento de Santiago em sua quase integralidade – 
reconheceu que os afrodescendentes há séculos têm sido vítimas de 
racismo e discriminação racial, assim como da denegação de uma série 
de direitos. Salientou-se que africanos e afrodescendentes enfrentam 
barreiras decorrentes de preconceito e discriminação social tanto no 
ambiente público quanto no privado.

Três parágrafos foram dedicados aos problemas de discriminação 
racial sofridos por asiáticos e descendentes de asiáticos360. Sete parágrafos 
trataram da discriminação racial que vitima os povos indígenas361. 
Afirmaram-se os direitos humanos desses povos e o dever do Estado 
de assegurar-lhes proteção contra toda forma de discriminação, 
particularmente com base na origem e na identidade indígenas. Em 
referência específica às negociações sobre o projeto de Declaração 
Universal sobre os Direitos dos Povos Indígenas, assegurou-se que 
“esforços estão sendo feitos para assegurar o reconhecimento universal 
desses direitos”362. 

359  Ibidem, par. 33. Na versão em inglês: “recognize the existence of their population of African 
descent”.
360  Trata-se dos parágrafos 36, 37 e 38 da Declaração.
361  Trata-se dos parágrafos 39 a 45 da Declaração.
362  United Nations, World Conference Against Racism, Racial Dicrimination, Xenophobia 
and Related Intolerance, op. cit. 2002, Declaração, par. 42. Na versão em inglês: “efforts are 
being made to secure universal recognition for these rights”.
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Seis parágrafos trataram das modalidades de discriminação e 
xenofobia sofridas por imigrantes363. Quatro parágrafos ocuparam-
se dos problemas sofridos por refugiados, demandantes de asilo e 
deslocados internos364. A xenofobia foi apontada como uma das mais 
graves modalidades de discriminação contra migrantes, refugiados 
e demandantes de asilo. Reconheceu-se que as vítimas de tráfico 
eram particularmente vulneráveis ao racismo365. Reconheceram-se as 
contribuições econômicas e culturais positivas da imigração para os 
países de origem e de destino366. Reafirmou-se que a Convenção de 
1951 sobre a Condição de Refugiado e o Protocolo de 1967 à referida 
Convenção permaneciam como as bases do regime internacional dos 
refugiados, devendo ser implementados em sua plenitude pelos Estados 
Partes367. Embora não tenha havido referência à reunião familiar como 
direito – algo previsto no documento final da I Conferência Mundial 
contra o Racismo, de 1978 –, a Declaração de Durban reconheceu seus 
efeitos positivos sobre a integração do migrante. Nesse sentido, apelou-se 
aos Estados que “facilitem a reunião familiar”368.

Sobre os ciganos369, reconhecidos como vítimas de racismo, 
apontou-se a necessidade do desenvolvimento de políticas efetivas que 
assegurassem a proteção de seus direitos.

Três parágrafos lidaram com a especificidade da discriminação que 
vitima mulheres e meninas370. O racismo, a xenofobia e a intolerância 
correlata direcionados contra mulheres e meninas foram apontados 
como fatores que podem conduzir à deterioração de sua condição de 
vida e pobreza e a múltiplas formas de discriminação. Alertou-se para 
a importância do monitoramento das situações de discriminação racial 
que envolvem as mulheres. Defendeu-se a necessidade de prevenir, 
combater e eliminar todas as formas de tráfico de pessoas, em particular de 
mulheres e crianças. E reconheceu-se a necessidade de que a perspectiva 
363  Ibidem, par. 46-51.
364  Ibidem, par. 52-55.
365  Ibidem, par. 30. Neste caso, a proteção dos direitos humanos de pessoas submetidas a tráfico 
abarca migrantes, refugiados, demandantes de asilo e deslocados internos.
366  Ibidem, par. 46.
367  Ibidem, par. 55.
368  Ibidem, par. 49. Na versão em inglês: “to facilitate family reunion”.
369  Ibidem, par. 68. O referido parágrafo refere-se a ciganos, utilizando-se das expressões, em 
inglês: Roma, Gypsies, Sinti and Travellers.
370  Cf. Ibidem, par. 69-71.
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de gênero viesse a ser integrada às políticas, estratégias e programas de 
ação contra o racismo, a xenofobia e a intolerância correlata, a fim de 
melhor enfrentar as múltiplas formas de discriminação.

Dois parágrafos trataram da situação de racismo e discriminação 
enfrentada por crianças e jovens, sobretudo as meninas. Salientou-se que a 
criança pertencente a uma minoria étnica, religiosa, linguística ou indígena 
não deve ter negado o direito, “individual ou em comunidade com outros 
membros de seu grupo”, de desfrutar de sua própria cultura, professar 
e praticar sua religião ou expressar-se em sua língua371. Manifestou-se 
a preocupação de que, em muitos países, pessoas infectadas pelo vírus 
da AIDS, ou suspeitas de infecção, pertençam a grupos vulneráveis ao 
racismo, “o que provoca impacto negativo e impede seu acesso ao sistema 
de saúde e à medicação”372. 

Outro título da Declaração foi “Medidas de Prevenção, Educação 
e Proteção Destinadas à Erradicação do Racismo, da Discriminação 
Racial, da Xenofobia e da Intolerância Correlata nos Níveis Nacional, 
Regional e Internacional”.

Três parágrafos mencionaram a garantia pelo Estado do direito ao 
desenvolvimento como uma das medidas fundamentais para a erradicação 
do racismo, da discriminação racial, da xenofobia e da intolerância 
correlata373. A menção no documento ao direito ao desenvolvimento 
– consagrado em Declaração sobre o tema aprovada pela Assembleia 
Geral da ONU em 1986374 e reiterado da Declaração de Viena sobre 
Direitos Humanos nos parágrafos 10 e 11 – representou a consolidação 
de importante direito humano de titularidade coletiva sob a perspectiva 
da luta contra a discriminação racial e a intolerância.

Reiterando o disposto em parágrafo introdutório da Declaração, 
assinalou-se que a adesão universal e a plena implementação da 
Convenção Internacional para a Eliminação de Todas as Formas de 

371  Ibidem, par. 73. Na versão em inglês: “individually or in community with other members of 
his or her group”.
372  Ibidem, par. 75. Na versão em inglês: “which has a negative impact and impedes their access 
to health care and medication”.
373  Cf. Ibidem, par. 76, 78 e 80.
374  A Declaração sobre Direito ao Desenvolvimento foi adotada pela Assembleia Geral das Nações 
Unidas por meio da Resolução 41/128, de 4/12/1986. Votaram contra os Estados Unidos. Oito 
países (integrantes do Grupo da Europa Ocidental e o Japão) abstiveram-se.
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Discriminação Racial eram de “extraordinária importância para a 
promoção da igualdade e da não discriminação no mundo”375.

Os parágrafos 90, 91 e 92 incluíram provisões relativas ao uso da 
internet. Reconheceu-se a contribuição positiva que o direito à liberdade 
de expressão, particularmente por parte da mídia e das novas tecnologias, 
incluindo a internet, pode dar à luta contra o racismo. Porém, entenderam 
os Estados signatários da Declaração que a capacidade da internet de dotar 
indivíduos e grupos de novos poderes para difundir ideias e propaganda 
em grande escala atrai não apenas o cidadão que busca comunicação 
ou informação, mas igualmente, entre outros, o propagador do ódio por 
motivação de índole racial, étnica, religiosa ou de outra natureza. Por 
essa razão, a Declaração expressou “profunda preocupação”376 com o 
uso de novas tecnologias de comunicação “para propósitos contrários 
ao respeito a valores humanos, à igualdade, à não discriminação e à 
tolerância, inclusive para a propaganda do racismo, da discriminação 
racial, da xenofobia e da intolerância correlata”377. 

Dois parágrafos trataram dos limites à liberdade de expressão 
impostos pela proibição da difusão de ideias baseadas na superioridade 
racial e no ódio, em absoluta harmonia com o disposto expressamente 
no artigo 4º da Convenção Internacional para a Eliminação de Todas as 
Formas de Discriminação Racial e com princípios contidos na Declaração 
Universal dos Direitos Humanos. Em relação ao dispositivo previsto 
no artigo 4.4 da ICERD, assinalou-se a obrigação imposta aos Estados 
Partes de declarar ilegais organizações que disseminassem ideias racistas 
ou fundadas no ódio378. 

A Declaração reconheceu que a educação em todos os níveis e idades, 
“em particular a educação em direitos humanos”, era uma chave para 
mudar atitudes e comportamentos baseados no racismo, na discriminação 
racial, na xenofobia e na intolerância correlata. Ressaltou-se que a “educação 
de qualidade”, a eliminação do analfabetismo e o acesso à educação 

375  UNITED NATIONS, World Conference Against Racism, Racial Discrimination, Xenophobia 
and Related Intolerance, op. cit. 2002, Declaração, par. 77. Na versão original em inglês: “of 
paramount importance for promoting equality and non-discrimination in the world”.
376  Ibidem, par. 91. Na versão em inglês: “deep concern”.
377  Ibidem, loc. cit. Na versão em inglês: “for purposes contrary to respect for human values, 
equality, non-discrimination, respect for others and tolerance, including to propagate racism, 
racial discrimination, xenophobia and related intolerance”.
378  Ibidem, par. 86-87.
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universal primária gratuita poderiam contribuir para a construção de 
sociedades mais inclusivas e justas. Sublinharam-se igualmente os laços 
existentes entre o direito à educação e a luta contra o racismo379. 

Nove parágrafos da Declaração abordaram assuntos vinculados 
à “Provisão de Remédios Efetivos, Recursos, Correção, assim como 
Medidas Compensatórias e de Outra Ordem nos Níveis Nacional, 
Regional e Internacional”. Sete desses parágrafos, que lidaram com 
temas do passado e do pedido de perdão – consensuados em grupo de 
consultas informais coordenado pelo Brasil –, foram mencionados e 
analisados anteriormente380. Os dois outros lidaram com a importância 
do ensino de “fatos e verdade da história da humanidade da antiguidade 
ao passado recente” e com a exigência de que as vítimas de racismo, 
discriminação racial, xenofobia e intolerância correlata tenham 
assegurado o acesso à justiça e a medidas reparatórias efetivas e 
apropriadas381.

O último título da Declaração intitulou-se “Estratégias para Alcançar 
Igualdade Integral e Efetiva, Inclusive por Meio da Cooperação 
Internacional e do Avanço das Nações Unidas e de Outros Mecanismos 
Internacionais para o Combate ao Racismo, à Discriminação Racial, 
à Xenofobia e à Intolerância Correlata”. Os parágrafos 107 e 108 da 
Declaração sublinharam o compromisso dos Estados signatários com a 
promoção e a implementação de “medidas especiais ou ações positivas” 
em favor da plena integração das vítimas de racismo, discriminação 
racial, xenofobia e intolerância correlata à sociedade e da garantia de seus 
direitos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais. Dispôs-se que as 
referidas medidas especiais deveriam visar à “representação apropriada” 
das vítimas de discriminação nas áreas, inter alia, educacional, 
habitacional, laboral, judicial e policial, assim como em partidos 
políticos, nas Forças Armadas e no serviço público382. A referência 
às medidas especiais ou às ações positivas representou a reiteração, 
pela Declaração de Durban, do disposto no artigo 1.4 da ICERD, o 
qual defende a adoção de medidas especiais em favor de determinados 
379  Ibidem, par. 95-97. Na versão original do texto citado: “quality education”.
380  Trata-se dos parágrafos 99, 100, 101, 102, 103, 105 e 106 da Declaração. 
381  Ibidem, par. 98 e 104. O trecho reproduzido tem a seguinte versão em inglês: “the facts and 
truth of the history of mankind from antiquity to recent past”.
382  Ibidem, par. 108. Na versão original em inglês dos trechos citados: “special measures or 
positive actions” e “appropriate representation”. 
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grupos raciais ou étnicos ou de indivíduos, a fim de garantir-lhes o 
pleno exercício dos direitos humanos e das liberdades fundamentais383. 
A defesa da adoção de medidas positivas no documento de Durban 
refletiu, ainda, a posição consagrada na Conferência Preparatória das 
Américas. Como ressaltado anteriormente, o artigo 16 da Declaração de 
Santiago sustentou a importância das medidas afirmativas – terminologia 
utilizada pelo documento regional – como forma de reparação histórica 
por discriminações sofridas por indivíduos e grupos. 

Reconheceu a Declaração de Durban a importância da cooperação 
entre os Estados, organizações regionais e internacionais relevantes 
e organizações não governamentais para o enfrentamento eficaz das 
manifestações racistas, discriminatórias, xenofóbicas e intolerantes384. 
Enfatizou-se a importância da contribuição de instituições nacionais 
independentes em matéria de direitos humanos, em conformidade com 
os “Princípios de Paris”385, na luta contra o racismo, a discriminação 
racial, a xenofobia e a intolerância correlata, assim como para a promoção 
de valores democráticos e do Estado de Direito386. Cinco parágrafos 
referiram-se ao papel fundamental da sociedade civil para a superação 
do racismo e das demais manifestações discriminatórias. 

Em seu último parágrafo, a Declaração sublinhou que as 
recomendações contidas no Plano de Ação foram formuladas “num 
espírito de solidariedade e cooperação internacional” e inspiraram-se nos 
propósitos e princípios da Carta das Nações Unidas e outros instrumentos 
internacionais relevantes387. Reconheceu-se que a formulação e a 
implementação das medidas recomendadas, “as quais deveriam ser 
executadas de forma eficiente e expedita”, eram responsabilidade de 
383  A Recomendação Geral número 14 do Comitê para a Eliminação da Discriminação Racial 
esclareceu que, na aplicação das medidas especiais, a diferenciação de tratamento não será 
julgada discriminatória se o critério utilizado para tal diferenciação não afrontar os objetivos e 
os propósitos da Convenção. Cf. UNITED NATIONS, Committee on the Elimination of Racial 
Discrimination, General Comments, General Comment Number 14.
384  UNITED NATIONS, World Conference Against Racism, Racial Dicrimination, Xenophobia 
and Related Intolerance, op. cit. 2002, Declaração, par. 110.
385  Os chamados “Princípios de Paris” são regras mínimas relativas às instituições nacionais de 
direitos humanos aprovadas pela Assembleia Geral das Nações Unidas por meio da Resolução 
número 48/134, de 20 de dezembro de 1993.
386  UNITED NATIONS, World Conference Against Racism, Racial Dicrimination, Xenophobia 
and Related Intolerance, op. cit. 2002, Declaração, par. 112.
387  Ibidem, par. 122. Na versão em inglês do trecho reproduzido: “in a spirit of solidarity and 
international cooperation”.
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todos os Estados, “com a participação integral da sociedade civil, nos 
planos nacional, regional e internacional”388.

O primeiro título do Plano de Ação, composto por apenas dois 
parágrafos, intitulou-se “Fontes, Causas, Formas e Manifestações 
Contemporâneas de Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e 
Intolerância Correlata”. Apelou-se aos Estados para que promovessem, 
em cooperação com organizações e instituições financeiras internacionais, 
ações destinadas à erradicação da pobreza, particularmente em áreas 
habitadas por vítimas de racismo e discriminação racial. Requereu-se 
que os Estados adotassem medidas necessárias e apropriadas para a 
erradicação da escravidão e das formas contemporâneas assemelhadas 
à escravidão.

O segundo título do Plano de Ação denominou-se “Vítimas de 
Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerância Correlata”. 
Tratou-se inicialmente, sob o subtítulo “Vítimas: Geral”, da situação 
das vítimas de racismo, discriminação racial, xenofobia e intolerância 
correlata “infectadas, ou presumivelmente infectadas por doenças 
pandêmicas, como o HIV/AIDS”389. Segundo o documento, incumbiria 
aos Estados adotar medidas concretas que assegurassem aos pacientes o 
acesso a medicamentos e a tratamentos adequados. Caber-lhes-ia ainda 
desenvolver programas de educação e treinamento destinados a eliminar 
a estigmatização e a discriminação das vítimas dessas pandemias.

O primeiro conjunto de vítimas específicas abordado pelo Plano 
de Ação foi o composto pelos africanos e os afrodescendentes390. Os 
Estados foram instados a facilitar a participação de afrodescendentes em 
todos os domínios da vida política, econômica, social e cultural de suas 
sociedades. Foram ainda encorajados a identificar e a remover os fatores 
que impedissem o acesso igualitário de afrodescendentes em todos os 
níveis do setor público. Da mesma forma, estimulou-se o setor privado 
a adotar medidas que assegurassem a presença de afrodescendentes em 
todos os níveis de suas organizações. 

388  Ibidem, loc. cit. Na versão em inglês dos trechos citados: “which should be carried out 
efficiently and promptly” e “with the full involvement of civil society at the national, regional 
and international levels”.
389  UNITED NATIONS, World Conference Against Racism, Racial Dicrimination, Xenophobia 
and Related Intolerance, op. cit. 2002, Plano de Ação, par. 3. Na versão em inglês do trecho 
citado: “infected, or presumably infected, with pandemic diseases such as HIV/AIDS”. 
390  Cf. Ibidem, par. 4-14.
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As instituições financeiras e de desenvolvimento internacionais, 
assim como os Programas e as agências especializadas da ONU, foram 
instadas a alocar recursos destinados à melhoria das condições de vida 
de africanos e afrodescendentes e ao desenvolvimento de projetos que 
favorecessem o intercâmbio de informação e conhecimento tecnológico 
entre essas populações e especialistas em diversas áreas.

Tratou-se da importância da solução de contenciosos relacionados 
à propriedade das terras ancestrais habitadas por gerações de 
afrodescendentes e da necessidade de eliminação da discriminação 
fundada na religião ou crença dos afrodescendentes.

Em medida destinada ao seguimento das recomendações da 
Declaração e Plano de Ação de Durban, requereu-se à Comissão de 
Direitos Humanos das Nações Unidas que considerasse estabelecer 
Grupo de Trabalho encarregado de estudar os problemas enfrentados por 
afrodescendentes e formular propostas para a eliminação da discriminação 
racial de que esse grupo social é vítima391.

Com relação aos povos indígenas, o Plano de Ação preocupou-se em 
propor aos Estados que, no processo de formulação e adoção de ações 
destinada à garantia de direitos e liberdades desses povos, considerassem 
consultá-los a respeito de seus interesses. Apelou-se aos Estados que 
assegurassem o desfrute dos direitos humanos dos povos indígenas “com 
base na igualdade, na não discriminação e na participação plena e livre 
em todas as áreas da sociedade”392. 

Em novo sinal de sensibilidade com a perspectiva de gênero393, 
requereu-se aos Estados que adotassem políticas públicas em favor de 
– e em coordenação com – mulheres e meninas indígenas, com vistas à 
promoção de seus direitos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais. 
Reconheceu-se que, em função de fatores como gênero e etnicidade, 
mulheres e meninas indígenas eram vítimas de formas agravadas e 
múltiplas de discriminação, contra as quais o Estado deve atuar.

A situação de racismo, discriminação racial, xenofobia e intolerância 
correlata enfrentada por imigrantes e refugiados foi tratada em subitens 

391  Cf. Ibidem, par. 7.
392  Ibidem, par. 15. Na versão em inglês do trecho reproduzido: “on the basis of equality, 
non-discrimination and full and  free participation in all areas of society”.
393  Ainda que com base em leitura restritiva da expressão “gênero”, conforme assinalado em 
nota anterior. Cf. supra nota cccliii.
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específicos e em parágrafos dispersos ao longo do documento394. Os 
problemas afetos aos demandantes de asilo e às pessoas deslocadas foram 
tratados no subitem sobre refugiados e em outras partes do documento. 
Com respeito ao enfrentamento da xenofobia contra imigrantes e 
refugiados, o Plano de Ação instou os Estados a que estimulassem a 
mídia a desenvolver um código de ética voluntário destinado a eliminar 
os estereótipos negativos e prevenissem os sentimentos de rejeição contra 
migrantes e refugiados395. 

Um dos importantes avanços conceituais da Declaração e Plano 
de Ação de Durban foi o reconhecimento da problemática dos 
imigrantes não documentados e a importância da proteção de seus 
direitos por parte dos Estados. O parágrafo 26 do Plano requereu que 
os Estados promovessem e protegessem os direitos humanos de todos 
os imigrantes, “independentemente de sua condição migratória”396. 
A proteção dos direitos dos imigrantes detidos, independentemente 
de sua condição migratória, constou ainda dos parágrafos 30(d) e 
80 do Plano de Ação397. Cabe observar, no entanto, que, em função 
da posição assumida pelo Grupo da Europa Ocidental, o documento 
final de Durban não utilizou a expressão “não documentado” (ou 
“indocumentado”)398, ao contrário do procedimento adotado nas duas 
primeiras Conferências Mundiais contra o Racismo e a Discriminação 
Racial. 

Os Estados foram instados a revisar e rejeitar políticas e práticas que 
contribuíssem para a redução ou a supressão do direito ao tratamento justo 
e igualitário dos imigrantes, particularmente nos domínios do trabalho, 

394  Cf. Ibidem, par. 24-33 para o tratamento específico da situação dos migrantes e par. 34-36 
para os casos relacionados aos refugiados. Além disso, sub-itens que trataram do papel da mídia 
e dos partidos políticos no enfrentamento do racismo referiram-se a ações direcionadas a eses 
dois grupos de vítimas.
395  Ibidem, par. 114 (e).
396  Ibidem, par. 26. Na versão em inglês: “regardless of the migrants’ immigration status”.
397  Reafirmou-se a obrigação de respeito dos Estados Partes na Convenção de Viena sobre Relações 
Consulares, de 1963, de todos os seus dispositivos, especialmente o referente aos direitos dos não 
nacionais, independentemente de sua condição migratória, de consultar-se com representantes 
consulares de seu próprio Estado em caso de prisão ou detenção. Cf. Ibidem, par. 80.
398  A Convenção Internacional sobre a Proteção dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes 
e Membros de suas Famílias, adotada pela Assembleia Geral da ONU em 18/12/1990, define 
o adjetivo “indocumentados”, utilizado para qualificar a expressão “trabalhadores migrantes e 
seus familiares” no seu artigo 5(b).
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da educação, da saúde e do acesso à seguridade social399. Em função do 
aumento no número de mulheres imigrantes, requereu-se que os Estados 
levassem em consideração as questões de gênero na elaboração e na 
implementação de suas políticas migratórias. 

Quanto à reunificação familiar, reconheceu-se seu “efeito positivo” 
para a integração dos imigrantes e solicitou-se aos Estados que a 
facilitassem “de maneira expedita e efetiva”400. Observe-se que a menção 
à reunificação familiar de forma genérica, a qual incluiria igualmente o 
caso dos refugiados e demandantes de asilo, foi rejeitada em favor do 
texto final contido no parágrafo 28 do Plano de Ação, que se restringe à 
situação dos imigrantes401.

Com respeito aos refugiados, requereu-se aos Estados que cumprissem 
com suas obrigações, definidas pelo Direito Internacional dos Direitos 
Humanos, pelo Direito dos Refugiados402 e pelo Direito Internacional 
Humanitário, em favor de refugiados, demandantes de asilos e pessoas 
deslocadas. Evidenciou-se a importância do reconhecimento de que os 
refugiados podem ser vítimas de racismo, discriminação racial, xenofobia 
e intolerância correlata. E solicitou-se aos Estados que adotassem medidas 
especiais de proteção em favor de mulheres e crianças refugiadas.

No subitem intitulado “Outras Vítimas”, propôs-se a adoção de 
medidas em favor de vítimas de tráfico, ciganos, descendentes de 
asiáticos, minorias étnicas, religiosas e linguísticas, mulheres, meninas, 
crianças e portadores de deficiência. No caso dos ciganos, seis parágrafos 
sugeriram medidas destinadas à erradicação do racismo e da discriminação 
de que são vítimas, dentre as quais o desenvolvimento pelo Estado de 
programas educacionais interculturais que facilitassem sua integração 
social e a promoção por organizações não governamentais de campanhas 
de conscientização sobre a experiência dos ciganos com o racismo e a 

399  UNITED NATIONS, World Conference Against Racism, Racial Dicrimination, Xenophobia 
and Related Intolerance, op. cit. 2002, Plano de Ação, par. 30(a) e 30(b).
400  Ibidem, par. 28. Na versão em inglês dos trechos citados: “positive effect” e “expeditious 
and effective manner”.
401  Não havia consenso em relação à extensão desse tratamento preferencial (reunificação 
familiar) a refugiados e demandantes de asilo. Diante do impasse, as delegações que advogavam 
prioritariamente em favor dos direitos dos imigrantes lograram inserir tal dispositivo unicamente 
no subitem específico que lida com a situação desse conjunto de vítimas.
402  Mencionou-se especificamente a Convenção Internacional relativa à Condição de Refugiado, 
de 1951, e seu Protocolo Adicional, de 1967.
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discriminação racial403. Cinco parágrafos trataram da incorporação da 
perspectiva de gênero a todos os programas de combate ao racismo 
e à discriminação racial. Nesse sentido, ressaltou-se a particularidade 
da discriminação sofrida por mulheres indígenas, africanas, asiáticas, 
afroasiáticas, descendentes de asiáticos, migrantes e pertencentes a outros 
grupos vulneráveis404.

Outro item do Plano de Ação intitulou-se “Medidas de Prevenção, 
Educação e Proteção Destinadas à Erradicação do Racismo, da 
Discriminação Racial, da Xenofobia e da Intolerância Correlata nos 
Níveis Nacional, Regional e Internacional”. Dentre as medidas nacionais 
de caráter legislativo, judicial, regulatório e administrativo, sugeriu-se a 
elaboração e a implementação de políticas antidiscriminatórias em favor 
de imigrantes e pessoas vítimas de tráfico, especialmente mulheres e 
crianças. Recomendou-se que os Estados revisassem suas legislações 
e dispositivos administrativos que pudessem dar margem a práticas 
discriminatórias. Requereu-se que os Estados adotassem ações efetivas 
voltadas para a eliminação da ação repressora adotada por parte de agentes 
policiais contra indivíduos ou grupos em função de sua condição racial 
(racial profiling). E, em iniciativa inovadora do ponto de vista conceitual, 
sugeriu-se a adoção de medidas que prevenissem a realização de pesquisa 
genética ou sua aplicação com propósitos racistas e discriminatórios.

Recomendou-se aos Estados que ainda não o fizeram que 
considerassem aceder aos instrumentos internacionais de direitos 
humanos que combatem o racismo, a discriminação racial, a xenofobia e 
a intolerância correlata, particularmente a Convenção Internacional para 
a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial. Os Estados 
foram estimulados a realizar a declaração facultativa prevista no artigo 14 
da referida Convenção. Foram instados a “atribuir a devida consideração 
às observações e recomendações” do CERD405. Recomendou-se ainda 
que os Estados considerassem assinar, ratificar ou aceder a um conjunto 
de instrumentos internacionais, dentre os quais a Convenção sobre a 
Prevenção e a Punição do Crime de Genocídio, de 1948; a Convenção 

403  Cf. UNITED NATIONS, World Conference Against Racism, Racial Dicrimination, 
Xenophobia and Related Intolerance, op. cit, 2002, Plano de Ação, par. 39-44.
404  Cf. Ibidem, par. 50.
405  Ibidem, par. 76. Na versão em inglês do trecho citado: “to give due consideration to the 
observations and recommendations”.
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para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher 
e de seu Protocolo Opcional, de 1999; e a Convenção Internacional sobre 
a Proteção dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e Membros 
de suas Famílias. 

Com respeito à repressão aos crimes de natureza racista, os 
Estados foram instados, no artigo 84, a adotar medidas eficazes de 
combate a tais atos e a tornar a motivação racial um fator agravante 
na aplicação da pena contra os responsáveis por sua prática. Apelou-se 
aos Estados que promovessem medidas visando a deter o surgimento 
e a conter o crescimento de ideologias neofascistas e nacionalistas 
que promovam o ódio racial, a discriminação racial e a xenofobia. E, 
em tentativa de estimular o fim da impunidade dos responsáveis pela 
prática de crimes raciais, requereu-se que os Estados assegurassem que 
as investigações criminais e civis e as denúncias pertinentes resultem 
na responsabilização, no julgamento e na punição dos autores desses 
crimes. 

Os Estados foram instados a estabelecer instituições nacionais de 
direitos humanos independentes e a fortalecer sua eficácia, especialmente 
em questões vinculadas ao racismo, à discriminação racial, à xenofobia 
e à intolerância correlata, em conformidade com os Princípios de 
Paris. Nesse sentido, recomendou-se que fossem assegurados a essas 
instituições recursos financeiros adequados para a realização de atividades 
de investigação, pesquisa e conscientização pública.

Enfatizou-se, no artigo 92, a importância de que os Estados 
obtivessem, compilassem, analisassem, disseminassem e publicassem 
dados estatísticos confiáveis em nível nacional e local relativos à 
situação de indivíduos e grupos vítimas de racismo, discriminação 
racial, xenofobia e intolerância correlata. Tais informações deveriam 
ser desagregadas de acordo com a legislação nacional de cada Estado 
e obtidas mediante o consentimento explícito das vítimas, respeitado 
seu direito à autoidentificação. As informações obtidas deveriam 
ser utilizadas com o objetivo de monitorar a situação de grupos 
marginalizados e de desenvolver legislações, políticas e medidas 
destinadas ao combate às manifestações discriminatórias. Estados, 
organizações intergovernamentais e não governamentais, instituições 
acadêmicas e o setor privado foram convidados a aperfeiçoar conceitos 
e métodos de coleta e análise de informações estatísticas. 
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Com relação às políticas públicas destinadas a assegurar a não 
discriminação e a promover a inserção social de indivíduos e grupos 
discriminados, “incluindo ações afirmativas”406, reconheceu-se que “o 
combate ao racismo, à discriminação racial, à xenofobia e à intolerância 
correlata é uma responsabilidade primária dos Estados”407. Nesse sentido, 
os Estados foram encorajados a desenvolver ou elaborar planos nacionais 
de ação que promovessem a diversidade, a igualdade, a equidade, a justiça 
social e a igualdade de oportunidade. Tais planos, que incluiriam “ações 
afirmativas ou positivas”, deveriam visar à criação de condições para a 
participação efetiva de indivíduos e grupos em todas as esferas da vida 
social, com base na não discriminação408. 

O artigo 103 do Plano de Ação solicitou aos Estados que promovessem 
e apoiassem a organização e a operação de empresas de propriedade de 
vítimas de racismo. Os Estados foram instados a estimular o setor privado 
e as organizações não governamentais a criarem ambientes de trabalho 
livres da discriminação por meio de uma estratégia multifacetada que 
incluiria, inter alia, a implementação de direitos civis, a educação pública 
e a comunicação no interior do local de trabalho. Alertou-se ainda para 
a situação particular das pessoas traficadas e dos migrantes submetidos 
a condições precárias, injustas e perigosas de trabalho. 

Os Estados foram estimulados a assegurar o direito de todos os 
indivíduos ao desfrute do mais alto padrão de saúde física e mental, “a 
fim de eliminar quaisquer disparidades na condição de saúde”, as quais 
podem resultar do racismo, da discriminação racial, da xenofobia e da 
intolerância correlata409. Em seu artigo 111, o Plano de Ação recomendou 
aos Estados que considerassem adotar medidas não discriminatórias que 
proporcionassem um meio ambiente seguro e saudável para indivíduos 
e grupos vítimas de racismo e discriminação.

406  O subitem relativo às políticas prospectivas e aos planos de ação que visem a assegurar a não 
discriminação referiu-se em seu título explicitamente à “ação afirmativa”. Os artigos 99 e 100 
do Plano de Ação tampouco evitaram utilizar a expressão.
407  UNITED NATIONS, World Conference Against Racism, Racial Dicrimination, Xenophobia 
and Related Intolerance, op. cit., 2002, Plano de Ação, par. 99. Na versão em inglês do trecho 
reproduzido: “combating racism, racial discrimination, xenophobia and related intolerance is a 
primary responsibility of States”.
408  Ibidem, loc. cit. Na versão em ingles do trecho citado: “affirmative or positive actions”.
409  Ibidem, par. 109. Na versão em inglês do trecho citado: “with a view to eliminating disparities 
in health status”.
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Sublinhou-se o papel central das medidas de natureza educativa no 
enfrentamento do racismo. Estimulou-se o financiamento de campanhas 
públicas que promovessem os valores da tolerância e do respeito à diversidade. 
Os artigos 121, 122 e 123 do Plano referiram-se à responsabilidade dos 
Estados de assegurar o acesso de todos à educação sem discriminação 
de qualquer tipo. No artigo 124, tratou-se especificamente do caso do 
acesso à educação de pessoas pertencentes a minorias nacionais, étnicas, 
religiosas e linguísticas. 

Ressaltou-se a importância de que os Estados desenvolvessem, em 
cooperação com as Nações Unidas, programas culturais e educacionais 
voltados para a eliminação do racismo, da discriminação racial, da 
xenofobia e da intolerância correlata. O artigo 129 atribuiu relevância 
à introdução de elementos antidiscriminatórios e antirracistas nos 
currículos escolares de crianças e jovens. Da mesma forma, estimou 
crucial o treinamento de professores com base nos princípios da não 
discriminação e da tolerância.

Com relação à mídia e aos meios de comunicação, sublinhou-se 
a possibilidade de utilização de novas tecnologias de informação 
e comunicação, inclusive a internet, para a difusão de redes de 
conscientização contra o racismo, a discriminação racial, a xenofobia e 
a intolerância correlata. Reconheceu-se, no entanto, com preocupação, 
que essas novas tecnologias têm contribuído para disseminar ideias 
de superioridade racial. Por essa razão, os Estados foram instados a 
considerar a adoção e a implementação, inter alia, das seguintes ações 
de combate à disseminação do racismo e do ódio via internet, levando-se 
em conta os padrões regionais e internacionais existentes de respeito à 
liberdade de expressão: o estímulo aos provedores de serviço de internet à 
elaboração e à disseminação de códigos voluntários de conduta e medidas 
autorregulatórias contra a difusão de mensagens de conteúdo racista e 
discriminatório; e a adoção de legislação que responsabilize os autores 
de mensagens de ódio transmitidas por meio de novas tecnologias de 
informação e comunicação, incluindo a internet. 

Com respeito às medidas no plano internacional, três delas – já 
mencionadas anteriormente – referiram-se a questões do Oriente 
Médio410. Os Estados, as organizações regionais e internacionais, 
inclusive as instituições financeiras, e a sociedade civil foram estimulados 
410  Ibidem, par. 149-151.
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a desenvolver mecanismos destinados a enfrentar os aspectos da 
globalização que podem conduzir ao racismo, à discriminação racial, à 
xenofobia e à intolerância correlata. A Organização Mundial da Saúde, 
a Organização Internacional do Trabalho e a Organização das Nações 
Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura foram encorajados a 
desenvolver programas, em apoio aos Estados, de combate às referidas 
manifestações racistas e discriminatórias.

O quarto título do Plano de Ação denominou-se “Provisão 
de Remédios Efetivos, Recursos, Correção, assim como Medidas 
Compensatórias e de Outra Ordem nos Níveis Nacional, Regional 
e Internacional”. Ademais das já mencionadas medidas de natureza 
financeira, econômica e social destinadas à reparação histórica das 
injustiças praticadas contra povos discriminados em distintos países, em 
particular os em desenvolvimento411, o Plano de Ação instou os Estados 
a adotarem medidas capazes de assegurar o acesso a reparação judicial 
justa e adequada em favor das vítimas de racismo, discriminação racial, 
xenofobia e intolerância correlata. 

Os Estados foram estimulados a elaborarem e implementarem 
legislações que proibissem a discriminação racial e estabelecessem 
mecanismos judiciais compensatórios justos e efetivos em favor das 
vítimas. Com respeito aos remédios processuais no plano do direito 
interno, recomendou-se que os Estados assegurassem o pleno acesso 
das vítimas à Justiça, em base igualitária e não discriminatória, criassem 
instituições nacionais competentes para investigar alegações de 
discriminação racial e instituíssem métodos e procedimentos inovadores 
de mediação e solução de conflitos ou disputas de natureza racial. 

O quinto e último título do Plano de Ação intitulou-se “Estratégias 
para Alcançar Igualdade Integral e Efetiva, Incluindo por Meio da 
Cooperação Internacional e do Avanço das Nações Unidas e de Outros 
Mecanismos Internacionais para o Combate ao Racismo, à Discriminação 
Racial, à Xenofobia e à Intolerância Correlata e Seguimento”. A 
primeira preocupação dos Estados foi a de assegurar que os resultados 
dos processos preparatórios regionais para a Conferência Mundial 
viessem a ser utilizados como elemento importante para a elaboração 

411  Ibidem, art. 158. As referidas medidas foram analisadas anteriormente neste trabalho no 
contexto das considerações feitas sobre os parágrafos acordados nas negociações coordenadas 
pelo Brasil sobre temas do passado.
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de políticas de combate ao racismo. Nesse sentido, os Estados foram 
instados a implementar os compromissos assumidos nas Declarações e 
Planos de Ação das Conferências Regionais Preparatórias e a formularem 
políticas nacionais e planos de ação de combate ao racismo inspirados 
nos objetivos estabelecidos nos respectivos documentos finais. 

Requereu-se que os Estados desenvolvessem programas de 
cooperação que promovessem a igualdade de oportunidades em benefício 
das vítimas de racismo e propôs-se a criação de programas de cooperação 
multilateral com o mesmo objetivo. Enfatizou-se a importância de que 
os Estados estabelecessem ou fortalecessem medidas, inclusive por 
meio da cooperação bilateral ou multilateral, visando ao enfrentamento 
de algumas das causas agravantes do racismo, como a pobreza e o 
subdesenvolvimento.

Os Estados foram estimulados a preservar a identidade de minorias 
nacionais, étnicas, culturais, religiosas e linguísticas dentro de seus 
territórios e a protegê-las contra qualquer forma de racismo, discriminação 
racial, xenofobia e intolerância correlata. 

Recomendou-se que os Estados concluíssem as negociações, no 
âmbito do Grupo de Trabalho da Comissão de Direitos Humanos, 
sobre o projeto de Declaração Universal sobre os Direitos dos Povos 
Indígenas. Requereu-se às instituições financeiras e de desenvolvimento 
internacionais que atribuíssem prioridade especial e destinassem recursos 
suficientes a projetos que promovam o bem-estar e o desenvolvimento 
integral dos povos indígenas.

Apelou-se aos Estados que estreitassem a cooperação e as parcerias 
com organizações não governamentais e todos os setores da sociedade 
civil comprometidos com a questão do combate ao racismo e à 
discriminação racial. Estimulou-se ainda a participação da sociedade 
civil, incluindo, inter alia, jovens e mulheres, no processo de elaboração 
e implementação de políticas e programas nessa área.

O Plano de Ação solicitou aos Estados que intensificassem, em 
colaboração com o Comitê Olímpico Internacional e federações 
desportivas internacionais e regionais, a luta contra o racismo no esporte 
por meio da educação do jovem na prática desportiva sem discriminação.

Os Estados foram instados a continuar a colaborar com o CERD 
e os outros órgãos de monitoramento de instrumentos internacionais 
de proteção dos direitos humanos, com vistas à efetiva implementação 
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dos tratados concernidos. Solicitou-se aos Estados que assegurassem 
o provimento de recursos em favor do CERD, a fim de capacitá-lo a 
cumprir integralmente com seu mandato.

Recomendou-se que os Estados instituíssem, em cooperação com 
a sociedade civil, mecanismos de diálogo regional sobre as causas e as 
consequências da migração que se concentrassem não apenas nas medidas 
de controle policial e de fronteira, “mas também na promoção e proteção 
dos direitos humanos dos migrantes e na relação entre migração e 
desenvolvimento”412. Estimularam-se as organizações internacionais com 
mandato específico sobre questões migratórias a que dialogassem entre 
si e coordenassem suas atividades em temas relacionados ao racismo, à 
discriminação racial, à xenofobia e à intolerância correlata.

Requereu-se que os Estados elaborassem, em consulta com 
instituições nacionais de direitos humanos, planos nacionais de combate 
ao racismo e os encaminhassem ao Alto Comissariado sobre Direitos 
Humanos das Nações Unidas para seu conhecimento e divulgação. 
Requereu-se que os Estados informassem ao referido órgão da ONU 
sobre as medidas adotadas em cumprimento às disposições da Declaração 
e Plano de Ação de Durban.

Solicitou-se ao Alto Comissariado para os Direitos Humanos 
que, em seguimento à Conferência Mundial, cooperasse com os cinco 
especialistas eminentes independentes, um de cada região, a serem 
designados pelo Secretário-Geral das Nações Unidas, encarregados de 
monitorar a implementação dos dispositivos da Declaração e Plano de 
Ação. Instou-se o Alto Comissariado a elaborar relatório anual sobre a 
implementação do documento de Durban, a ser apresentado à Comissão 
de Direitos Humanos e à Assembleia Geral.

Elogiou-se a intenção da Alta Comissária de estabelecer, no âmbito de 
seu Escritório, uma Unidade Antidiscriminação encarregada do combate 
ao racismo, à discriminação racial, à xenofobia e à intolerância correlata. 
Sugeriu-se que, em seu mandato, fosse incluída, inter alia, a compilação 
de informações e dados disponibilizados por Estados e organizações 
regionais, internacionais e não governamentais para utilização dos 
mecanismos de seguimento da Conferência.

412  Ibidem, par. 183. Na versão em inglês do trecho citado: “but also on the promotion and 
protection of the human rights of migrants and on the relationship between migration and 
development”.
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À Comissão de Direitos Humanos, o Plano de Ação recomendou 
que elaborasse “padrões complementares internacionais que fortaleçam 
e atualizem instrumentos internacionais contra o racismo, a discriminação 
racial, a xenofobia e a intolerância correlata em todos seus aspectos”413. 

 
3.4. A participação brasileira
 
A delegação oficial brasileira à Conferência Mundial de Durban 

foi uma das mais numerosas414. Somados os delegados oficiais aos 
representantes de entidades da sociedade civil, aproximava-se de 500 o 
número de brasileiros presentes ao evento da África do Sul. 

A delegação foi chefiada por José Gregori, Ministro de Estado da 
Justiça. O Embaixador Gilberto Saboia foi o Chefe alterno da delegação, 
integrada ainda, inter alia, por um Governador de Estado (Alagoas), uma 
Vice-Governadora (Rio de Janeiro), um Senador da República, doze 
deputados federais, um Ministro do Tribunal Superior do Trabalho, uma 
representante do Ministério Público Federal, representantes de diversos 
segmentos da sociedade civil, além de membros do Comitê Nacional 
Preparatório, do Conselho Nacional dos Direitos da Mulher, de diversos 
órgãos e instituições do Governo federal e de alguns Governos estaduais.

A composição da delegação refletiu o grau de importância que 
o Estado e a sociedade brasileira atribuíam aos objetivos centrais da 
Conferência Mundial. Em sua maioria, delegados e representantes 
de ONGs brasileiras alimentavam expectativas legítimas sobre a 
possibilidade de o Brasil vir a contribuir positivamente para a introdução 
na Declaração e Plano de Ação de parágrafos equilibrados sobre temas 
julgados de grande importância pelo Comitê Nacional Preparatório, 
dentre os quais a discriminação sofrida pela população afrodescendente, 

413  Ibidem, par. 199. Na versão em inglês: “complementary international standards to strengthen 
and update international instruments against racism, racial discrimination, xenophobia and related 
intolerance in all their aspects”.
414  Em declaração prestada à imprensa, no dia 2/9/2001, o então porta-voz do Ministério da 
Justiça, Nelson Penteado, afirmou que a delegação oficial brasileira era composta por 168 
pessoas. Cf. Brasil tem 500 representantes na Conferência, O Estado de São Paulo, 3/9/2001, 
Geral. No entanto, o despacho telegráfico número 273, de 24/8/2001 – uma semana antes do 
início da Conferência –, enviado pela Secretaria de Estado das Relações Exteriores à Embaixada 
em Pretória, transmitiu lista de membros da delegação oficial a ser encaminhada às autoridades 
sul-africanas, composta por 69 pessoas. Cf. Despacho telegráfico número 273 encaminhado à 
Embaixada do Brasil em Pretória, datado de 24/8/2001.
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pelos povos indígenas e, de forma agravada, por mulheres, crianças e 
homossexuais.

As instruções enviadas pela Secretaria de Estado das Relações 
Exteriores à delegação assinalavam que a linha de atuação brasileira 
deveria pautar-se pelo mesmo espírito cooperativo e conciliatório com 
que havíamos atuado ao longo de todo o processo preparatório regional 
e internacional. O objetivo principal do Brasil deveria ser a construção 
de um texto declaratório avançado que tratasse objetivamente das causas 
históricas do racismo e identificasse com clareza as vítimas dessas 
manifestações. Ao mesmo tempo, interessava ao Brasil que o Plano de 
Ação contivesse uma linguagem objetiva e prospectiva, que levasse à 
“adoção de propostas concretas de superação das formas tradicionais 
e contemporâneas de racismo, discriminação racial, xenofobia e 
intolerância correlata”415.

Tanto nas questões do passado quanto nas relativas a temas 
contemporâneos, o Brasil deveria rejeitar propostas de “condenação 
seletiva de Estados”, a qual “não seria politicamente viável nem 
permitiria a superação dos obstáculos criados por alguns países, até 
mesmo com invocação a particularidades culturais e religiosas”. A lógica 
que embasava essa posição conciliatória era o reconhecimento de que 
o racismo, a discriminação racial, a xenofobia e a intolerância correlata 
eram problemas compartilhados por todos os Estados. Nesse sentido, 
afirmavam as instruções, “o elo que une a todos nessa Conferência deverá 
ser justamente a determinação de resolvê-los”416.

Sobre os demais temas centrais da Conferência, as instruções pouco 
diferiram esencialmente das transmitidas para a participação da delegação 
brasileira nas reuniões do Comitê Preparatório Internacional. No caso 
das questões do Oriente Médio, o Brasil deveria rejeitar as tentativas 
de revisionismo histórico em relação a fatos ligados ao Holocausto 
praticado contra os judeus na Segunda Guerra Mundial. Da mesma forma, 
a delegação brasileira deveria rechaçar a qualificação do sionismo 
como forma de racismo. No que diz respeito à definição das vítimas, 
dever-se-ia buscar incluir menção explícita aos afrodescendentes e aos 
povos indígenas. Quanto aos fundamentos para a discriminação múltipla 

415  Despacho Telegráfico número 281 encaminhado à Embaixada do Brasil em Pretória, datado 
de 29/8/2001, par. 4.
416  Ibidem, par. 6.
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ou agravada, a delegação deveria propor a inserção de fatores como, inter 
alia, gênero, idade e orientação sexual.

No dia primeiro de setembro, a delegação oficial reuniu-se com 
mais de 200 representantes da sociedade civil brasileira para discutir a 
participação do Brasil na Conferência. O encontro, considerado histórico 
por diversos militantes do Movimento Negro e representantes dos 
povos indígenas417, serviu para estreitar os laços de confiança entre os 
representantes do Estado e da sociedade em torno dos temas prioritários 
da Conferência. 

Na noite do mesmo dia primeiro de setembro, o Chefe da delegação 
brasileira pronunciou discurso em plenário. Afirmou o Ministro 
da Justiça que o Brasil ainda sofria “as consequências nefastas da 
desigualdade, cujas raízes se estendem às nossas origens coloniais, 
ao capítulo nefando da escravidão e às injustiças cometidas durante 
séculos contra os povos indígenas”. Reconheceu que a igualdade de 
direitos e de oportunidades entre os diversos brasileiros “ainda está 
por completar-se”. Porém, salientou que o Governo brasileiro “teve 
a coragem de reconhecer que o racismo persistia num País que já se 
pretendeu democracia racial”. E, ao fazê-lo, “o Brasil deu o primeiro 
passo no caminho de sua superação”418. 

Sobre a delegação brasileira à Conferência, o Ministro afirmou que 
sua composição refletia “a diversidade étnica e cultural que existe no meu 
País”. Refletia ainda “nossa experiência de tolerância”. E enfatizou que 
o Governo e a sociedade brasileira se haviam mobilizado intensamente 
para que “pudéssemos trazer à África do Sul uma contribuição legítima 
e construtiva”419. 

417  Em entrevista ao autor deste trabalho, tanto Benedita da Silva quanto Azelene Kaingang 
referiram-se à reunião ocorrida em Durban no dia 1/9/2001entre a delegação oficial e a sociedade 
civil como “histórica”. Para Benedita da Silva, “para muitos militantes do Movimento Negro, 
aquela foi a primeira vez em que identificavam claramente no Governo um aliado na luta contra 
a discriminação racial de que o povo negro brasileiro era vítima”. Para Azelene Kaingang, “ao 
final da reunião, reafirmei minha convicção de que parte importante das reivindicações históricas 
dos povos indígenas seria expressa e defendida pela delegação oficial brasileira, da qual eu 
mesma fazia parte”.
418  Ministério da Justiça, Discurso do Doutor José Gregori, Ministro da Justiça do Brasil no 
Debate Geral da III Conferência Mundial contra o Racismo, a Discriminação Racial, a Xenofobia 
e a Intolerância Correlata, 1/9/2001. Disponível em: <http://www.mj.gov.br/sedh/textos/
MinistroDurban.htm>. Acesso em 12/3/2007.
419  Ibidem, loc. cit.
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O Chefe da delegação brasileira ressaltou que o racismo, a 
discriminação racial, a xenofobia e a intolerância correlata eram 
manifestações comuns a “todos os países aqui representados”. Disse 
estar convencido de que o recrudescimento da xenofobia, do ódio 
“fundado na não aceitação da diferença” e dos conflitos religiosos 
eram “manifestações tangíveis desses problemas”. Por essas razões, em 
referência velada ao tratamento das questões do passado e do Oriente 
Médio, deixou claro que o Brasil entendia que “a condenação nominal 
de um povo ou de um país” não contribuiria de forma construtiva “para a 
superação do obscurantismo que tipifica os temas que nossa Conferência 
irá discutir”420.

À luz dessas considerações e com base nas instruções recebidas, 
a delegação logrou atuar de maneira firme e determinada visando a 
influenciar positivamente as difíceis negociações travadas no âmbito 
dos Grupos de Trabalho encarregados da redação da Declaração e Plano 
de Ação e, ao mesmo tempo, a inserir no documento parágrafos que 
refletissem as posições do Estado brasileiro sobre os temas considerados 
prioritários. Ao longo de toda a reunião, à semelhança do que ocorrera 
nas sessões preparatórias mundiais, a atuação brasileira seria marcada 
por constante interação e marcada fluidez de diálogo entre Governo e 
sociedade civil.

A escolha do Embaixador Gilberto Saboia como facilitador do 
grupo informal a cargo de consensuar a redação de parágrafos sobre os 
temas do passado e das reparações – certamente dos mais importantes 
e complexos de toda a Conferência – refletia o reconhecimento do 
conjunto dos Estados à atuação destacada do referido diplomata e da 
delegação brasileira durante as reuniões preparatórias internacionais 
e regional. A redação equilibrada e objetiva dos parágrafos acordados 
sob intermediação brasileira revelou-se extremamente construtiva. O 
sucesso das negociações em torno dessas questões viria a constituir, na 
interpretação pertinente de analista presente ao encontro, em uma das 
duas ocasiões em que o êxito da Conferência resultou da ação direta da 
diplomacia brasileira421.

420  Ibidem.
421  Cf. ALVES, José Augusto Lindgren, op. cit. 2005. Nas palavras do referido autor: “Não posso 
deixar de assinalar, até por impulso patriótico, que foi duas vezes graças ao Brasil, e pela mesma 
pessoa, o embaixador Gilberto Saboia, que a Conferência de Durban teve êxito: ao coordenar as 
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A outra iniciativa diplomática brasileira determinante para o êxito da 
Conferência foi relacionada às questões do Oriente Médio. Inconformado 
com o fato de os novos parágrafos sobre o tema – apresentados pela 
presidência da Conferência – possuírem linguagem mais equilibrada e 
moderada do que a utilizada no anteprojeto de Declaração e Plano de Ação 
considerado na última reunião do Comitê Preparatório, o representante da 
Síria propôs que o Comitê Principal reconsiderasse três dos parágrafos 
mais controvertidos do anteprojeto422. A proposta do delegado sírio, 
formulada no último dia do encontro mundial, surpreendeu a maior parte 
das delegações e a própria presidência da Conferência, ao gerar o que 
poderia ter-se constituído em catastrófico impasse nos trabalhos. Após a 
suspensão da reunião plenária por cerca de duas horas, o representante 
brasileiro, Embaixador Gilberto Saboia, “em ação corajosa, visando a 
salvar a Conferência”423, submeteu à consideração do Plenário uma moção 
de não consideração dos textos reapresentados pela delegação síria424. Em 
conformidade com as regras procedimentais da Conferência, a moção 
brasileira necessitaria do apoio de duas delegações para ser submetida a 
votação em Plenário. Porém, a hábil iniciativa da delegação brasileira não 
foi compreendida pelas diversas delegações que se opunham à proposta 
síria. Com isso, a oposição das delegações da Argélia e da Síria à moção 
obrigou o Brasil a retirar sua proposta.

Ao perceber a importância e o sentido da ação brasileira, o 
representante da Bélgica, em nome da União Europeia, reapresentou a 
moção. Declarações de apoio à proposta foram feitas pelos representantes 
da Argentina e da Rússia. Delegados da África do Sul e da Síria 
manifestaram-se contrariamente à moção. Por solicitação do representante 
da Austrália, procedeu-se a votação nominal, que resultou na adoção 
da moção por 51 votos a favor (Brasil), 37 contra e 11 abstenções. 

discussões e, consequentemente, a redação dos parágrafos alternativos importantíssimos sobre 
as chamadas questões do passado, assim como pela ‘ousadia’ de formular sozinho a moção 
procedimental de não consideração para os parágrafos inaceitáveis concernentes ao Oriente 
Médio”.  É importante ressaltar que, ao longo de todo o processo negociador, o Chefe alterno 
da delegação brasileira esteve em contato telefônico permanente com o Ministro de Estado das 
Relações Exteriores sobre os temas de maior sensibilidade política.
422  Tratava-se do preambular 30 e do operativo 33 do projeto de Declaração e do parágrafo 179 
do projeto de Plano de Ação.
423  ALVES, José Augusto Lindgren, op. cit., 2005, p. 129.
424  A iniciativa tomada pelo Embaixador Gilberto Saboia foi precedida de consulta telefônica 
feita pelo Chefe alterno da delegação brasileira ao Chanceler Celso Lafer, que a aprovou. 
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Dentre os países que apoiaram a moção, incluíram-se a totalidade dos 
que integravam o Grupo da Europa Ocidental e Outros e a maioria das 
delegações do Grupo da Europa do Leste, a maior parte dos integrantes do 
GRULAC e três delegações do Grupo Africano – Congo, Gabão e Gana. 
Votaram contra a moção a maior parte das delegações do Grupo Africano 
e Asiático, além de quatro países do GRULAC – Barbados, Cuba, São 
Vicente e Granadinas, e Trinidad e Tobago. Abstiveram-se: Armênia, 
Azerbaijão, Bósnia-Herzegovina, Cingapura, Equador, Filipinas, Índia, 
Quênia, Senegal, Seicheles e Togo. 

Dentre os objetivos alcançados pelo conjunto da atuação diplomática 
brasileira durante a Conferência, cabe mencionar o reconhecimento dos 
afrodescendentes, dos povos indígenas e dos portadores do vírus da AIDS, 
entre outros, como vítimas de racismo, discriminação racial, xenofobia 
e intolerância correlata. No caso dos afrodescendentes, especialmente 
relevante foi a ênfase na importância de sua participação igualitária nos 
domínios político, econômico, social e cultural das sociedades de que 
fazem parte. Além disso, diversos parágrafos do plano de ação contêm 
propostas concretas e efetivas para a superação dos múltiplos obstáculos 
que enfrentam os afrodescendentes. Com respeito aos povos indígenas, 
ressalte-se a importância da consagração do uso da terminologia “povos” 
como denominação de referência a esse grupo humano por parte dos 
Estados em foros internacionais. No caso dos indivíduos infectados 
pelo vírus da AIDS, logrou-se introduzir na Declaração e Plano de 
Ação menção à necessidade de o Estado adotar medidas concretas para 
garantir o acesso apropriado dos enfermos a medicamentos apropriados. 
A inclusão desse tema na Conferência significou a reafirmação de 
conceito presente em Resolução patrocinada pelo Brasil e aprovada, 
em 20/4/2001, pela Comissão de Direitos Humanos da ONU intitulada 
“Acesso a Medicamento no Contexto de Pandemias como HIV/AIDS”425. 
Igualmente positiva para o Brasil foi a reiteração da importância da 
adoção de medidas especiais ou de ação afirmativa em favor de indivíduos 
e grupos discriminados e marginalizados. 
425  Trata-se da Resolução número 2001/33, de 20/4/2001, aprovada por 52 votos a favor e uma 
abstenção (Estados Unidos). A resolução reconheceu que o acesso a medicamentos no contexto 
de pandemias como HIV/AIDS é um elemento fundamental para o alcance progressivo da plena 
realização do direito humano à saúde física e mental. Cf. UNITED NATIONS, Commission 
on Human Rights, Access to medication in the Context of Pandemics like HIV/AIDS, E/CN.4/
Res/2001/33, 20/4/2001.

Luta contra o racismo_2a edição.indd   210 26/10/2011   13:34:15



211

a conferência mundial de durban: a reunião intergovernamental

Em pronunciamento feito na vigésima e última reunião plenária, 
realizada no dia 8/9/2001, sob o item 10 da agenda do encontro mundial 
(“Adoção do Documento Final e do Relatório da Conferência”), a 
delegação brasileira enfatizou que a Declaração e Plano de Ação 
representava “um passo significativo na luta contra o racismo, a 
discriminação racial, a xenofobia e a intolerância correlata”426. Ademais 
de elogiar os avanços representados pelos parágrafos relativos, inter alia, 
aos temas do passado e sobre os afrodescendentes e os povos indígenas, 
o representante brasileiro lamentou que a proteção dos direitos humanos 
das vítimas de formas agravadas de discriminação tivesse sido restringida 
pela exclusão de fatores como a orientação sexual e o gênero427. 

A inclusão no documento de menção à orientação sexual como 
um dos fatores múltiplos de discriminação racial havia sido defendida 
pela delegação brasileira durante reunião do Grupo de Trabalho sobre o 
Plano de Ação. Ao apresentar a proposta de redação de parágrafo sobre a 
orientação sexual como fator de agravamento da discriminação racial, o 
Diretor-Geral do Departamento de Direitos Humanos e Temas Sociais do 
Itamaraty ressaltou que a importância do texto decorria do reconhecimento 
da “situação claramente insatisfatória, sob o ponto de vista dos direitos 
humanos, em que vive parcela da humanidade, distribuída entre todos 
os países, presente em todas as sociedades e pertencente a todas as 
culturas e civilizações”428. De forma concisa, o parágrafo propunha que os 
Estados e as organizações não governamentais reconhecessem um certo 
tipo de discriminação múltipla que ocorre quando vítimas de racismo, 

426  UNITED NATIONS, Report of the World Conference Against Racism, Racial Discrimination, 
Xenophobia and Related Intolerance, doc. cit., cap. VII, par. 22. Na versão original (em inglês) 
lida em plenário do trecho reproduzido: “a signative step in the fight against racism, racial 
discrimination, xenophobia and related intolerance”.
427 A menção feita pela delegação brasileira à ausência na Declaração e Plano de Ação ao gênero 
como um dos fatores de agravamento da discriminação refere-se à expressão (“gênero”) entendida 
como construção social do sexo. Tal qual consagrado na Conferência de Beijing (1995), o uso do 
termo gênero expressa todo um sistema de relações sociais que inclui sexo, mas que transcende 
a diferença biológica. Como ressaltado em trecho anterior deste trabalho, esta interpretação foi 
expressamente rejeitada em nota de pé de página introduzida no preâmbulo da Declaração de 
Durban, que qualificou a expressão “gênero” de forma restritiva, entendendo-a como sinônimo 
de “sexo”, ou seja, como caracterização genética e anátomo-fisiológica dos seres humanos. Cf. 
supra nota cccliii.
428  Telegrama número 387 (ostensivo) de Brasemb Pretória para a Secretaria de Estado das 
Relações Exteriores datado de 6/9/2001. O Diretor-Geral do Departamento de Direitos Humanos 
e Temas Sociais era o então Ministro Tadeu Valadares.
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discriminação racial, xenofobia e intolerância correlata podem também 
sofrer discriminação baseada em orientação sexual. Apesar de contar 
com o apoio de diversas delegações, especialmente do GRULAC e do 
Grupo da Europa Ocidental e Outros, a proposta brasileira foi rejeitada 
por uma aliança que compreendia, inter alia, países africanos e asiáticos 
muçulmanos e o Vaticano.

3.5. Conclusão

O conteúdo da Declaração e Plano de Ação de Durban representou um 
avanço notável em relação aos documentos finais das duas Conferências 
Mundiais contra o Racismo e a Discriminação Racial de 1978 e 1983. 
Diversas inovações conceituais contidas na Declaração e múltiplas 
recomendações programáticas acham-se intimamente conectadas. E 
diferentemente do verificado nos dois documentos anteriores, o foco 
de preocupação da Declaração e Plano de Ação de Durban não foi mais 
com o apartheid, e sim com a denúncia da amplitude e da gravidade das 
manifestações discriminatórias contemporâneas de caráter universal. A 
Declaração e Plano de Ação enfatizou a importância da adoção de medidas 
e estratégias nacionais, regionais e internacionais que reforçassem direitos 
assegurados em instrumentos vigentes de proteção dos direitos humanos. 

Formularam-se recomendações objetivas sobre ações nacionais, 
regionais e internacionais em campos como o da educação, da justiça, 
do trabalho, da saúde, do meio ambiente, tudo visando à elaboração e à 
consecução de políticas eficazes de superação do racismo. Conscientes 
de que a implementação do conjunto de propostas formuladas depende, 
inter alia, do financiamento adequado das ações de combate ao racismo, 
à discriminação racial, à xenofobia e à intolerância correlata, os Estados 
acordaram em inserir no Plano de Ação parágrafos que estimulassem 
as instituições financeiras e de desenvolvimento internacionais a 
alocar recursos a programas nacionais, regionais e internacionais nesse 
domínio429. Os Estados foram ainda instados a apoiar o desenvolvimento 
e o financiamento de ações do Alto Comissariado das Nações Unidas 
sobre os Direitos Humanos destinadas ao combate ao racismo. 

429  Cf. UNITED NATIONS, World Conference Against Racism, Racial Dicrimination, 
Xenophobia and Related Intolerance, Plano de Ação, parágrafos 159, 190 e 209.
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Cabe reconhecer, no entanto, que o tratamento dado pela Conferência 
Mundial de Durban a esse conjunto de temas revela algumas lacunas, 
dentre as quais a qualificação restrita da perspectiva de gênero no 
tratamento das questões de racismo e discriminação racial, a não 
inclusão de orientação sexual como fator agravante de discriminação e 
a exclusão dos Dalits e outras minorias da lista de vítimas. Da mesma 
forma, tempo e esforços excessivos foram despendidos em negociações 
sobre determinados temas relacionados ao conflito no Oriente Médio 
que pouca – e, em alguns casos, nenhuma – relação guardavam com os 
propósitos da Conferência.

Apesar dessa ressalva, é fundamental reconhecer que os avanços 
em Durban superaram em muito as omissões e reduziram a seletividade 
no tratamento de situações específicas do Oriente Médio. Afinal, como 
ressaltou Dlamini Zuma, Ministra das Relações Exteriores da África do 
Sul e presidente da Conferência Mundial, o que realmente importa em 
Durban é o “inédito acordo mundial sobre um novo mapa na luta contra 
o racismo”430. 

Na perspectiva brasileira, os progressos alcançados pela Conferência 
foram além do importante reconhecimento internacional da condição 
de vítima de discriminação racial, xenofobia e intolerância de 
afrodescendentes, povos indígenas e outras minorias. De acordo com o 
documento final de Durban, tal reconhecimento deveria necessariamente 
vir acompanhado de ações e iniciativas especiais por parte dos Estados 
e da comunidade internacional em favor desses indivíduos e grupos. 
Além disso, como um dos países genuinamente comprometidos com a 
implementação das propostas contidas no Plano de Ação, foi fundamental 
para o Brasil o fato de a comunidade internacional haver acordado, pela 
primeira vez, em prover o documento final de uma Conferência Mundial 
contra o Racismo e a Discriminação Racial de mecanismos de seguimento 
capazes de monitorar a implementação de seus dispositivos.

430  Cf. GRANGE, Mariette, The World Conference Against Racism, International Catholic 
Migration Commission, Genebra, março de 2002, p. 19. Na versão em inglês da frase completa 
da Chanceler sul-africana: “Durban had agreed on a fresh start and a new road-map in the fight 
against racism”.
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A aprovação sem voto da Declaração e Plano de Ação de Durban 
em plenário representava um avanço em relação aos documentos 
finais aprovados nas conferências mundiais de 1978 e 1983431. No 
entanto, divergências – sobretudo entre delegações de Estados 
pertencentes ao Grupo da Europa Ocidental e Outros e ao Grupo 
Africano – sobre o conteúdo do relatório final da Conferência 
tornaram importante a aprovação desse documento pela Assembleia 
Geral da ONU432. 

Seguindo recomendação de sua Terceira Comissão433, responsável 
por temas sociais, humanitários e culturais, a Assembleia Geral adotou, 
em sua 46ª sessão, a Resolução 56/266, de 27 de março de 2002, 
endossando o relatório final da Conferência de Durban e colocando 
fim ao que a Alta Comissionada para os Direitos Humanos denominara 

431  É importante reiterar que a votação havida na última sessão plenária da Conferência disse 
respeito unicamente à moção de não consideração de parágrafos que a delegação da Síria 
tencionava reapresentar sobre as questões do Oriente Médio.
432  É importante deixar claro que não caberia à Assembleia Geral da ONU aprovar ou referendar a 
Declaração e Plano de Ação aprovada pelos Estados que participaram da Conferência de Durban, 
a qual foi soberana em suas deliberações. Simplesmente, coube à Assembleia Geral da ONU 
aprovar o relatório final do encontro mundial.
433  Cf. UNITED NATIONS, General Assembly, Third Committee, Elimination of Racism and 
Racial Discrimination, A/56/581, 6/3/2002.

Capítulo IV – O Seguimento da Conferência 
Mundial de Durban

Luta contra o racismo_2a edição.indd   215 26/10/2011   13:34:15



216

silvio josé albuquerque e silva

“um difícil processo”434. A referida Resolução expressou a satisfação da 
Assembleia Geral com os resultados da Conferência, evento que “prestou 
uma importante contribuição para a causa da erradicação do racismo, 
da discriminação racial, da xenofobia e da intolerância correlata”435. Os 
Estados afirmaram estar convencidos de que os resultados da Conferência 
deveriam ser integralmente implementados “sem atraso, por meio de 
ação efetiva”436.

A Assembleia reconheceu que o sucesso do Plano de Ação dependeria 
da vontade política dos Estados e do financiamento adequado das medidas 
propostas em níveis nacional, regional e internacional. Convidou todos 
os órgãos, organizações e entidades relevantes das Nações Unidas a 
levarem em consideração os dispositivos previstos na Declaração e 
Plano de Ação de Durban no cumprimento de seus mandatos. Instou os 
Estados a que estabelecessem e implementassem prontamente políticas 
e planos nacionais de ação para o combate ao racismo, à discriminação 
racial, à xenofobia e à intolerância correlata, “incluindo as manifestações 
baseadas no gênero”437.

A Assembleia Geral aprovou a decisão da Alta Comissária para os 
Direitos Humanos de criar uma Unidade Antidiscriminação para combater 
o racismo e as discriminações correlatas e promover a igualdade e a não 
discriminação. Requereu ao Secretário-Geral que, em cumprimento ao 
disposto na Declaração e Plano de Ação de Durban, indicasse cinco 
especialistas eminentes, respeitado o critério da equidade regional, 
encarregados de acompanhar a implementação do documento final de 
Durban. Reconheceu a resolução a “importância crítica” de assegurar 
que os resultados finais da Conferência estejam “no mesmo patamar dos 
alcançados nas conferências mundiais anteriores nos campos social e dos 
direitos humanos”438. Nesse sentido, assinalou que a revisão e a avaliação 

434  Cf. UNITED NATIONS, General Assembly, Press Release, GA/10012, 27/3/2002. Na versão 
em inglês: “a difficult process”.
435  UNITED NATIONS, General Assembly, Comprehensive Implementation of and Follow-
up to the World Conference against Racism, Racial Discrimination, Xenophobia and Related 
Intolerance, A/Res/56/266, 27/3/2002. Na versão em inglês: “made an important contribution to 
the cause of the erradication of racism, racial discrimination, xenophobia and related intolerance”.
436  Ibidem, preâmbulo. Na versão em inglês: “without delay through effective action”.
437  Ibidem, par. 10. Na versão em inglês: “including their gender-based manifestations”.
438  Ibidem, par. 15. Na versão em inglês dos trechos citados: “critical importance” e “on an 
equal footing with that of previous United Nations world conferences in the human rights and 
social fields”.
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da Conferência seriam fundamentais para a aferição do progresso na luta 
contra o racismo, a discriminação racial, a xenofobia e a intolerância 
correlata no mundo. E determinou a inclusão na agenda das próximas 
sessões da Assembleia Geral, sob o item “Eliminação do Racismo 
e da Discriminação Racial”, do subitem “Implementação Integral e 
Acompanhamento da Declaração e Plano de Ação de Durban”439. 

A Resolução A/56/266 sobre a implementação da Conferência de 
Durban viria a ser aprovada com 134 votos a favor (Brasil), 2 contra 
(Estados Unidos e Israel) e 2 abstenções (Austrália e Canadá). Em 
explicação de voto, o delegado dos Estados Unidos voltou a reiterar 
a posição de seu país de que a Conferência Mundial havia dedicado 
importância inapropriada e inaceitável a um país em particular, cuja 
situação era irrelevante para o tema central do encontro. Afirmou que os 
Estados Unidos alimentavam ainda “preocupações adicionais” sobre os 
dispositivos da Declaração e Plano de Ação que requereriam a realização 
de despesas do fundo regular da Organização440. 

Ao mencionar a questão orçamentária como um dos argumentos 
contrários à aprovação pelos Estados Unidos dos resultados da 
Conferência Mundial, o representante estadunidense referiu-se a um 
dos motivos teoricamente justificáveis, no domínio da política pública, 
para o acompanhamento da implementação dos documentos finais de 
conferências das Nações Unidas por parte de qualquer Estado. No caso 
dos Estados Unidos, cabe salientar que o Congresso daquele país havia 
proibido expressamente, por meio do Ato de Autorização das Relações 
Exteriores (Foreign Relations Authorization Act), referente aos anos 
fiscais de 2000 e 2001, o financiamento de qualquer conferência mundial 
das Nações Unidas aprovada pela Assembleia Geral em data posterior a 
1/10/1998. Portanto, a moratória norte-americana ao financiamento de 
conferências mundiais não deveria haver impedido a contribuição dos 
Estados Unidos à Conferência Mundial de Durban, uma vez que o evento 
havia sido autorizado pela Assembleia Geral da ONU em 12/12/1997, 
por meio da Resolução 52/111. Além disso, o governo dos Estados 

439  Ibidem, par. 17. Na versão em inglês dos trechos reproduzidos: “Elimination of Racism and 
Racial Discrimination” e “Comprehensive Implementation of and Follow-up to the Durban 
Declaratin and Program of Action”.
440  UNITED NATIONS, General Assembly, Press Release, doc. cit. Na versão em inglês: 
“additional concerns”.
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Unidos havia destinado US$ 250.000 para a participação do país na 
Conferência441. Evidentemente, como enfatizado anteriormente, os reais 
motivos para a recusa dos Estados Unidos em endossar os resultados da 
Conferência de Durban foram de natureza política, e não financeira ou 
orçamentária. 

4.1. Os mecanismos de seguimento da implementação da 
Declaração e Plano de Ação de Durban 

A determinação contida na Resolução 56/266 da Assembleia Geral 
da ONU quanto ao monitoramento da implementação da Declaração 
e Plano de Ação de Durban supriu omissão importante do documento 
final da Conferência, decorrente da falta de consenso entre as delegações 
sobre a forma e a periodicidade da revisão. Ao contrário do procedimento 
adotado pela Declaração e Plano de Ação de Viena442, o documento de 
Durban, no item final do Plano de Ação, limitou-se a requerer ao Alto 
Comissariado para os Direitos Humanos que cooperasse com os cinco 
especialistas eminentes, a serem indicados pelo Secretário-Geral dentre 
os candidatos propostos pela presidência da Comissão de Direitos 
Humanos443, e apoiasse a intenção do Alto Comissariado de estabelecer 
uma Unidade Antidiscriminação. Convidou ainda a Comissão de 
Direitos Humanos a estabelecer um Grupo de Trabalho para estudar os 
problemas de discriminação racial enfrentados pelos afrodescendentes444 

441  Cf. SCHECHTER, Michael, UN-sponsored world conferences in the 1990s, in Schechter, 
Michael (org.), United Nations-sponsored World Conferences: Focus on Impact and Follow-up, 
New York, The United Nations University, 2001, pp. 7-9. 
442  Em subitem específico da Declaração e Plano de Ação de Viena intitulado Follow-up to the 
World Conference on Human Rights, recomendou-se, no artigo 99, que a Comissão de Direitos 
Humanos revisasse anualmente o progresso realizado na implementação do referido documento.  
No parágrafo 100, requereu-se ao Secretário-Geral da ONU que convidasse todos os Estados, 
órgãos e agências do sistema de direitos humanos das Nações Unidas, instituições nacionais 
ou regionais de direitos humanos e organizações não governamentais a que o informassem, 
por ocasião do 50° aniversário da Declaração Universal dos Direitos Humanos – em 1998, 
cinco anos depois da realização da Conferência de Viena –, sobre os progressos alcançados na 
implementação da Declaração e Plano de Ação.
443  Cf. UNITED NATIONS, World Conference Against Racism, Racial Discrimination, 
Xenophobia and Related Intolerance, Declaration and Programme of Action, Nova York, 
Departament of Public Information, 2002, Plano de Ação, par. 191 (b).
444  Cf. Ibidem, par. 7.
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e a considerar a adoção de “meios apropriados de monitorar os resultados 
da Conferência”445.

 	 Em abril de 2002, a Comissão de Direitos Humanos decidiu 
estabelecer, por meio da Resolução 2002/68446, o Grupo de Trabalho 
Intergovernamental com o mandato de formular recomendações com 
vistas à implementação da Declaração e Plano de Ação e preparar 
“padrões internacionais complementares” para fortalecer e atualizar os 
instrumentos internacionais contra o racismo, a discriminação racial, a 
xenofobia e a intolerância correlata “em todos os seus aspectos”447.

Decidiu-se, em cumprimento ao disposto no parágrafo 7º do Plano 
de Ação de Durban, estabelecer um Grupo de Trabalho composto 
por cinco especialistas independentes sobre afrodescendentes com o 
mandato de estudar os problemas de discriminação racial enfrentados 
pelos afrodescendentes; propor medidas que assegurassem seu pleno 
e efetivo acesso ao sistema judicial; submeter recomendações sobre 
medidas efetivas destinadas à eliminação dos “estereótipos raciais”448 
direcionados aos afrodescendentes; e elaborar propostas de curto, 
médio e longo prazos para a eliminação da discriminação racial contra 
afrodescendentes, incluindo propostas para a criação de mecanismo de 
monitoramento de seus direitos humanos.

Enfatizou ainda a importância da indicação pelo Secretário-Geral 
de cinco especialistas eminentes cujas atribuições deveriam incluir, 
inter alia, o recebimento de relatórios de Estados, organizações não 
governamentais e instituições relevantes do sistema das Nações Unidas 
sobre a implementação da Declaração e Plano de Ação de Durban; a 
formulação de recomendações aos Estados sobre seus planos nacionais 
de ação e ao Grupo de Trabalho Intergovernamental sobre medidas 
para a implementação efetiva e coordenada do documento resultante 

445  Cf. Ibidem, par. 198.a. Na versão em inglês: “appropriate means to follow up on the outcome 
of the Conference”.  
446  UNITED NATIONS, Commission on Human Rights, Racism, Racial Discrimination, 
Xenophobia and Related Intolerance, E/CN.4/2002/68. A referida resolução foi aprovada com 
37 votos a favor, 11 contra e 5 abstenções. Os votos contrários provieram fundamentalmente 
das delegações dos países do Grupo da Europa Ocidental e Outros que integravam a Comissão 
de Direitos Humanos (Alemanha, Áustria, Bélgica, Canadá, Espanha, França, Itália, Portugal, 
Reino Unido e Suécia).
447  Ibidem, par. 7. Na versão em inglês: “complementary international standards” e “in all their 
aspects”.
448  Ibidem, par. 8.c. A expressão utilizada pela versão em inglês foi “racial profiling”.
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da Conferência; e o apoio ao Grupo de Trabalho Intergovernamental 
na definição dos padrões complementares destinados a fortalecer os 
instrumentos internacionais contra o racismo e a discriminação racial.

Evidenciando sua preocupação com o financiamento do processo 
de implementação da Declaração e Plano de Ação de Durban, deliberou 
a Comissão de Direitos Humanos em favor da criação de um fundo 
voluntário com tal finalidade. O referido fundo teria ainda o objetivo 
de prover recursos adicionais às atividades do CERD e da Unidade 
Antidiscriminação do Alto Comissariado, assim como às ações nacionais, 
regionais e internacionais de combate ao racismo, à discriminação racial, 
à xenofobia e à intolerância correlata.

4.1.1. O Grupo de Trabalho Intergovernamental sobre a 
Implementação Efetiva da Declaração e Plano de Ação de Durban

A primeira sessão do Grupo de Trabalho Intergovernamental 
realizou-se de 21 a 31 de janeiro de 2003449. Oitenta e um Estados 
tomaram parte das reuniões de trabalho450, além de representantes de 
agências especializadas das Nações Unidas, do CERD e de organizações 
internacionais e não governamentais. O Embaixador Juan Enrique Vega, 
Representante Permanente do Chile junto às Nações Unidas, em Genebra, 
foi eleito presidente e relator do Grupo de Trabalho451.

O GT deliberou sobre as condições para a participação das 
organizações nas suas futuras sessões. Em suas recomendações, enfatizou 
que a responsabilidade principal pela implementação da Declaração e 
Plano de Ação de Durban recaía sobre os Estados. Ressaltou, ainda, o 

449  Houve ainda uma reunião adicional do GT Intergovernamental em 21/3/2003.      
450  Vale observar que dentre os países do Grupo da Europa Ocidental e Outros, fizeram-se 
representar quatro Estados que haviam votado contra a aprovação da resolução da Comissão de 
Direitos Humanos que instituiu o Grupo de Trabalho: Alemanha, Áustria, Bélgica e França. Do 
referido grupo regional não estiveram presentes, inter alia, Canadá, Espanha, Estados Unidos, 
Portugal e Reino Unido. Israel tampouco compareceu às reuniões. Do GRULAC, estiveram 
presentes Argentina, Barbados, Brasil, Chile, Costa Rica, Cuba, Equador, Guatemala, Haiti, 
Honduras, Jamaica, México, Paraguai, Peru, República Dominicana, Uruguai e Venezuela. 
Dezenove Estados do Grupo Africano se fizeram presentes na sessão.
451  Cf. UNITED NATIONS, Commission on Human Rights, Racism, Racial Discrimination, 
Xenophobia and All Forms of Discrimination, Report of the Intergovernmental Working Group 
on the Effective Implementation of the Durban Declaration and Program of Action on its first 
session, E/CN.4/2003/20, 24/3/2003.
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papel relevante desempenhado pelas instituições nacionais de direitos 
humanos no combate ao racismo e às discriminações correlatas. 
Com relação ao processo de elaboração de padrões internacionais 
complementares para fortalecer e atualizar os instrumentos internacionais 
em vigor, o GT sustentou ser necessário o aprofundamento das consultas 
junto a órgãos, organismos e Programas do sistema das Nações Unidas, 
assim como a organizações não governamentais e a especialistas sobre 
a matéria. Nesse sentido, o GT convidou o CERD a considerar avaliar 
a eficácia da Convenção Internacional para a Eliminação de Todas 
as Formas de Discriminação Racial à luz da implementação de seus 
dispositivos pelos Estados Partes.

A segunda sessão do Grupo de Trabalho realizou-se de 26 de janeiro 
a 6 de fevereiro de 2004. Noventa e quatro Estados participaram das 
reuniões452, ademais de representantes de diversas agências especializadas 
da ONU, do CERD e de organizações intergovernamentais e não 
governamentais. O Embaixador Juan Martabit, Representante Permanente 
do Chile, foi eleito presidente do Grupo de Trabalho. Diferentes Estados 
intervieram sobre temas gerais relacionados à implementação da 
Declaração de Durban. Além disso, realizou-se debate, com a participação 
de especialistas convidados, sobre a educação, a pobreza e a elaboração 
de padrões normativos internacionais complementares453.

Nas recomendações formuladas ao final da sessão, o Grupo de 
Trabalho reconheceu que a educação é um importante instrumento 
para a conscientização sobre a gravidade da discriminação racial e a 
construção de sociedades mais igualitárias e inclusivas. Nesse sentido, 
sublinhou a necessidade de que os Estados e as sociedades respeitassem 
a diversidade cultural e promovessem a tolerância na formulação de 
políticas educacionais. 

452  A maior parte dos países do Grupo da Europa Ocidental e Outros participou da segunda sessão 
do GT Intergovernamental, inclusive as delegações de Canadá, Espanha, Estados Unidos, Portugal 
e Reino Unido. Israel permaneceu ausente das sessões do Grupo de Trabalho. Do GRULAC, 
estiveram presentes Argentina, Barbados, Bolívia, Brasil, Chile, Costa Rica, Cuba, Equador, El 
Salvador, Guatemala, Haiti, Honduras, Jamaica, México, Nicarágua, Paraguai, Peru, República 
Dominicana, Uruguai e Venezuela. Vinte Estados do Grupo Africano se fizeram presentes na 
sessão.
453  Cf. UNITED NATIONS, Commission on Human Rights, Racism, Racial Discrimination, 
Xenophobia and All Forms of Discrimination, Report of the Intergovernmental Working Group 
on the Effective Implementation of the Durban Declaration and Program of Action on its second 
session, E/CN.4/2004/20, 10/3/2004.
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A terceira sessão do Grupo de Trabalho Intergovernamental, 
realizada de 11 a 22 de outubro de 2004, contou com a participação 
de 91 Estados454 e representantes de diversos organismos das Nações 
Unidas e de organizações intergovernamentais e não governamentais. 
Presidida uma vez mais pelo Representante Permanente do Chile, o 
Grupo de Trabalho recomendou que os Estados demonstrassem maior 
vontade política, fortalecessem legislações nacionais e tomassem medidas 
concretas para o enfrentamento do racismo e da discriminação racial. 
Reiterou a importância de que os Estados elaborassem planos nacionais 
de ação destinados à promoção da diversidade, da igualdade, da equidade, 
da justiça social e da igualdade de oportunidade455.

Em reconhecimento dos vínculos existentes entre racismo e saúde, 
o Grupo de Trabalho estimulou os Estados a incorporarem a perspectiva 
da antidiscriminação às políticas e aos programas na área da saúde, 
incluindo os destinados aos segmentos discriminados e vulneráveis da 
sociedade. Ao tratar da difusão de mensagens racistas e da incitação 
do ódio por meio das novas tecnologias da informação e comunicação, 
incluindo a internet, o GT defendeu a elaboração e a implementação 
de legislações nacionais capazes de conter tais práticas. Solicitou que 
os Estados encaminhassem informações ao Alto Comissariado para os 
Direitos Humanos sobre as medidas adotadas para a implementação dos 
dispositivos da Declaração e Plano de Ação relevantes no combate à 
difusão do racismo via internet456. E requereu ao Alto Comissariado que 

454  À terceira sessão, compareceu a maior parte dos Estados do Grupo da Europa Ocidental e 
Outros. Os Estados Unidos não se fizeram representar. O Governo de Israel, no entanto, enviou 
representante às reuniões. Do GRULAC, estiveram presentes Argentina, Barbados, Bolívia, 
Brasil, Chile, Costa Rica, Cuba, Equador, El Salvador, Guatemala, Haiti, Honduras, Jamaica, 
México, Nicarágua, Paraguai, Peru, República Dominicana, Uruguai e Venezuela. Vinte e um 
Estados do Grupo Africano se fizeram presentes na sessão.
455  Cf. UNITED NATIONS, Commission on Human Rights, Racism, Racial Discrimination, 
Xenophobia and All Forms of Discrimination, Report of the Intergovernmental Working Group 
on the Effective Implementation of the Durban Declaration and Program of Action on its third 
session, E/CN.4/2005/20, 14/12/2004.
456  Vinte Estados encaminharam informações ao Alto Comissariado sobre as medidas legislativas 
adotadas para o combate ao racismo por meio da internet. Os Estados que enviaram as referidas 
informações foram Áustria, Azerbaijão, Canadá, Casaquistão, Chile, Chipre, Coreia, Croácia, 
Dinamarca, Estônia, Geórgia, Hungria, Japão, Maurício, México, Rússia, Suécia, Suíça, 
Ucrânia e Túrquia. Cf. UNITED NATIONS, Commission on Human Rights, Racism, Racial 
Discrimination, Xenophobia and Al Foms of Discrimination: Comprehensive Implementation of 
and Follow-up to the World Conference against Racism, Racial Discrimination, Xenophobia and 
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organizasse seminário de alto nível encarregado de analisar os vínculos 
entre racismo e internet. Com respeito ao tema da elaboração de padrões 
jurídicos internacionais complementares na luta contra o racismo e a 
discriminação, o Grupo de Trabalho solicitou ao Alto Comissariado que 
organizasse seminário de alto nível sobre o assunto.

A quarta sessão do Grupo de Trabalho, cuja presidência esteve 
novamente a cargo do Representante Permanente do Chile, realizou-se 
de 16 a 27 de janeiro de 2006. Noventa e três Estados tomaram parte 
das reuniões457, além dos representantes de agências especializadas e 
organismos da ONU e integrantes de organizações intergovernamentais 
e não governamentais458.

A primeira semana da sessão foi dedicada à realização de seminário 
de alto nível centrado em dois temas: racismo e internet e padrões 
internacionais complementares de combate ao racismo. A segunda 
semana de reuniões concentrou-se na análise temática dos vínculos entre 
racismo e globalização. 

No que se refere ao tratamento da relação entre racismo e internet, 
os participantes do seminário reconheceram o importante papel 
desempenhado pelas novas tecnologias de informação e comunicação 
para a promoção do respeito universal aos direitos humanos e a 
conscientização das sociedades sobre valores como a tolerância e o 
respeito à diversidade. No entanto, coincidiram em que o uso da internet 
para disseminar em escala planetária mensagens de ódio e materiais 
racistas representava séria ameaça às vítimas de racismo, discriminação 
racial, xenofobia e intolerância correlata. Diversos participantes 
reconheceram que a luta contra o uso da internet para tais fins enfrentava 
uma série de desafios de ordem legal, regulatória, técnica e financeira. Em 

Related Intolerance, Implementation of Relevant Recommendations of the Third Session of the 
Intergovernmental Working Group on the Effective Implementation of the Durban Declaration 
and Programme of A ction, E/CN.4/2006/15, 16/2/2006.
457  O Grupo Ocidental e Outros esteve representado por todos seus integrantes, inclusive os 
Estados Unidos. A delegação de Israel não compareceu às reuniões. Do GRULAC, estiveram 
presentes Argentina, Barbados, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, Cuba, Equador, El 
Salvador, Guatemala, Honduras, Paraguai, República Dominicana, Uruguai e Venezuela. Vinte 
Estados do Grupo Africano se fizeram presentes na sessão.
458  Cf. UNITED NATIONS, Commission on Human Rights, Racism, Racial Discrimination, 
Xenophobia and All Forms of Discrimination, Report of the Intergovernmental Working Group 
on the Effective Implementation of the Durban Declaration and Program of Action on its fourth 
session, E/CN.4/2006/18, 20/3/2006.
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suas recomendações finais, o Grupo de Trabalho solicitou aos Estados 
que adotassem legislações e medidas administrativas que sancionassem 
criminalmente os responsáveis pela distribuição de material de conteúdo 
racista e discriminatório. Recomendou que o Alto Comissariado para 
os Direitos Humanos identificasse estratégias para apoiar a cooperação 
internacional e a parceria entre Estados, organizações internacionais e 
regionais, provedores de serviço de internet, a sociedade civil e o setor 
privado concernido na implementação de ações conjuntas com vistas 
ao desenvolvimento de códigos voluntários de conduta e outros meios 
julgados eficazes para o enfrentamento desse fenômeno.

As intervenções feitas na segunda parte do seminário, dedicada 
aos padrões internacionais complementares de combate ao racismo, 
concentraram-se na importância da implementação dos instrumentos 
internacionais em vigor, na identificação das lacunas presentes nas 
convenções pertinentes e na elaboração de novos dispositivos que 
atualizem e reforcem os instrumentos existentes. Em sua intervenção, 
Ariel Dulitzky, advogado principal da Comissão Interamericana de 
Direitos Humanos, sustentou que a discussão sobre um novo instrumento 
internacional de proteção contra a discriminação racial não deveria ser 
levada a cabo em Grupo de Trabalho de natureza intergovernamental, mas 
em fórum que envolvesse a participação de atores estatais e não estatais, 
incluindo a sociedade civil, órgãos de monitoramento internacionais, 
organizações internacionais e o setor privado459. 

Em suas recomendações finais, o Grupo de Trabalho Intergovernamental 
reafirmou que uma estratégia eficaz de combate ao racismo e à 
discriminação racial no plano global deveria levar em consideração a 
necessidade de reforço e atualização da legislação internacional vigente 
nesse domínio. Dentre as lacunas substantivas existentes na Convenção 
Internacional para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 
Racial, o GT listou, inter alia, o tratamento da discriminação múltipla 
ou agravada; o uso da internet como veículo de difusão de mensagens 
de ódio ou de conteúdo racista e discriminatório; a intolerância religiosa; 
a discriminação na esfera privada; e a proteção de pessoas pertencentes 
a grupos especiais – tais como refugiados, demandantes de asilos, 
migrantes, afrodescendentes, povos indígenas e minorias. A fim de 
aprofundar a análise das lacunas substantivas existentes na Convenção 
459  Ibidem, par. 56-57.
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Internacional, o Grupo de Trabalho sugeriu ao Alto Comissariado para os 
Direitos Humanos selecionar, em consulta com os grupos regionais, cinco 
especialistas qualificados, cuja atribuição seria a de elaborar documento 
de base com recomendações sobre os procedimentos a serem adotados 
para a atualização e o reforço do referido tratado. 

Por meio da Resolução 1/5, o Conselho de Direitos Humanos 
endossou as conclusões e as recomendações produzidas pelo Grupo de 
Trabalho Intergovernamental em sua quarta sessão. Solicitou ao CERD 
que realizasse estudo aprofundado sobre possíveis medidas a serem 
adotadas a fim de fortalecer a implementação da Convenção Internacional 
para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial. 
E requereu ao Alto Comissariado que indicasse os cinco especialistas 
acima mencionados, atribuindo-lhes a função de estudar o conteúdo 
e o escopo das lacunas substantivas existentes em instrumentos 
internacionais de combate ao racismo, à discriminação racial, à xenofobia 
e à intolerância correlata, em especial a Convenção Internacional de 
1965. Tal esforço não se restringiria unicamente às áreas identificadas nas 
conclusões da presidência do seminário de alto nível realizado durante 
a quarta sessão do Grupo de Trabalho Intergovernamental. O Conselho 
reiterou ainda a determinação de que os especialistas elaborassem estudo 
com recomendações sobre as alternativas de superação das lacunas 
identificadas460. 

De 5 a 9 de março de 2007, realizou-se a primeira parte da quinta 
sessão do Grupo de Trabalho Intergovernamental, assistida por 91 Estados 
e representantes de entidades e organizações interessadas461. Os objetivos 
da sessão foram analisar o papel dos planos nacionais de ação no combate 
460  UNITED NATIONS, Human Righs Council, Intergovernmental Working Group on the 
Effective Implementation of the Durban Declaration and Program of Action, Resolution 1/5, A/
HRC/1/5, 30/6/2006. Os especialistas selecionados pelo Alto Comissariado viriam a ser Jenny 
Goldschmidt (Holanda, Grupo da Europa Ocidental e Outros), Dimitrina Petrova (Bulgária, Grupo 
da Europa Central e do Leste), Syafi’i Anwar (Indonésia, Grupo Asiático), Tiyajana Malwua 
(Malaui, Grupo Africano) e Waldo Luis Villalpando (Argentina, Grupo Latino-Americano e 
Caribenho). Vale observar que o perito Syafi’i Anawar não constava da lista de pré-seleção dos 
candidatos asiáticos divulgada inicialmente pela Unidade Antidiscriminação do Alto Comissariado 
para os Direitos Humanos. Os nomes pré-selecionados eram de nacionais do Japão, da Índia e 
do Sri Lanka. Possivelmente a escolha do perito Syafi’i Anawar resultou da pressão realizada 
pelos coordenadores da África (Argélia) e Ásia (Arábia Saudita) em favor de especialista de 
confissão islâmica.
461  A presidência do Grupo de Trabalho decidiu não publicar relatório sobre a primeira parte da 
quinta sessão. Com isso, impossibilitou-se o acesso à informação sobre os Estados que tomaram 
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ao racismo e às discriminações correlatas e intercambiar opiniões 
preliminares sobre padrões internacionais complementares com os cinco 
especialistas indicados pelo Alto Comissariado462. Inconformadas com 
a inclusão do tema dos planos nacionais de ação no temário da sessão, 
as delegações africanas não compareceram às reuniões que trataram 
do assunto. A propósito, cabe assinalar que, ao final da quarta sessão 
do Grupo de Trabalho, o Grupo Africano, em atitude inusitada, havia 
defendido a posição de que a quinta sessão não incluísse qualquer tema 
vinculado à implementação da Declaração e Plano de Ação de Durban, 
mas unicamente a questão dos padrões internacionais complementares. 
A referida proposta, que não contou com o apoio de nenhum Grupo 
Regional, foi rejeitada pela presidência do GT.

Com relação ao debate sobre os padrões internacionais 
complementares, os peritos ressaltaram que ainda estavam sendo feitas 
consultas sobre a matéria junto a vários interlocutores. As delegações 
da União Europeia, Noruega, Suíça e México assinalaram a importância 
de que as bases da discriminação múltipla ou agravada, expressas de 
forma não exaustiva no parágrafo 2° da Declaração de Durban, viessem 
a ser ampliadas, a fim de abarcar fatores como a orientação sexual. Em 
intervenção sobre o tema, a delegação brasileira defendeu a inclusão de 
fatores como orientação sexual, condição infectocontagiosa, deficiência 
e idade como fundamento para a discriminação múltipla ou agravada. 
Por sua vez, numa repetição da postura adotada pelo Grupo Africano – 
apoiado pelo Grupo Asiático – na Conferência de Durban, o representante 
da África do Sul, Pitso Montwedi, opôs-se a que se discutisse qualquer 
outro fator agravante de discriminação que não fosse “intolerância 
religiosa” e “incitamento ao ódio racial ou religioso”. O diplomata 
sul-africano foi enfático na rejeição da orientação sexual e da deficiência 
como fatores de discriminação múltipla ou agravada. 

parte nas reuniões. O relatório final da quinta sessão deverá ser publicado apenas após a realização 
da segunda parte da sessão, prevista para setembro de 2007.
462  O artigo 66 do Plano de Ação instou os Estados a estabelecerem e implementarem, “sem atraso” 
(without delay), políticas e planos nacionais de ação para combater o racismo, a discriminação 
racial, a xenofobia e a intolerância correlata. A importância dos Planos Nacionais de Ação na 
luta contra o racismo foi reafirmada por peritos e pela maioria dos Estados que participaram 
das sessões de trabalho do GT Intergovernamental. Por essa razão, a presidência do GT decidiu 
incorporar esse tema à agenda da primeira parte da quinta sessão.
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Assinale-se que a posição defendida pela delegação da África do 
Sul sobre a matéria contradiz o disposto na Constituição sul-africana, 
em vigor desde fevereiro de 1997. Na seção 9.3 de seu capítulo segundo, 
que trata dos direitos e garantias individuais e coletivas (Bill of Rights), 
dispõe a Carta Magna que o Estado não poderá discriminar injustamente, 
de forma direta ou indireta, contra qualquer pessoa, com base em um 
ou mais fundamentos, incluindo raça, gênero, sexo, gravidez, estado 
marital, origem social ou étnica, cor, orientação sexual, idade, deficiência, 
religião, consciência, crença, cultura e língua463. Apesar do disposto 
em sua Constituição, os delegados sul-africanos têm apoiado de forma 
irrestrita as posições conservadoras dos países muçulmanos do Norte da 
África e da Ásia sobre a questão das bases para a discriminação múltipla 
ou agravada. 

Durante a segunda parte de sua quinta sessão, realizada de 3 a 7 de 
setembro de 2007, o Grupo de Trabalho recebeu os estudos elaborados 
pelo CERD e pelos cinco especialistas. O estudo do CERD não reconheceu 
a existência de quaisquer lacunas na Convenção Internacional sobre a 
Eliminação de Toda Forma de Discriminação Racial. Para o CERD, a 
principal fragilidade na proteção das vítimas de racismo e discriminação 
racial decorre de problemas associados à implementação dos dispositivos 
previstos na Convenção Internacional de 1965 e das observações e 
recomendações emanadas do Comitê. O não cumprimento por parte dos 
Estados Parte na Convenção de sua obrigação de apresentar relatórios 
periódicos ao CERD constituiria “obstáculo importante ao trabalho do 
Comitê e à efetiva implementação” do instrumento464. Segundo o estudo, 
em 14 de fevereiro de 2007, 83 Estados estavam atrasados na entrega de 
dois ou mais relatórios. Além disso, 16 desses Estados deviam ao CERD 
relatórios de ao menos dez anos atrás.

Outro óbice importante ao trabalho de monitoramento exercido 
pelo CERD é o número pequeno de Estados Parte que realizaram a 
declaração facultativa prevista no artigo 14 da Convenção, o que impede 
o Comitê de receber e analisar comunicações individuais de vítimas de 
463  Cf. ÁFRICA DO SUL, Constitution of the Republic of South Africa (1996). Disponível 
em:<http://www.servat.unibe.ch>. Acesso em 7/4/2007.
464  United Nations, Human Rights Council, Intergovernmental Working Group on the 
Effective Implementation of the Durban Declaration and Program of Action, A/HRC/4/WG.3/7, 
15/6/2007, p.2. No original em inglês: “a major obstacle to the Committee’s work and the effective 
implementation of the Convention”.
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discriminação racial em diversas partes do mundo. Segundo o CERD, 
em fevereiro de 2007, apenas 51 Estados haviam declarado sua aceitação 
ao procedimento. Para o Comitê, é fundamental que os Estados Parte 
realizem campanhas de divulgação do conteúdo dos mecanismos 
previstos no artigo 14 da ICERD junto aos segmentos de sua população 
mais vulneráveis às práticas de racismo e discriminação racial.

A principal recomendação apresentada pelo estudo do CERD foi a 
elaboração de Protocolo Opcional à Convenção Internacional sobre a 
Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial que preveja 
a criação de procedimentos de investigação e visitas in loco a países 
em casos de evidências465 quanto à existência de violações graves e 
sistemáticas por parte de Estado Parte a direitos previstos no instrumento. 
Os procedimentos a serem criados inspirar-se-iam nos mecanismos 
previstos no Protocolo Opcional à Convenção sobre a Eliminação de 
Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, de 1999, e no 
Protocolo Opcional à Convenção sobre os Direitos das Pessoas Portadoras 
de Deficiência, de 2006. 

De acordo com o estudo, o futuro Protocolo deveria incluir 
provisões sobre a obrigação dos Estados de estabelecer, designar e 
manter mecanismos ou instituições nacionais dedicados especificamente 
à prevenção e à proteção contra a discriminação racial, assim como 
à promoção da igualdade. Tal instituição ou mecanismo nacional 
deveria ainda ter a responsabilidade de receber e analisar as petições 
ou comunicações individuais apresentadas por alegadas vítimas de 
discriminação, em conformidade com o disposto no artigo 14.2 da 
ICERD466. 
465  O Protocolo Opcional à Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 
contra a Mulher refere-se, em seu artigo 8.1, a “informação confiável indicando violações graves 
e sistemáticas por um Estado Parte de direitos previstos na Convenção”. Na versão em inglês: 
“reliable information indicating grave and systematic violations by a State Party of rights set 
forth in the Convention”. A mesma linguagem é utilizada pelo artigo 6.1 do Protocolo Opcional 
à Convenção sobre os Direitos das Pessoas Portadoras de Deficiência. Cf. UNITED NATIONS, 
Human Rights Council, Intergovernmental Working Group on the Effective Implementation of 
the Durban Declaration and Program of Action, A/HRC/4/WG.3/7, 15/6/2007, p. 20.
466  Segundo o CERD, até fevereiro de 2007, apenas 9 dos 51 Estados que realizaram a 
declaração facultativa prevista no artigo 14 da ICERD afirmaram oficialmente haverem criado 
instituição ou mecanismo com tais atribuições. Os países em questão foram África do Sul 
(Comissão Sul-Africana de Direitos Humanos), Argentina (Instituto Nacional de Combate à 
Discriminação e à Xenofobia - INADI), Bélgica (Centro para a Igualdade de Oportunidades e a 
Luta contra o Racismo), Liechenstein (Corte Constitucional), Luxemburgo (Comissão Especial 
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O estudo apresentado pelos cinco especialistas reconheceu a 
existência de lacunas normativas467 em relação a diferentes modalidades 
de discriminação e intolerância vigentes no mundo. No entanto, na maioria 
dos casos, os especialistas manifestaram-se contrários à elaboração de 
novos instrumentos internacionais. Em sua opinião, a expansão do grau de 
proteção das vítimas de racismo, discriminação, intolerância e xenofobia 
contra atos não previstos em tratados deveria dar-se preferencialmente 
por meio do reforço dos mecanismos de monitoramento previstos nos 
instrumentos internacionais correspondentes. A única exceção admitida 
pelos especialistas foi com relação à recomendação de que viesse a ser 
adotada uma Convenção Internacional sobre Educação em Direitos 
Humanos que definisse as obrigações dos Estados de incorporar uma série 
de princípios e valores consagrados universalmente aos seus sistemas 
educacionais, incluindo o privado, o religioso e o militar. Segundo os 
especialistas, seria igualmente importante que os treaty bodies viessem 
a adotar comentários gerais adicionais que esclarecessem as obrigações 
legais dos Estados em relação a dispositivos previstos em convenções 
da qual são Parte.

No caso dos vínculos entre racismo e religião, os especialistas 
reconheceram que os instrumentos internacionais vigentes não abordam 
a questão de forma adequada. Sustentaram que a referência ao direito 
à liberdade de religião contida no artigo 5.d.vii da ICERD deveria 
ser aprofundada, a fim de abarcar a complexa conexão entre religião 
e raça, discriminação racial, xenofobia e intolerância correlata. Para 
os especialistas, em virtude dos crescentes incidentes de islamofobia, 
antissemitismo e cristianofobia após os atentados terroristas de 11 de 
setembro de 2001, faz-se necessário que os comitês de monitoramento de 
tratados internacionais de direitos humanos atualizem seus comentários 

Permanente contra a Discriminação), Montenegro (Corte Federal Constitucional), Portugal 
(Alto Comissariado para a Imigração e Minorias Étnicas), Romênia (Conselho Nacional para o 
Combate à Discriminação), Sérvia (Corte Federal Constitucional). Cf. Ibidem, p. 23.
467  Segundo o estudo, lacunas normativas existem quando fatos recorrentes ou fatores estruturais 
que privam seres humanos de sua dignidade não se encontram previstos em padrões normativos. 
Em tais casos, um instrumento novo ou mais abrangente pode ser necessário para superar tal 
situação. Lacunas normativas podem ser substantivas ou procedimentais, sendo aquelas relativas 
ao conteúdo de um direito e estas aos procedimentos de sua proteção. Cf. UNITED NATIONS, 
Human Rights Council, Intergovernmental Working Group on the Effective Implementation of 
the Durban Declaration and Program of Action, A/HRC/4/WG.3/6, 27/8/2007, p. 6.
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gerais ou recomendações sobre a matéria, assim como suas regras de 
procedimento e normas sobre a elaboração de relatórios periódicos468.

Os especialistas afirmaram ser amplamente reconhecido que 
grupos mais expostos ao racismo, à discriminação racial, à xenofobia 
e à intolerância correlata são frequentemente vítimas de discriminação 
múltipla ou agravada. Para os especialistas, condições como idade, 
condição de saúde, status de portador do vírus do HIV, orientação sexual e 
identidade de gênero – ainda que não reconhecidas universalmente –, quando 
associadas à raça, tornam tais categorias de pessoas particularmente 
vulneráveis a práticas discriminatórias. 

Assinalaram ser evidente que essa categoria específica de 
discriminação não é tratada de forma apropriada pela ICERD e pelos 
demais instrumentos internacionais de proteção dos direitos humanos, 
o que torna o combate a tal prática pouco eficaz. Reconheceram, no 
entanto, que o CERD deixa claro, em várias de suas recomendações 
gerais, que reconhece a existência do fenômeno da discriminação 
múltipla ou agravada e a importância de enfrentá-lo. A título de 
recomendação, sugeriram que as recomendações gerais dos treaty bodies 
e especificamente do CERD aprofundem o tratamento dessa questão, a 
fim de permitir o monitoramento do fenômeno e seu enfrentamento mais 
eficaz por parte dos Estados. 

 
4.1.2. O Grupo de Trabalho de Especialistas sobre Afrodescendentes

A primeira sessão do Grupo de Trabalho ocorreu de 25 a 29 de 
novembro de 2002. Os especialistas presentes às reuniões foram Peter 
Lesa Kasanda, da Zâmbia, eleito como presidente-relator, Georges 
Nicholas Jabour, da Síria, e Irina Moroianu-Zlatescu, da Romênia. 
O perito indicado pelo GRULAC, professor Roberto Martins, de 
nacionalidade brasileira, compareceria à segunda sessão do Grupo de 
Trabalho. O Grupo da Europa Ocidental e Outros não indicou o nome 
de qualquer perito. Observadores de 53 Estados469, 21 organizações 

468  Cf. Ibidem, p. 17.
469  A maior parte dos participantes adveio do GRULAC, representado por Barbados, Bolívia, 
Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, Cuba, Equador, Guatemala, Haiti, Jamaica, México, 
Nicarágua, Paraguai, Peru, República Dominicana, Uruguai e Venezuela. Do Grupo da Europa 
Ocidental e Outros apenas Dinamarca e Irlanda tomaram parte das reuniões. Os demais 
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não governamentais, uma agência especializada, uma organização 
intergovernamental, um Escritório das Nações Unidas e uma instituição 
nacional compareceram à sessão.

As reuniões foram marcadas por debates entre os especialistas e 
diversos observadores sobre os temas que constam do mandato do Grupo de 
Trabalho. Discutiu-se a importância do intercâmbio de informações sobre 
a discriminação sofrida por afrodescendentes entre os especialistas e os 
Estados, as organizações não governamentais e as entidades ou instituições 
internacionais e nacionais interessadas. Analisou-se a dificuldade do acesso 
à Justiça por parte de afrodescendentes, assim como sua representação 
desigual nos estabelecimentos penitenciários de diversos países do mundo. 
Os três especialistas e vários observadores assinalaram a importância do 
combate aos estereótipos de que são vítimas os afrodescendentes.

A segunda sessão do Grupo de Trabalho realizou-se de 5 a 7 de fevereiro 
de 2003. Com o início da participação do professor Roberto Martins, apenas 
o Grupo da Europa Ocidental e Outros deixou voluntariamente de estar 
representado no Grupo de especialistas. Observadores de 59 Estados470, 18 
organizações não governamentais, 3 agências especializadas, 3 Escritórios 
das Nações Unidas, 2 organizações intergovernamentais e uma instituição 
nacional compareceram às reuniões. 

A sessão foi aberta por Sérgio Vieira de Mello, Alto Comissionado 
para os Direitos Humanos, que recordou aos membros do Grupo 
de Trabalho que seu principal desafio era gerar recomendações que 
pudessem converter-se em fatos concretos em beneficio de milhões de 
afrodescendentes no mundo. Assinalou a urgência de enfrentar-se o 
problema da pobreza que atinge desigualmente as vítimas de racismo, 
incluindo os afrodescendentes. E disse esperar que, em sua atuação, o 
Grupo servisse de catalisador para a implementação dos dispositivos 
previstos na Declaração de Durban471. 

participantes foram majoritariamente do Grupo Africano, secundado pelos Grupos Asiatico e da 
Europa do Leste. Israel fez-se representar na primeira sessão do Grupo de Trabalho.
470  Do Grupo da Europa Ocidental e Outros apenas Finlândia, França, Grécia e Irlanda tomaram 
parte das reuniões. A maioria dos participantes pertencia ao GRULAC (Barbados, Bolívia, Brasil, 
Chile, Colômbia, Costa Rica, Cuba, Equador, Guatemala, Haiti, Jamaica, México, Nicarágua, 
Paraguai, Peru, República Dominicana, Uruguai e Venezuela) e aos Grupos Africano e Asiático.
471  Cf. UNITED NATIONS, Commission on Human Rights, Racism, Racial Discrimination, 
Xenophobia and All Forms of Discrimination, Report of the Working Group of Experts on People 
of African Descent on its first and second sessions, E/CN.4/2003/21, 25/2/2003, par. 48.
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Com base em estudo apresentado pelo perito Peter Casanda, o 
Grupo de Trabalho definiu afrodescendentes como as vítimas históricas 
e continuadas do tráfico de escravos nos oceanos Atlântico e Índico e no 
Mediterrâneo e do regime escravocrata. Assinalou que a invisibilidade 
dos afrodescendentes decorria do fato de que, em muitos países, pessoas 
pertencentes a esse grupo se encontravam ausentes ou excluídos de 
estatísticas oficiais, assim como da vida pública nacional. Dentre as 
recomendações formuladas pelo Grupo, cabe mencionar a realização de 
estudo sobre a natureza e a profundidade do tratamento discriminatório 
dispensado pelo sistema judicial aos afrodescendentes; a implementação 
pelos Estados de medidas legais, administrativas, sociais e educativas 
destinadas a combater os estereótipos raciais negativos contra esse grupo 
humano; e a elaboração pelos Estados de planos nacionais de ação com 
ênfase especial na proteção dos direitos dos afrodescendentes.

A terceira sessão do Grupo de Trabalho realizou-se de 29 de setembro 
a 10 de outubro de 2003. Com a indicação de especialista por parte do 
Grupo da Europa Ocidental – o sueco Joseph Frans –, pela primeira vez o 
Grupo de Trabalho contou com a participação do número total de peritos 
previsto pela Resolução 2002/68 da Comissão de Direitos Humanos. 
Observadores de 52 Estados472, 11 organizações não governamentais, 
uma organização intergovernamental, 2 Escritórios das Nações Unidas 
e uma instituição nacional tomaram parte das reuniões473. 

No debate sobre o tratamento discriminatório dispensado pelo 
sistema judicial aos afrodescendentes, o especialista brasileiro, 
Roberto Martins, observou que políticas de ação afirmativa aplicadas 
no Brasil vinham buscando enfrentar a natureza estrutural desse 
fenômeno. Discutiram-se ainda as questões da violência que atingiam 
desproporcionalmente os afrodescendentes, do racismo na mídia e da 
experiência dos afrodescendentes com a educação formal na América 

472  Dezoito Estados do GRULAC tomaram parte das reuniões: Barbados, Bolívia, Brasil, 
Chile, Colômbia, Costa Rica, Cuba, Equador, El Salvador, Guatemala, Haiti, Jamaica, México, 
Nicarágua, Peru, República Dominicana, Uruguai e Venezuela. Onze Estados do Grupo da 
Europa Ocidental e Outros, estiveram presentes na terceira sessão do GT: Alemanha, Bélgica, 
Canadá, Espanha, Finlândia, França, Grécia, Irlanda, Itália, Suécia e Suíca. Doze Estados do 
Grupo Africano tomaram parte da sessão.
473  Cf. UNITED NATIONS, Commission on Human Rights, Racism, Racial Discrimination, 
Xenophobia and All Forms of Discrimination, Report of the Working Group of Experts on People 
of African Descent on its third session, E/CN.4/2004/21, 19/12/2003.
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Latina. Dentre as recomendações formuladas, vale ressaltar as relativas 
à diversidade e à equidade racial na seleção de operadores de Justiça e 
integrantes de forças policiais; à criação do cargo de ombusdsman em 
órgãos de imprensa, a fim de monitorar e coibir o tratamento estereotipado 
dos afrodescendentes; e à promoção e à implementação de medidas de 
ação afirmativa no campo da educação previstas na Declaração e Plano 
de Ação de Durban. 

A quarta sessão do Grupo de Trabalho realizou-se de 25 de 
outubro a 5 de novembro de 2004. Com a ausência do especialista 
brasileiro, apenas quatro peritos tomaram parte das reuniões do Grupo. 
Observadores de 58 Estados474, 22 organizações não governamentais e 
2 organizações intergovernamentais participaram da sessão. Os temas 
debatidos nas reuniões trataram da relação entre racismo e emprego, 
saúde e habitação. Tanto os especialistas como diversos representantes 
de Estados concordaram que uma das maiores dificuldades para a 
compreensão da extensão do problema da discriminação racial que 
vitima os afrodescendentes e debilita a formulação de políticas públicas 
eficazes nos três citados domínios era a ausência de dados estatísticos 
confiáveis. Por essa razão, dentre as recomendações de caráter geral 
formuladas, destacou-se a proposta de que os Estados atribuíssem 
prioridade à elaboração e ao financiamento de sistemas de coleta de 
dados desagregados por raça, cor, sexo e outros fundamentos para 
a discriminação, a fim de permitir a adoção de medidas corretivas e 
igualitárias em favor dos afrodescendentes475.

 A quinta sessão do Grupo de Trabalho realizou-se de 29 de 
agosto a 2 de setembro de 2005, sem a participação do especialista 
de nacionalidade brasileira, que renunciou à função por motivos de 
natureza pessoal. Observadores de 47 Estados476, 14 organizações não 
governamentais e duas organizações intergovernamentais compareceram 
474  Dezessete Estados do Grupo Africano tomaram parte nos trabalhos do GT. Dentre os países 
que integram o GRULAC, 15 participaram das reuniões: Argentina, Brasil, Colômbia, Chile, 
Costa Rica, Equador, El Salvador, Honduras, Jamaica, México, Nicarágua, Peru, República 
Dominicana, Uruguai e Venezuela. Do Grupo da Europa Ocidental e Outros, participaram Bélgica, 
Dinamarca, Finlândia, França, Irlanda, Luxemburgo e Noruega.
475  Cf. UNITED NATIONS, Commission on Human Rights, Racism, Racial Discrimination, 
Xenophobia and All Forms of Discrimination, Report of the Working Group of Experts on People 
of African Descent on its fourth session, E/CN.4/2005/21, 26/1/2005.
476  Quinze Estados do Grupo Africano se fizeram representar nas reuniões. Do GRULAC, 
estiveram presentes delegações de 13 Estados: Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Costa 
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às reuniões. Um dos temas examinados na referida sessão foi o combate 
à discriminação racial contra os afrodescendentes à luz dos objetivos 
traçados pela Declaração do Milênio das Nações Unidas, adotada pela 
Assembleia Geral em 8 de setembro de 2000477. Recomendou-se que, 
na implementação dos referidos objetivos, os Estados, as instituições de 
desenvolvimento e financiamento internacionais, agências especiais e 
Programas das Nações Unidas levassem em consideração os dispositivos 
da Declaração e Plano de Ação de Durban que tratam da situação 
específica dos afrodescendentes. Tratou-se ainda do fortalecimento da 
participação política e do poder econômico da mulher afrodescendente e 
do papel dos partidos políticos na garantia do acesso dos afrodescendentes 
ao processo de tomada de decisão sobre matérias de seu interesse478.

A sexta sessão do Grupo de Trabalho realizou-se de 29 de janeiro 
a 2 de fevereiro de 2007, com a participação dos quatro especialistas 
anteriormente mencionados479, observadores de 60 Estados480, 12 
organizações não governamentais e duas intergovernamentais e 
convidados. O tema central da sessão foi o tratamento racista e 
discriminatório por parte de agentes do aparelho policial e de segurança, 
assim como do sistema judiciário, com base no estereótipo racial 
(racial profile) da vítima. Na abertura da reunião, a Alta Comissária 
para os Direitos Humanos expressou sua preocupação com a prática da 
discriminação baseada no estereótipo racial. Louise Arbour afirmou que 

Rica, Equador, El Salvador, Haiti, Honduras, México, Panamá e Venezuela. Do Grupo da Europa 
Ocidental, compareceram à sessão Alemanha, Áustria, Bélgica, Grécia, Irlanda, Noruega e Suíça.
477  Visando à promoção da liberdade, igualdade, solidariedade, tolerância, respeito pela natureza 
e responsabilidade compartilhada como valores essenciais nas relações internacionais do 
século XXI, a Declaração do Milênio estabeleceu os seguintes objetivos: a) paz, segurança e 
desarmamento; b) desenvolvimento e erradicação da pobreza; c) proteção do meio ambiente; 
d) promoção dos direitos humanos, da democracia e da “boa governança” (good governance); 
e) proteção dos vulneráveis (crianças e pesssoas que sofrem desproporcionalmente os efeitos 
de desastres naturais, conflitos armados, guerras e urgências humanitárias); f) atendimento às 
necessidades especiais da África; e g) fortalecimento das Nações Unidas. Cf. UNITED NATIONS, 
General Assembly, United Nations Millenium Declaration, A/55/2, 8/9/2000.
478  Cf. UNITED NATIONS, Commission on Human Rights, Racism, Racial Discrimination, 
Xenophobia and All Forms of Discrimination, Report of the  Working Group of Experts on People 
of African Descent on its fifth session, E/CN.4/2006/19, 6/12/2005.
479  O GRULAC ainda não havia indicado especialista para substituir o professor Roberto Martins.
480  Dezessete Estados do Grupo Africano estiveram presentes à reunião. Do GRULAC, 
compareceram Argentina, Chile, Equador, El Salvador, Guatemala, Haiti, México, República 
Dominicana e Venezuela. Do Grupo da Europa Ocidental e Outros, estiveram presentes 11 Estados.
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essa prática discriminatória violava o princípio da igualdade perante a 
lei, assim como as normas internacionais destinadas à eliminação do 
racismo e da discriminação racial. Encorajou o Grupo de Trabalho a 
adotar recomendações concretas que pudessem auxiliar os Estados no 
combate eficaz dessa manifestação481.

Em suas conclusões o Grupo de Trabalho assinalou a validade da 
definição de discriminação baseada no estereótipo racial proporcionada 
pelo parágrafo 72 do Plano de Ação de Durban. Segundo tal dispositivo, 
essa modalidade discriminatória se caracterizaria pela prática de policiais 
e agentes de forças de segurança de submeter pessoas a investigações 
ou acusações, em geral de natureza criminal, com base em critérios 
fundados na raça, cor, descendência ou origem nacional ou étnica. 
Dentre as recomendações formuladas pelo Grupo de Trabalho, podem 
ser ressaltadas a coleta de dados estatísticos que atestem a gravidade de 
tais práticas e permitam a adoção de políticas públicas que as previnam; 
a participação equitativa de afrodescendentes nas forças policiais e 
de segurança e no sistema judicial; e a implementação de políticas de 
treinamento e educação em direitos humanos de policiais, militares e 
agentes de forças de segurança482. 

4.1.3. O Grupo de Especialistas Eminentes Independentes sobre a 
Implementação da Declaração e Plano de Ação de Durban

Em cumprimento ao disposto no artigo 191(b) do Plano de Ação 
de Durban, o Secretário-Geral das Nações Unidas indicou como 

481  Cf. UNITED NATIONS, Commission on Human Rights, Racism, Racial Discrimination, 
Xenophobia and All Forms of Discrimination, Report of the Working Group of Experts on People 
of African Descent on its sixth session, A/HRC/4/39, 9/3/2007.
482  Dois especialistas brasileiros especialmente convidados contribuíram para as discussões sobre o 
tema. O professor Ignácio Cano, do Departamento de Ciências Sociais da Universidade do Estado 
do Rio de Janeiro, discorreu sobre o preconceito racial identificável nas ações letais da polícia 
brasileira. O acadêmico analisou o preconceito racial vigente no sistema de segurança pública do 
Brasil e manifestou-se a favor da coleta de dados estatísticos que permitam determinar a existência 
e o impacto da discriminação fundada em estereótipo racial nos aparelhos policiais brasileiros. 
Edna Roland, especialista eminente independente sobre o seguimento de Durban, afirmou que 
essa modalidade de discriminação não se manifestaria da mesma forma em todas as regiões do 
mundo. Disse que, na América Latina, os afrodescendentes seriam as principais vítimas desse 
tipo de discriminação. No plano global, a especialista brasileira defendeu o monitoramento da 
prática de discriminação baseada em estereótipo racial resultante da implementação das políticas 
de Estado de combate ao terrorismo.
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especialistas eminentes independentes o Príncipe El Hassan bin 
Talai, da Jordânia, Martti Oiva Kalevi, ex-Presidente da Finlândia, 
Salim Ahmed Salim, ex-Primeiro-Ministro da Tanzânia, Hanna 
Sochocka, ex-Primeiro-Ministro da Polônia, e Edna Roland, brasileira, 
ex-Relatora-Geral da Conferência Mundial de Durban.

A primeira reunião do Grupo ocorreu de 16 a 18 de setembro de 
2003. Um dos temas debatidos pelos especialistas eminentes foi o da 
existência de possíveis vínculos entre discriminação racial, xenofobia 
e terrorismo. Sublinharam a importância de que o princípio da não 
discriminação e os dispositivos previstos na Convenção Internacional 
para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial fossem 
aplicados na formulação e na implementação de políticas de combate 
ao terrorismo483.

Os especialistas revelaram-se convencidos do valor das campanhas 
educativas e de conscientização da sociedade para a prevenção do 
racismo, da discriminação racial, da xenofobia e da intolerância 
correlata. Salientaram que a garantia de acesso à Justiça por parte de 
vítimas históricas de discriminação e a erradicação da pobreza eram 
elementos centrais para o êxito de qualquer política antidiscriminatória. 
Apoiaram ainda a elaboração pelos Estados de planos nacionais 
de ação voltados especificamente para o combate ao racismo e às 
discriminações correlatas. Com respeito à elaboração de padrões jurídicos 
internacionais complementares, afirmaram apoiar o aprofundamento das 
reflexões sobre o assunto, à luz das deliberações do Grupo de Trabalho 
Intergovernamental sobre a matéria.

A segunda sessão do Grupo de Especialistas Eminentes Independentes 
foi realizada de 21 a 23 de fevereiro de 2005. Na oportunidade, 
discutiram-se questões relacionadas ao escopo do mandato do Grupo. Em 
diálogo mantido com os coordenadores dos Grupos Regionais da América 
Latina e do Caribe, da África, da Europa Central e do Leste e da Europa 
Ocidental e Outros, os especialistas afirmaram estar convencidos de que 
os três mecanismos de implementação da Declaração e Plano de Ação 
de Durban se encontravam funcionalmente vinculados. E sublinharam a 

483  Cf. UNITED NATIONS, Commission on Human Rights, Racism, Racial Discrimination, 
Xenophobia and All Forms of Discrimination, Views of the Independent Eminent Experts on 
the Implementation of the Durban Declaration and Programme of Action, E/CN.4/2004/112, 
10/2/2004.
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importância de que a revisão dos avanços proporcionados pela Declaração 
e Plano de Ação de Durban na luta contra o racismo e as discriminações 
correlatas viesse a ser feita por meio de evento mundial a ser realizado 
preferencialmente cinco anos após o fim da Conferência da África do Sul. 

4.2. Os relatórios anuais da Alta Comissária para os Direitos 
Humanos e do Secretário-Geral das Nações Unidas

Em cumprimento ao disposto na resolução 56/266 da Assembleia 
Geral da ONU, a Alta Comissária para os Direitos Humanos informou, em 
setembro de 2002, com base em subsídios enviados por alguns governos, 
a respeito do processo de implementação dos dispositivos da Declaração 
de Durban nos seguintes países: Albânia, Alemanha, Argentina, Chipre, 
Colômbia, Croácia, Cuba, Holanda, Liechtenstein, Marrocos, México, 
Noruega, República Tcheca, Romênia, Rússia e Suíça. Com relação à 
Argentina, o relatório informou que 35 setores da Administração pública 
estariam envolvidos na implementação da Declaração e Plano de Ação 
de Durban. Indicou a intenção do governo argentino de incorporar 
dispositivos do documento da África do Sul no futuro Plano Nacional 
contra a Discriminação, a ser elaborado com base em cooperação entre o 
governo da Argentina e o Alto Comissariado para os Direitos Humanos da 
ONU. México e Alemanha anunciaram haver feito a declaração prevista 
no artigo 14 da Convenção Internacional para a Eliminação de Todas 
as Formas de Discriminação Racial. Croácia e Romênia manifestaram 
a intenção de fazê-lo proximamente484.

O Escritório do Alto Comissariado para os Direitos Humanos listou 
12 ações tomadas pela Unidade Antidiscriminação em seguimento 
à Conferência Mundial, dentre as quais a organização de seminários 
regionais de especialistas na Cidade do México (para a América Latina e 
o Caribe), em julho de 2002, e em Nairobi (para a África), em setembro 
de 2002. A UNESCO informou haver decidido criar uma seção especial 
de combate ao racismo e à discriminação racial em seu Setor de Ciências 
Sociais e Humanas. Comprometeu-se a organizar uma série de consultas 

484  Cf. UNITED NATIONS, General Assembly, Report of the United Nations High Commissioner 
on Human Rights, Comprehensive Implementation of and Follow-up to the World Conference 
against Racism, Racial Discrimination, Xenophobia and Related Intolerance, A/57/443, 
30/09/2002.
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regionais, a fim de desenvolver uma estratégia global de implementação da 
Declaração de Durban. Com relação às pesquisas relacionadas ao projeto 
“Rota do Escravo”485, a UNESCO afirmou continuar a analisar a questão 
das reparações devidas em função do tráfico e da escravidão, assim como 
a estudar as origens e as consequências do regime escravocrata.

No relatório de 2003, a Alta Comissária transmitiu informações sobre 
a implementação da Declaração de Durban por parte de Dinamarca, 
Guatemala, Haiti, Holanda, Namíbia, República Tcheca e Suíça. O 
governo da República Tcheca informou sobre a elaboração de legislação 
específica contra a discriminação, que buscaria promover o tratamento 
igualitário e a proteção de indivíduos e grupos contra diversas modalidades 
de discriminação. Segundo as autoridades tchecas, a proteção dos direitos 
dos ciganos seria uma das prioridades da futura legislação. O governo 
da Dinamarca assegurou haver decidido elaborar, em cooperação com 
ONGs e instituições nacionais de direitos humanos, um plano nacional 
de combate à discriminação racial, o qual levaria em consideração os 
resultados da Conferência Mundial de Durban486.

Menções foram feitas a ações desenvolvidas pela UNESCO, 
pelo Programa das Nações Unidas sobre HIV/AIDS (UNAIDS), pelo 
Escritório do Alto Comissariado da ONU para os Refugiados (ACNUR) 
e pela Organização Internacional do Trabalho destinadas a incorporar 
às suas atividades diretrizes e iniciativas contidas na Declaração de 
485  O projeto “Rota dos Escravos” foi aprovado pela 27ª sessão da Conferência Geral da UNESCO 
realizada em 1993. Coordenado, administrado e monitorado pelo Departamento de Diálogo 
Intercultural e Pluralismo para a Cultura da Paz da referida entidade desde 1994, o projeto, que 
reúne cerca de 40 especialistas no assunto, desenvolve, em cooperação com o Secretariado da 
UNESCO, uma série de atividades vinculadas ao acesso e à preservação das fontes documentais 
e tradições orais concernentes à memória do tráfico. É responsável por programa educacional 
que busca promover uma melhor compreensão e apresentação nas escolas de informações 
históricas sobre o tráfico de escravos. O projeto visa ainda a gerar uma reflexão científica 
internacional multidisciplinar dedicada a elucidar as causas profundas, as modalidades e as 
consequencias do tráfico de escravos. Mais do que a busca da verdade histórica, o projeto “Rota 
dos Escravos” busca reafirmar o entendimento de que a luta pela democracia e pelos direitos 
humanos é também uma luta pela memória, com a finalidade de evitar o esquecimento e prevenir 
a repetição das tragédias do passado. Cf. UNITED NATIONS EDUCATIONAL, SCIENTIFIC 
AND CULTURAL ORGANIZATION, The Slave Route, s/d. Disponível em: <http://www.portal.
unesco.org/culture/en>. Acesso em 13/4/2007.
486  Cf. UNITED NATIONS, General Assembly, Report of the United Nations High Commissioner 
on Human Rights, Comprehensive Implementation of and Follow-up to the World Conference 
against Racism, Racial Discrimination, Xenophobia and Related Intolerance, A/58/324, 
27/08/2003.
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Durban. A UNESCO informou haver organizado uma série de consultas 
regionais para discutir os resultados de diversos estudos elaborados com o 
objetivo de aprofundar a análise sobre aspectos específicos do racismo, da 
discriminação racial, da xenofobia e da intolerância correlata. Da mesma 
forma, listaram-se ações realizadas por organizações não governamentais 
em diferentes países – dentre os quais, Canadá, Colômbia, França, 
Romênia e Uruguai – direcionadas a difundir e a analisar os resultados 
da Conferência Mundial.

O relatório de 2004 informou sobre ações de implementação da 
Declaração e Plano de Ação de Durban desenvolvidas por Azerbaijão, 
Coreia, Dinamarca, Eslovênia, Grécia, Kuait, México, Polônia, República 
Tcheca e Síria. O governo do México afirmou haver estabelecido o 
Conselho Nacional para a Prevenção da Discriminação, em março 
de 2004, o qual formulou recomendações sobre reformas legislativas 
referentes a pessoas portadoras de deficiência. O governo da Síria 
informou não existir qualquer forma de discriminação ou xenofobia em 
seu país. O governo do Kuait declarou estar totalmente comprometido 
com os compromissos firmados em Durban. Apesar dessa afirmativa, 
asseguraram as autoridades kuaitianas não se registrar em seu país 
qualquer forma de discriminação fundada na cor, sexo, religião ou origem 
nacional487.

O relatório apresentado pelo Alto Comissariado em 2005 informou 
sobre ações desenvolvidas por Argentina, Canadá, Chile, Cuba, Hungria, 
Marrocos, México e Suécia. O governo da Argentina anunciou a entrada 
em vigor, em julho de 2005, do Plano Nacional contra a Discriminação, 
em seguimento aos compromissos assumidos na Conferência de Durban. 
O Chile informou sobre o estabelecimento do Plano Nacional para a 
Igualdade e a Não Discriminação, cujo objetivo foi contribuir para a 
diminuição progressiva das distintas formas de discriminação vigentes 
no país. As autoridades suecas afirmaram estar em processo de revisão 
do Plano de Ação de Combate ao Racismo, à Xenofobia, à Homofobia 
e à Discriminação, de 2001488.

Em setembro de 2006, em cumprimento ao disposto na Resolução 
60/144 da Assembleia Geral, o Secretário-Geral das Nações Unidas 
elaborou relatório sobre a implementação e o seguimento da 

487  Cf. Ibidem, A/59/375, 21/9/2004.
488  Cf. Ibidem, A/60/307, 29/8/2005.
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Declaração e Plano de Ação de Durban489. O relatório assinalou que o 
Alto Comissariado para os Direitos Humanos havia encaminhado aos 
Estados e diversas entidades, organismos e organizações questionário 
com pedido de informações sobre os esforços empreendidos para a 
eliminação do racismo e das discriminações correlatas, assim como para 
a implementação e o seguimento do documento final da Conferência 
Mundial da África do Sul. Vinte e cinco Estados-membros, uma 
organização regional e quatro instituições nacionais de direitos humanos 
responderam ao questionário490. O governo do Chile voltou a informar 
sobre a implementação do Plano Nacional para a Igualdade e a Não 
Discriminação, em cumprimento ao disposto no artigo 191 do Plano de 
Ação de Durban. O governo do Equador reconheceu que a maioria da 
população afrodescendente e indígena equatoriana é vítima de exclusão 
social, mas creditou tal fato à situação econômica do país. O governo da 
França referiu-se às múltiplas legislações nacionais em vigor de combate 
ao racismo e à discriminação. E declarou colaborar com as iniciativas da 
Comissão Europeia contra o Racismo e a Intolerância e da UNESCO de 
combate às manifestações racistas e discriminatórias491.

Quanto às ações do Alto Comissariado para os Direitos Humanos, o 
relatório informou sobre a realização de estudo focado na viabilidade e 
na conveniência do desenvolvimento de índice de igualdade racial, em 
cumprimento ao disposto na Resolução 2005/64 da Comissão de Direitos 
Humanos. De acordo com o referido estudo, a elaboração de tal índice 
seria tecnicamente possível, e seu potencial para medir desigualdades 
raciais em países poderia ser considerável. No entanto, o documento 

489  United Nations, General Assembly, Report of the Secretary-General, Global Efforts for 
the Total Elimination of Racism, Racial Discrimination, Xenophobia and Related Intolerance 
and the Comprehensive Implementation of and Follow-up to the World Conference against 
Racism, Racial Discrimination, Xenophobia and Related Intolerance, A/Res/60/144, 14/2/2006.
490  Os Estados que responderam ao questionário dentro do prazo – até o dia 30/6/2006 -  foram 
Bósnia e Herzegovina, Casaquistão, Croácia, , Chipre, Chile, Coreia, Dinamarca, Equador, 
Eslováquia, Eslovênia, Finlândia, França, Guatemala, Holanda, Irã, Itália, Maurício, México, 
Omã, Polônia, República Tcheca, Romênia, Ucrânia e Uruguai. Além desses Estados, responderam 
ao questionário o Centro Europeu de Monitoramento do Racismo e da Xenofobia, o Centro para 
os Direitos Humanos de Amã, a Fundação Canadense de Relações Raciais, a Liga Muçulmana 
Mundial e o Escritório do Comissário Nacional para os Direitos Humanos de Honduras.
491  Cf. UNITED NATIONS, General Assembly, Report of the Secretary-General, Global Efforts 
for the Total Elimination of Racism, Racial Discrimination, Xenophobia and Related Intolerance 
and the Comprehensive Implementation of and Follow-up to the World Conference against 
Racism, Racial Discrimination, Xenophobia and Related Intolerance, A/61/337, 12/9/2006.
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alertou para os custos envolvidos no processo e para a necessidade 
de comprometimento dos Estados na produção de dados estatísticos 
objetivos492. 

O relatório do Secretário-Geral mencionou ainda a realização 
da Conferência Regional das Américas organizada pelos governos 
brasileiro e chileno, com o apoio do Alto Comissariado para os 
Direitos Humanos da ONU, de 26 a 28 de julho de 2006, no Brasil. 
Um dos objetivos do encontro foi analisar o progresso alcançado pelos 
Estados da região na implementação efetiva da Declaração e Plano de 
Ação de Durban e do documento final da Conferência Preparatória de 
Santiago493. 

4.3. A Conferência de Revisão de 2009

Em dezembro de 2006, a Assembleia Geral das Nações Unidas 
aprovou a Resolução 61/149 que convocou a realização, em 2009, da 
Conferência de Revisão sobre a Implementação da Declaração e Plano de 
Ação de Durban. A Assembleia Geral requereu ainda que o Conselho de 
Direitos Humanos iniciasse os procedimentos necessários à preparação 
do evento, valendo-se do apoio dos três mecanismos de seguimento da 
Conferência de Durban494. 

A referida resolução foi aprovada com votos contrários dos Estados 
Unidos e de Israel. Em sua explicação de voto, o representante da 
União Europeia declarou que o apoio à resolução se dava com base 
no entendimento de que a revisão da implementação da Declaração e 
Plano de Ação de Durban se daria no âmbito da Assembleia Geral das 
Nações Unidas e sem a reabertura do documento. Entendia ainda a União 
Europeia que o processo preparatório a ser conduzido pelo Conselho de 

492  Cf. UNITED NATIONS, Commission on Human Rights, Racism, Racial Discrimination, 
Xenophobia and All Forms of Discrimination: Comprehensive Implementation of and Follow-up 
to the Durban Declaration and Program of Action, Report of the High Commissioner on Human 
Rights containing a draft basic document on the development of a racial equality index, 
E/CN.4/2006/14, 31/1/2006.
493  A análise dos resultados da Conferência Regional das Américas será realizada em parte 
subsequente deste trabalho.
494  UNITED NATIONS, General Assembly, Global Efforts for the Total Elimination of 
Racism, Racial Discrimination, Xenophobia and Related Intolerance and the Comprehensive 
Implementation of and Follow-up to the World Conference against Racism, Racial Discrimination, 
Xenophobia and Related Intolerance, A/Res./61/149, 19/12/2006. 
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Direitos Humanos não levaria à criação de qualquer novo mecanismo 
institucional495.

No dia 8 de dezembro de 2006, durante seu terceiro período de 
sessões regulares, o Conselho de Direitos Humanos aprovou a Resolução 3/2, 
na qual decidiu atuar como Comitê Preparatório para a Conferência de 
Revisão de Durban, aberta à participação de todos os Estados-membros 
da Nações Unidas e observadores, de acordo com a prática estabelecida 
pela ONU. Previu-se a realização de uma sessão organizacional com a 
participação de representantes de Alto Nível designados pelos Estados, 
e duas sessões substantivas de dez dias de duração, em 2007 e 2008. 
Decidiu-se que o processo de revisão deverá concentrar-se na Declaração 
e Plano de Ação de Durban, “incluindo ações adicionais, iniciativas 
e soluções práticas para o combate aos flagelos contemporâneos do 
racismo”496. A mencionada resolução foi aprovada por 34 votos a 
favor (Brasil), 12 contra (Alemanha, Canadá, Coreia, Finlândia, França, 
Holanda, Japão, Polônia, Reino Unido, República Tcheca, Romênia e 
Suíça) e uma abstenção (Ucrânia). 

A União Europeia opôs-se à iniciativa por considerar que alguns 
dispositivos da resolução do Conselho de Direitos Humanos divergiam 
do conteúdo da resolução aprovada pela Assembleia Geral sobre o mesmo 
tema. Basicamente, a União Europeia opôs-se ao título da resolução497, à 
constituição de um Comitê Preparatório para a Conferência de Revisão 
– por entender que o Grupo de Trabalho Intergovernamental poderia 
exercer tal função – e à omissão da referência ao Relator Especial sobre 
a Promoção e a Proteção do Direito à Liberdade de Expressão dentre 
os Procedimentos Especiais das Nações Unidas convidados a enviar 
contribuições sobre o processo de revisão de Durban.

495  UNITED NATIONS, General Asembly, Global Efforts for the Total Elimination of 
Racism, Racial Discrimination, Xenophobia and Related Intolerance and the Comprehensive 
Implementation of and Follow-up to the World Conference against Racism, Racial Discrimination, 
Xenophobia and Related Intolerance, EU Explanation of Vote, s/d. Disponível em: <http://www.
eyeontheun.org>. Acesso em 1/4/2007.
496  UNITED NATIONS, General Assembly, Report to the General Assembly on the Third Session 
of the Human Rights Council, A/HRC/3/L.11, 8/12/2006. Na versão em inglês do trecho citado: 
“including further actions, initiatives and practical solutions for combating all the contemporaries 
scourges of racism”.
497  O título da resolução aprovada foi “Preparações para a Conferência de Revisão de Durban”. 
A União Europeia havia proposto o seguinte título: “Preparações para a Conferência de Revisão 
sobre a Implementação da Declaração e Plano de Ação de Durban”.
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A primeira reunião do Comitê Preparatório para a Conferência 
de Revisão realizou-se em Genebra de 27 a 31 de agosto de 2007. O 
Comitê deliberou unicamente sobre questões de natureza organizacional, 
tais como as relativas à participação de observadores em suas sessões 
substantivas (21 de abril a 2 de maio de 2008 e 6 a 17 de outubro de 
2008), às datas de realização das próximas sessões da Conferência de 
Revisão (primeiro semestre de 2009) e à designação do Secretário-Geral 
da Conferência de Revisão (Alta Comissária para os Direitos Humanos 
da ONU) 498.

4.4. A participação do Brasil no seguimento da implementação 
da Declaração e Plano de Ação de Durban

O Brasil tem tido participação ativa nos trabalhos desenvolvidos 
pelos três mecanismos de seguimento da implementação da Declaração e 
Plano de Ação de Durban. A linha de atuação brasileira tem sido marcada 
pela mesma postura firme e equilibrada que caracterizou a participação 
do Estado no processo preparatório e na Conferência Mundial. 
Fundamentalmente, a delegação brasileira tem procurado assinalar a 
importância de que o seguimento de Durban assegure a implementação, 
no plano nacional, das medidas concretas delineadas no documento final 
da Conferência que representaram avanços no tratamento de direitos e 
garantias de vítimas de discriminação como os afrodescendentes, os 
povos indígenas e outras minorias.

Representantes do Estado brasileiro estiveram presentes em todas 
as sessões do Grupo de Trabalho Intergovernamental, participando 
de debates sobre os mais diferentes temas. Nas sessões do Grupo de 
Trabalho sobre Afrodescendentes e do Grupo de Especialistas Eminentes 
Independentes, a delegação brasileira tem reiterado frequentemente a 
posição de que uma das preocupações centrais dos especialistas deve ser 
com a elaboração de recomendações que sinalizem aos Estados medidas e 
ações capazes de alterar significativamente a vida das vítimas de racismo, 
discriminação racial, xenofobia e intolerância correlata.

Graças à credibilidade alcançada pela atuação brasileira ao longo 
de todo o processo da Conferência Mundial, o Brasil logrou que dois 

498  UNITED NATIONS, General Assembly, Human Rights Council, Report of the Preparatory 
Committee for the Durban Review Conference, First Session, A/CONF. 211/PC.1/L.3. 
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de seus nacionais fossem escolhidos para integrar os mecanismos de 
seguimento compostos por especialistas: Roberto Martins, integrante 
do conjunto inicial de cinco peritos do Grupo de Trabalho sobre 
Afrodescendentes, e Edna Roland, membro do Grupo de Especialistas 
Eminentes Independentes.

O Governo brasileiro tem buscado demonstrar o compromisso do 
Estado com a implementação efetiva das medidas previstas na Declaração 
e Plano de Ação de Durban, na forma da adoção e da implementação 
de políticas públicas destinadas à promoção da igualdade racial e ao 
combate às manifestações discriminatórias. Em janeiro de 2003, a Missão 
Permanente do Brasil junto à ONU, em Genebra, encaminhou nota verbal 
ao Alto Comissariado para os Direitos Humano na qual informou que o 
Governo brasileiro havia adotado, em coordenação com a sociedade civil, 
uma série de medidas inspiradas nos dispositivos acordados em Durban. 
Recorde-se que, em outubro de 2001, menos de um mês após o fim da 
Conferência, estabeleceu-se o Conselho Nacional Antidiscriminação 
(CND), órgão de composição paritária no qual se encontram membros 
do Governo e da sociedade civil, encarregado de propor e implementar 
políticas nacionais de combate à discriminação. Em 13 de maio de 2002, o 
Brasil assinou a declaração facultativa prevista no artigo 14 da Convenção 
Internacional para a Eliminação de Toda Forma de Discriminação Racial, 
reconhecendo a competência do CERD para receber e analisar queixas 
individuais de violação da Convenção por parte do Estado brasileiro. Ao 
fazê-lo, o Brasil deu cumprimento à recomendação prevista no parágrafo 75 
do Plano de Ação de Durban499.

No mesmo dia 13 de maio, o Governo brasileiro lançaria o Programa 
Nacional de Ação Afirmativa, que aprofundou o conceito de igualdade 
presente na Constituição brasileira. O objetivo do Programa foi promover 
a diversidade e o pluralismo – em favor de afrodescendentes, mulheres e 
portadores de deficiência – no preenchimento de cargos na Administração 
pública federal e na contratação de serviços pelo Governo. Suas ações 
pontuais e de caráter voluntário, adotadas por alguns Ministérios e 
órgãos públicos, não configurariam ainda uma política de Estado de ação 

499  UNITED NATIONS, Commission on Human Rights, Comprehensive Implementation of and 
Follow-up to the Durban Declaration and Programme of Action, Note Verbale dated 22 January 
2003 from the Permanent Mission of Brazil to the United Nations Office at Geneva addressed to 
the Office of the High Commssioner for Human Rights, E/CN.4/2003/G/36, 28/2/2003.
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afirmativa coesa e unificada. No caso do Programa de Ação Afirmativa 
lançado em 2002 pelo Instituto Rio Branco e intitulado “Bolsas-Prêmio 
de Vocação para a Diplomacia”, a nota informou que seu público-alvo 
eram os afrodescendentes e seus objetivos centrais, propiciar maior 
igualdade de oportunidades no acesso à carreira diplomática e acentuar a 
diversidade étnico-racial nos quadros do Itamaraty. Mencionou-se ainda 
o lançamento do II Plano Nacional de Direitos Humanos (II PNDH), que 
redimensionou o escopo das políticas e das metas definidas em 1996 pela 
primeira versão do Plano em relação à população negra, consagrando 
a terminologia “afrodescendente”, oriunda do processo de preparação 
nacional, regional e internacional para Durban. O II PNDH, elaborado 
em colaboração com a sociedade civil, incluiu 518 iniciativas em áreas 
do direito civil, político, econômico, social e cultural, visando a assegurar 
melhores condições de vida a todos os brasileiros e o pleno respeito aos 
seus direitos humanos. 

Em 21 de março de 2003, o Presidente Luiz Inácio Lula da Silva 
criaria a Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial 
(SEPPIR) e designaria a senhora Matilde Ribeiro como responsável pela 
pasta, com o nível hierárquico e as prerrogativas de Ministra de Estado. 
A SEPPIR passaria a ter como missão acompanhar e coordenar políticas 
públicas desenvolvidas por Ministérios e órgãos do Governo voltadas 
para a promoção da igualdade racial. Teria ainda a responsabilidade 
de acompanhar e promover o cumprimento de acordos internacionais 
assinados pelo Brasil que digam respeito à promoção da igualdade racial 
e ao combate ao racismo. Por meio do Decreto 4886, publicado no Diário 
Oficial da União de 20 de novembro de 2003, seria instituída a Política 
Nacional de Promoção da Igualdade Racial, que teria como uma de suas 
bases inspiradoras o Plano de Ação de Durban500.

Em uma de suas ações internacionais coordenadas com o Itamaraty, a 
SEPPIR participou do Seminário de Alto Nível sobre “Racismo e Internet” 
e “Padrões Complementares Internacionais” realizado durante a 4ª sessão 
do Grupo de Trabalho Intergovernamental sobre a Implementação Efetiva 
da Declaração e Plano de Ação de Durban. Em sua intervenção, a Ministra 
Matilde Ribeiro salientou que o Brasil é um dos países que mais tem 
procurado dar seguimento às decisões e recomendações de Durban. Na 

500  Cf. SECRETARIA ESPECIAL DE POLÍTICAS DE PROMOÇÃO DA IGUALDADE 
RACIAL, Estado e Sociedade Promovendo a Igualdade Racial, Brasília, SEPPIR, 2005, p. 35.
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área do combate ao racismo difundido via internet, a Ministra mencionou 
a criação do Comitê Gestor da Internet no Brasil, com a participação de 
representantes do Governo e da sociedade civil; o estabelecimento, no 
Departamento da Polícia Federal, da Divisão de Crimes por Computador; 
a formação de promotorias especializadas em investigações eletrônicas 
no Ministério Público dos Estados do Rio de Janeiro e de São Paulo. 
Apesar de reconhecer a contribuição positiva que as novas tecnologias 
de transmissão da informação podem oferecer à luta contra o racismo, 
a discriminação racial, a xenofobia e a intolerância correlata, a Ministra 
ressaltou que a comunidade internacional não pode ignorar o fato de a 
internet haver-se transformado em potente instrumento de incitação ao 
ódio racial. Por essa razão, defendeu o aprofundamento das discussões 
sobre o tema, com vistas à futura adoção de um tratado internacional 
que proíba a difusão de mensagens racistas ou de ódio pela internet. No 
segmento do seminário dedicado ao tema dos padrões complementares 
internacionais, o doutor Luiz Fernando Martins da Silva, ouvidor da 
SEPPIR, defendeu a adoção de normas internacionais que atualizem 
a arquitetura jurídica vigente. A título de exemplo de ações do gênero, 
mencionou a iniciativa brasileira na Organização dos Estados Americanos 
em favor da elaboração de uma Convenção Interamericana contra o 
Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância, instrumento 
que deverá preencher lacunas existentes no sistema interamericano e 
internacional de proteção dos direitos humanos501.

De 26 a 28 de julho de 2006, o Governo brasileiro organizou, em 
cooperação com o governo do Chile e o Escritório do Alto Comissariado 
para os Direitos Humanos, a Conferência Regional das Américas 
sobre os Progressos e os Desafios do Plano de Ação contra o Racismo, 
a Discriminação Racial, a Xenofobia e a Intolerância Correlata. Os 
principais objetivos da Conferência, realizada em Brasília, foram revisar 
a implementação da Declaração e Plano de Ação de Durban pelos Estados 
da região, instituições nacionais, organizações regionais e internacionais 
e organizações não governamentais; revisar os progressos alcançados 
no combate ao racismo; analisar os principais obstáculos existentes na 
região à superação do racismo e da discriminação racial; propor medidas 
para a superação dessas manifestações; e identificar melhores práticas 

501  Cf. Telegrama número 405 (reservado) da Missão Permanente junto à ONU, em Genebra, 
datado de 22/2/2006, par. 3-7.
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desenvolvidas pelos Estados, incluindo a criação de instituições ou 
mecanismos específicos e a adoção de planos nacionais de ação nacionais 
contra o racismo e a discriminação.

Estiveram presentes na Conferência, presidida pela Ministra Matilde 
Ribeiro, representantes dos governos de Brasil, Argentina, Canadá, 
Chile, Colômbia, Costa Rica, Cuba, Equador, El Salvador, Guatemala, 
México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, Trinidad e Tobago, Uruguai 
e Venezuela. Diversos Programas, órgãos e comissões das Nações Unidas, 
incluindo mecanismos de direitos humanos, fizeram-se representar no 
evento, além de instituições nacionais de direitos humanos da Costa Rica, 
do Paraguai e Venezuela e dezenas de organizações não governamentais 
de diversos Estados. 

A Conferência das Américas viria a representar o único evento 
intergovernamental de natureza regional realizado desde o final da 
Conferência Mundial para avaliar os progressos na implementação 
da Declaração de Durban, assim como seus desafios e obstáculos. Os 
resultados do evento, que reuniu governos, comunidades afetadas, 
sociedade civil e organizações regionais e internacionais, foram 
submetidos à apreciação do Conselho de Direitos Humanos. 

No documento final da Conferência Regional, os Estados reconheceram 
que, pouco menos de cinco anos após a realização da Conferência Mundial 
de Durban, diversos governos da região haviam buscado adotar políticas 
públicas e medidas específicas destinadas à luta contra todas as formas de 
discriminação fundadas na raça, cor, etnicidade, sexo, idade, orientação 
sexual, língua, religião, opiniões políticas ou outras, origem nacional ou 
social, situação econômica, condição de migrante, refugiado ou deslocado, 
nascimento, condição infectocontagiosa estigmatizada, condição genética, 
deficiência, condição psicológica incapacitante ou qualquer outra condição 
social. Note-se que a lista de fundamentos para a discriminação adotada 
no documento final da Conferência Regional ampliou a consagrada na 
Declaração de Durban e na Declaração de Santiago. 

Assinalou-se que Brasil, Argentina, Bolívia, Canadá, Chile, 
Colômbia, Costa Rica, Equador, Estados Unidos, Guatemala, Honduras, 
México, Panamá, Peru, Uruguai e Venezuela haviam estabelecido 
instituições nacionais destinadas a combater o racismo e a promover 
os direitos humanos e a igualdade racial. Reconheceu-se o progresso 
alcançado na região na luta contra o racismo e a discriminação racial 
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e recomendou-se a coordenação entre instituições nacionais, a fim de 
buscar superar os obstáculos existentes à plena integração dos grupos 
vulneráveis às sociedades dos Estados da região.

Os Estados reconheceram o papel importante dos mecanismos das 
Nações Unidas encarregados de avaliar a implementação da Declaração 
e Plano de Ação de Durban. Elogiaram a aprovação pela OEA, em junho 
de 2006, de resolução de iniciativa brasileira que viabilizou o início de 
negociações do projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo 
e Toda Forma de Discriminação e Intolerância. 

Reconheceram que o racismo e a discriminação racial continuavam 
a afetar o acesso de número expressivo de pessoas à saúde, à educação, 
à moradia, ao emprego e à Justiça nas Américas. Nesse sentido, 
recomendaram a adoção de políticas públicas de inserção social de 
grupos discriminados e de programas de treinamento em direitos 
humanos e em políticas antidiscriminação de funcionários encarregados 
da administração da Justiça e de atividades policiais e de segurança. 

Reafirmou-se que a pobreza está frequentemente associada ao racismo e 
à discriminação. Considerou-se que os fatores que conduzem à pobreza dos 
afrodescendentes e dos povos indígenas são fundamentalmente de natureza 
estrutural, dificultando o acesso, em igualdade de condições, desses grupos e 
indivíduos a serviços básicos, educação, mercado de trabalho, empréstimos 
e tecnologia. Nesse sentido, reconheceram os Estados o “chamado ‘direito 
à discriminação positiva’”502 e defenderam a necessidade da adoção e da 
implementação de políticas de ação afirmativa destinadas a reparar injustiças 
históricas, remediar desvantagens estruturais e gerar grupos representativos 
diversificados e proporcionais em estruturas de poder. 

Os Estados recomendaram ainda que viessem a ser incorporados 
aos objetivos da Declaração do Milênio das Nações Unidas “o espírito 
dos documentos adotados em Durban e Santiago, levando-se em 
consideração a relação entre desenvolvimento humano e a situação dos 
grupos vulneráveis na região”503.

502  UNITED NATIONS, General Assembly, Human Rights Council, Report of the Regional 
Conference of the Americaa on Progress and Challenges in the Programme of Action against 
Racism, Racial Discrimination, Xenophobia and Related Intolerance, A/HRC/4/111, 15/1/2007. 
Na versão em inglês: “what is known as the ‘right to positive discrimination’”.
503  Ibidem. Na versão em inglês: “the spirit of the documents adopted in Durban and Santiago, 
taking into account the interrelationship between obstacles to human development and the 
situation of vulnerable groups in the region”.
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 4.5. Conclusão

A Organização das Nações Unidas criou mecanismos institucionais 
destinados a assegurar consistência e objetividade ao trabalho de 
acompanhamento e implementação dos dispositivos da Declaração e 
Plano de Ação de Durban. Apesar dos esforços da ONU voltados para 
tornar os órgãos de acompanhamento e implementação do documento 
final de Durban funcionalmente conectados, evidenciaram-se problemas 
de coordenação na execução dos mandatos do Grupo de Trabalho 
Intergovernamental, do Grupo de Trabalho sobre Afrodescendentes e 
do Grupo de Especialistas Eminentes Independentes. Em consequência 
da falta de comunicação mais estreita e institucionalizada entre os 
mecanismos – sobretudo nos períodos intersessionais –, seria importante 
que esforços adicionais viessem a ser empreendidos para assegurar 
a coordenação dos métodos de trabalho e das matérias substantivas 
examinadas por cada Grupo.

Em entrevista ao autor deste trabalho, o professor Roberto 
Martins, que integrou o Grupo de Especialistas Independentes sobre os 
Afrodescendentes, criticou a composição e os métodos de trabalho do 
Grupo. Segundo o ex-presidente do IPEA, as sessões de que participou 
lhe pareceram “bastante estéreis”. Afirmou que os especialistas recebiam 
as pautas e as agendas prontas, “sem que jamais fôssemos consultados 
sobre elas”504. Assinalou ainda que muitas discussões careciam de 
objetividade e continuidade. De acordo com Roberto Martins, nos 
períodos intersessionais, os especialistas não se comunicavam entre si 
ou com os integrantes dos demais grupos de seguimento da Conferência 
Mundial.

Reiterando as observações de Roberto Martins, Edna Roland sustentou 
que vários membros do GT sobre os Afrodescendentes não possuem 
familiaridade com o tema. Nesse sentido, o afastamento voluntário 
do ex-presidente do IPEA teria afetado sobremaneira a qualidade dos 
trabalhos e das deliberações do GT. Criticou ainda a escassa participação 
da sociedade civil nas sessões do Grupo, em decorrência da carência de 
recursos disponibilizados pelos Estados-membros para as atividades dos 
mecanismos de seguimento da Conferência de Durban. Segundo Edna 
Roland, o GT de Especialistas Eminentes Independentes, do qual faz 
504  Roberto Martins, entrevista ao autor.
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parte, conviveria com uma série de problemas assemelhados. Além 
disso, a “eminência excessiva” de diversos membros do GT teria 
gerado incompatibilidades de agenda, o que levou a que, no espaço 
de seis anos, apenas duas reuniões tivessem sido realizadas. Para a 
ex-Relatora Geral da Conferência Mundial, as consequências práticas 
dessas circunstâncias seriam a falta de continuidade no tratamento 
dos assuntos, a pouca capacidade de mobilização do Grupo junto aos 
Estados envolvidos nos trabalhos de seguimento e o desestímulo dos 
especialistas efetivamente comprometidos com suas atribuições505.

Os trabalhos de acompanhamento da implementação de Durban 
no âmbito dos três mecanismos funcionais têm sofrido os efeitos 
negativos decorrentes do crescente antagonismo entre as posições 
do Grupo Africano e do Grupo da Europa Ocidental e Outros 
(sobretudo os Estados-membros da União Europeia e o Canadá). 
Os países da União Europeia têm adotado posturas defensivas com 
respeito às medidas de implementação de dispositivos previstos na 
Declaração e Plano de Ação de Durban. Por outro lado, é positivo 
que, desde que passaram a atuar nas sessões do Grupo de Trabalho 
Intergovernamental, os europeus venham procurando evitar que as 
questões do Islã, da liberdade religiosa (entendida no contexto do 
direito à liberdade de expressão) e do Oriente Médio monopolizem 
o exercício do principal mecanismo funcional de acompanhamento 
de Durban.

De sua parte, o Grupo Africano, ciente das reticências europeias, 
tem frequentemente adotado posições maximalistas – e por vezes 
extremadas – sobre temas variados, que abarcam desde questões 
pontuais, como a ampliação das bases de discriminação múltipla ou 
agravada, a questões centrais, como a definição dos procedimentos 
preparatórios para a realização da Conferência de Revisão de 2009. 
Além disso, as delegações africanas têm demonstrado pouco interesse 
na causa do racismo contra os afrodescendentes506. Para José Augusto 
Lindgren Alves, tal como demonstrado em Durban, o Grupo Africano 

505  Edna Roland, entrevista ao autor.
506  Entendidos como os descendentes de africanos “em diáspora” ou, na definição adotada pelo 
GT de Especialistas sobre Afrodescendentes, as vítimas históricas e continuadas do tráfico de 
escravos nos oceanos Atlântico e Índio e do Mediterrâneo e do regime escravocrata.
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estaria de fato mais interessado em “obter compensações financeiras, 
de Estado a Estado, pelo colonialismo e a escravidão”507.

A polarização entre o Grupo Africano e o Grupo da Europa Ocidental 
e Outros tem sido estimulada pela percepção equivocada do presidente 
do Grupo de Trabalho Intergovernamental, o Representante Permanente 
do Chile, de que os dois grupos são os maiores concernidos na questão 
de Durban. Tal posição, assumida pela presidência do GT e que parece 
ignorar a atuação avançada e equilibrada do Grupo Latino-Americano 
e do Caribe em todo o processo de Durban, fragiliza a atuação dos 
representantes do GRULAC nos debates sobre o seguimento da 
Conferência Mundial. Com isso, ao virtualmente desencorajar a atuação 
latino-americana (mediadora) no tema, a retórica da presidência do GT, 
que concede primazia aos africanos e europeus na discussão do tema, 
acaba, portanto, alimentando o confronto direto entre os dois grupos.

Perdem-se com isso as contribuições que talvez fossem as mais 
importantes, pois, pelo menos na visão de Lindgren Alves, os países 
da América Latina, salvo as habituais exceções que confirmam a regra, 
seriam praticamente os únicos a encarar o instrumental internacional 
de promoção e proteção dos direitos humanos prioritariamente como 
adjutório a seus próprios esforços na área interna, “enquanto os demais 
o utilizam para criticar os outros”508.

507  José Augusto Lindgren Alves, entrevista ao autor deste trabalho. Para Lindgren Alves, este 
pleito do Grupo Africano seria “absurdo nos dias de hoje”.  E, lucidamente, acrescentou: “Se 
continuarmos com essas cobranças históricas, que os americanos estimularam individualmente 
no caso dos judeus, os chinenes poderão cobrar do Japão, o Brasil de Portugal, os filipinos da 
Espanha e dos Estados Unidos, e os negros escravizados na África dos próprios africanos”.
508  José Augusto Lindgren Alves, entrevista ao autor.
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A Conferência Mundial de Durban pode ser analisada a partir de 
ao menos duas óticas. A primeira delas ressaltaria o contraponto de 
interesses e as diferenças nas percepções de determinados Estados e 
alguns atores sobre universo restrito de temas contenciosos relacionados 
particularmente ao conflito no Oriente Médio, ao legado do tráfico de 
escravos, do regime escravocrata e do colonialismo e às reparações 
devidas às vítimas de racismo. A segunda ótica levaria em conta uma 
visão de conjunto da amplitude e da multiplicidade de temas abordados 
na Conferência e buscaria identificar os pontos de convergência no 
tratamento dos assuntos centrais por parte de Estados, Grupos Regionais 
e organizações internacionais e não governamentais. 

A vantagem desta última linha de análise é que permite visualizar 
a Conferência de Durban como um processo de diálogo e negociação 
multilateral que se estendeu ao longo de cerca dez anos – formalmente, 
desde a convocação oficial do evento pela Assembleia Geral da ONU, 
em 1997 –, envolveu negociações preparatórias por aproximadamente 
dois anos, culminou com a realização do evento mundial e ainda não 
se encerrou. De fato, prossegue, desde então, por meio da atuação 
dos mecanismos de seguimento da forma pela qual os compromissos 
acordados na África do Sul estão sendo resgatados pelos Estados. Esta 
perspectiva valoriza ainda a atuação histórica das Nações Unidas no 
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combate ao racismo e à discriminação racial e privilegia um requisito 
que, em matéria de direitos humanos, não pode ser ignorado, a noção 
de processo, “em que a mudança irrompe apesar da persistência de um 
pano de fundo contínuo”509.

A visão da Conferência de Durban como parte de um processo de 
mudança na estratégia internacional e na postura dos Estados no que diz 
respeito ao enfrentamento do racismo e das discriminações correlatas 
viu-se claramente refletida na alocução de Kofi Annan na abertura do 
encontro mundial. Ao afirmar que o evento da África do Sul era um teste 
para a comunidade internacional “de sua vontade de unir-se em torno 
de tema de importância central na vida das pessoas”510, ressaltou que os 
Estados não podiam se dar ao luxo de falhar nos compromissos a serem 
acordados. Salientou o então Secretário-Geral da ONU que o processo 
de preparação havia “provocado uma extraordinária mobilização da 
sociedade civil em diversos países”511 e gerado expectativas que não 
podiam ser ignoradas.

Em termos estritamente nacionais, a medida da importância de 
Durban para o Brasil pode ser dada pela reflexão do Embaixador Gilberto 
Saboia de que o processo preparatório interno para a Conferência foi 
positivo em si mesmo, independentemente dos resultados do encontro 
mundial512. De fato, a preparação nacional proporcionou a mais ampla 
discussão na história do Brasil sobre a questão racial, assegurando grande 
visibilidade aos temas centrais do encontro junto a diversos segmentos da 
sociedade. O reconhecimento explícito por parte do Governo da existência 
de diferentes modalidades de discriminação no País contribuiu de forma 
decisiva para a participação ativa de representantes de variados setores 
da sociedade civil no processo preparatório interno e nas negociações 
levadas a cabo em Genebra e Durban. 

A preparação interna brasileira ensejou o estreitamento do diálogo e 
da colaboração entre o Governo e as organizações não governamentais 

509  PINHEIRO, Paulo Sérgio, Prefácio, in ALVES, José Augusto Lindgren, op. cit., 2001, p. 21.
510  UNITED NATIONS, Report of the World Conference Against Racism, Racial Discrimination, 
Xenophobia and Related Intolerance, Annex II, p. 150. Disponível em: <http://www.daccessdds.
un.org/undoc/gen/no2>. Acesso em 15/2/2007. Na versão original: “of its will to unite on a topic 
of central importance in people’s lives”. 
511  Ibidem. Na versão original: “has prompted an extraordinary mobilization of civil society in 
many different countries”.
512  Gilberto Saboia, entrevista ao autor deste trabalho.
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dedicadas à defesa dos direitos de afrodescendentes, povos indígenas, 
homossexuais e outras minorias. Estabeleceram-se novas alianças entre 
entidades da sociedade civil comprometidas com a luta contra o racismo 
e a discriminação. Realizaram-se estudos estatísticos e diagnósticos 
sobre a realidade da discriminação no País. E fortaleceu-se o papel das 
instituições nacionais dedicadas à promoção e à proteção dos direitos 
humanos. Como resultado do processo de Durban, a promoção da 
igualdade e o combate ao racismo e à discriminação ganharam foros de 
questões públicas reconhecidas no País, além de terem sido integradas à 
agenda política nacional e – sobretudo a partir da criação da Secretaria 
Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial (SEPPIR) – 
elevadas à condição de política permanente de Estado. Nesse sentido, no 
caso específico da Conferência de Durban, fortaleceu-se a legitimidade 
do processo interno de formulação da política externa brasileira, que se 
refletiu positivamente na atuação da delegação do Brasil em Genebra e 
na África do Sul.

No domínio da política externa, este trabalho buscou comprovar 
a tese da participação de protagonista da diplomacia brasileira na 
Conferência Mundial. O Brasil foi chamado a desempenhar papel 
importante na coordenação das negociações sobre as questões do 
passado e da reparação, as quais resultaram em inédito reconhecimento 
internacional da existência de relação direta entre o legado da escravidão 
e do colonialismo e as manifestações contemporâneas de racismo. A 
atuação brasileira foi também instrumental para a inserção no documento 
final de linguagem equilibrada sobre o tema das medidas reparatórias 
devidas às vítimas de racismo, discriminação racial, xenofobia e 
intolerância correlata, entendidas, sobretudo, como mecanismos de 
promoção da igualdade e de inclusão social. Durante todo o processo 
de Durban, a participação brasileira foi marcada pela busca permanente 
da construção de consensos, sem forçar reivindicações maximalistas e, 
ao mesmo tempo, sem renunciar às posições de princípio definidas pelo 
Governo com base em ampla consulta à sociedade civil. 

No seguimento da implementação das decisões resultantes da 
Conferência da África do Sul, os representantes brasileiros têm 
tido participação ativa nas discussões e deliberações dos Grupos de 
Trabalho instituídos no âmbito das Nações Unidas. O Brasil tem atuado 
em estreita colaboração com os mecanismos de direitos humanos da 
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ONU a fim de aprimorar a implementação de normas e dispositivos 
antidiscriminatórios513. No plano regional, o Estado brasileiro foi o 
principal responsável pela criação do Grupo de Trabalho da Organização 
dos Estados Americanos encarregado da elaboração do projeto 
de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de 
Discriminação e Intolerância514.

Analisada sob a perspectiva de seus desafios e objetivos principais, 
assim como da expectativa gerada por sua realização, a Conferência 
Mundial de Durban foi o mais importante evento internacional das três 
Décadas de Combate ao Racismo e à Discriminação Racial proclamadas 
pelas Nações Unidas. O documento final do encontro representa, na 
abrangência dos temas abordados e na objetividade da maioria de suas 
recomendações, instrumento orientador importante para ações de combate 
ao racismo, à discriminação racial, à xenofobia e à intolerância. 

Nesse sentido, ao longo deste trabalho comprovou-se a tese de 
que Durban representou um divisor de águas na estratégia política 
consensuada pela Organização das Nações Unidas de prevenção e 
eliminação do racismo e das discriminações correlatas. Diferentemente 
das conferências mundiais de 1978 e 1983, centradas em matérias 
513  Em 2005, em função do convite permanente estendido pelo Governo brasileiro a todos os 
relatores temáticos do sistema de direitos humanos das Nações Unidas, o Relator Especial sobre 
Formas Contemporâneas de Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerância Correlata, 
Doudou Diène, visitou oficialmente o Brasil.
514  É legítimo afirmar que o processo de Durban gerou impacto direto sobre as ações de política 
externa brasileira no campo dos direitos humanos (especificamente no combate ao racismo, à 
discriminação racial e à intolerância) no contexto interamericano. Em relatório apresentado ao 
Conselho de Direitos Humanos, em maio de 2007, Doudou Diène, Relator Especial sobre Formas 
Contemporâneas de Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerância Correlata, enalteceu 
o papel que o Brasil tem exercido no fortalecimento das dimensões regional e internacional de 
combate ao racismo, “ilustrado particularmente por sua liderança na redação da Conferência 
Interamericana contra o Racismo e Todas as Formas de Discriminação e Intolerância, e na 
organização, em julho de 2006, em cooperação com o Chile, da Conferência Regional das 
Américas, destinada a identificar o progresso e os desafios remanescentes na implementação 
da Declaração e Plano de Ação de Durban”. Cf. UNITED NATIONS, Human Rights Council, 
Political Plataforms which promote or incite racial discrimination, Updated study by the Special 
Rapporteur on contemporary forms of racism, racial discrimination, xenophobia and related 
intolerance, Mr. Doudou Diène, A/HRC/5/10, 25/5/2007,  par. 49. Na versão em inglês do 
trecho citado: “illustrated in particular by its leadership in the drafting of the Inter-American 
Convention on Racism and All Forms of Discrimination and Intolerance, and  the organization, 
in July 2006, in cooperation with Chile, of the Regional Conference of the Americas aiming at 
identifying progress and remaining challenges in the implementation of the Durban Declaration 
and Programme of Action”.
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consideradas pela imensa maioria dos Estados como circunscritas ao 
campo da política externa – o colonialismo e o apartheid –, a Conferência 
de Durban foi o primeiro encontro global dedicado à discussão do racismo 
e da discriminação racial como manifestações presentes em todos os 
Estados e sociedades. Além disso, o documento elaborado na África 
do Sul, ao renovar o compromisso da comunidade internacional com 
os princípios da igualdade e da não discriminação, estabeleceu vínculo 
inovador – ausente tanto da ICERD quanto dos documentos de 1978 e 
1983 – entre o combate ao racismo e os esforços em favor da eliminação 
de amplo espectro de modalidades de discriminação.

Em um mundo marcado por manifestações cotidianas de intolerância 
de diversas naturezas, um dos legados mais importantes do processo 
de Durban foi a inserção da questão da igualdade racial e do combate 
à discriminação como um dos temas relevantes da agenda política da 
Organização das Nações Unidas. A Conferência Mundial de Durban 
levou ao estabelecimento, em órgãos e agências especializadas da ONU, 
de unidades especializadas dedicadas à análise de questões relacionadas 
à discriminação racial, à xenofobia e à intolerância correlata. Exemplo 
nesse sentido é a Unidade Antidiscriminação, vinculada ao Alto 
Comissariado para os Direitos Humanos, que, além de secretariar os 
mecanismos institucionais de seguimento da Conferência de Durban, 
assiste os Estados no desenvolvimento e na implementação de políticas, 
planos nacionais de ação e legislações de combate à discriminação.

O processo de Durban levou instituições como o Banco Mundial e o 
Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) a elaborarem estudos 
e a desenvolverem programas dedicados à superação da exclusão social 
de grupos raciais e étnicos específicos, reforçando o entendimento 
de que o racismo e outras formas de discriminação, ademais de se 
constituírem em violações dos direitos humanos, são obstáculos ao 
desenvolvimento integral de países e sociedades em todo o mundo. 
Desde meados de 2001, o Banco Mundial tem realizado estudos e 
implementado programas dedicados à promoção da inclusão social 
da população afrodescendente e indígena em diversos países latino- 
-americanos e caribenhos515. Com relação ao Banco Interamericano de 
Desenvolvimento, embora tenha começado a inserir a questão étnica e 

515  Cf. STUBBS, Josefina (ed.), Más allá de los Promedios: Afrodesciendentes en América 
Latina – Los Afrocolombianos, Washington, Banco Mundial, 2006.

Luta contra o racismo_2a edição.indd   257 26/10/2011   13:34:17



258

silvio josé albuquerque e silva

racial em suas políticas em 1994, somente a partir de 2000 reorientou 
sua estratégia com vistas à implantação de programas específicos 
voltados à promoção da inclusão social de afrodescendentes e povos 
indígenas. Em fevereiro de 2003, o BID criou o Fundo de Inclusão 
Social, que financia iniciativas em favor da inclusão social de cinco 
grupos: afrodescendentes, povos indígenas, portadores de deficiência, 
portadores do vírus HIV e mulheres pobres516.

Dentre os elementos positivos resultantes do processo de Durban 
cabe realçar, inter alia: a valorização da concepção universal dos 
direitos humanos; a reafirmação dos princípios da igualdade e da 
não discriminação; a preocupação em identificar as causas históricas 
do racismo, da discriminação racial, da xenofobia e da intolerância 
correlata; o reconhecimento do caráter transfronteiriço e transnacional 
das manifestações de racismo e discriminação, que sugere o 
estreitamento do diálogo e da cooperação internacional como forma 
de combatê-las; o reforço de iniciativas preventivas coordenadas 
entre Estados e a UNESCO no campo da educação; a compreensão 
de que o combate efetivo às manifestações discriminatórias requer a 
combinação de medidas penais, econômicas, sociais e educacionais; 
a mobilização de governos, entidades da sociedade civil e órgãos 
internacionais e regionais em torno da urgência de ações destinadas à 
eliminação dessas manifestações; a recomendação de aperfeiçoamento 
do sistema judicial; a defesa da adoção de planos nacionais de ação 
e de legislações domésticas e internacionais voltados para o combate 
às formas contemporâneas de racismo e discriminação; o apoio às 
medidas de ação afirmativa para a promoção da igualdade, o que 
rompe com a neutralidade do Estado no combate à discriminação; a 
proposta de elaboração de dados censitários estatísticos desagregados 

516  É oportuno mencionar que, em 2004, o BID publicou estudo elaborado por Jonas Zoninsein 
intitulado The Economic Case for Combating Racial and Ethnic Exclusion. No referido trabalho, 
o autor apontou que a ausência de políticas públicas destinadas a eliminar a exclusão social de 
afrodescendentes e indígenas – e a desigualdade étnico-racial que acompanha tal exclusão – em 
quatro países estudados (Brasil, Bolívia, Guatemala e Peru) gerava um alto custo econômico 
pago pelas respectivas sociedades. Com base na análise de dados desagregados por raça/etnia, 
Zonistein concluiu que as economias de Brasil, Bolívia, Guatemala e Peru cresceriam pelo menos 
12,8%, 36,7%, 13,6% e 4,2%, respectivamente, com o fim da exclusão social prolongada de 
afrodescendentes e indígenas. Cf. ZONISTEIN, Jonas, The Economic Case for Combating Racial 
and Ethnic Exclusion, In: Social Inclusion and Development in Latin America, Washington, 
Inter-American Development Bank, 2004, pp. 41-53.  
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por raça, cor, sexo e outros fatores discriminatórios; e a definição 
de conjunto expressivo de diretrizes e recomendações capazes de 
influenciar as políticas dos Estados.

A Conferência de Durban proporcionou à comunidade 
internacional um entendimento mais apurado das características 
definidoras do racismo, da discriminação racial, da xenofobia e da 
intolerância correlata no limiar do século XXI. Ademais, ofereceu 
às vítimas em diversas partes do mundo a oportunidade de romper 
com a invisibilidade em relação aos seus problemas específicos, de 
articular reivindicações em escala global e de comprometer os Estados 
na realização de conjunto expressivo de iniciativas de claro caráter 
antidiscriminatório.

O processo de Durban revisou o progresso realizado pelos 
Estados e pelas Nações Unidas na luta contra a discriminação racial 
ao longo das últimas décadas. Permitiu que a atenção da comunidade 
internacional estivesse voltada – ao longo do período preparatório e, 
sobretudo, nos nove dias de duração do evento intergovernamental – 
para as virtudes e as fragilidades das estratégias utilizadas nos planos 
nacional, regional e internacional para a construção de sociedades 
mais justas e livres do racismo e das formas conexas de discriminação.

Aumentou-se o grau de conscientização em diversos países do 
mundo sobre a gravidade do problema da discriminação racial, da 
xenofobia e da intolerância que atinge indivíduos e grupos específicos. 
Provavelmente mais do que em qualquer evento mundial recente 
sobre temas relacionados a direitos humanos, a perspectiva da vítima 
ganhou enorme visibilidade na Conferência de Durban. Além dos 
temas negociados entre os representantes dos Estados, receberam 
destaque na mídia internacional os testemunhos prestados em eventos 
paralelos à Conferência por centenas de vítimas – muitas das quais 
“invisíveis” em boa parte do mundo, como no caso dos Dalits indianos – 
sobre os efeitos devastadores do racismo sobre a vida e a dignidade 
de milhões de seres humanos. 

A Declaração e Plano de Ação de Durban evidenciou preocupação 
com a experiência individual e também com a dimensão coletiva da 
discriminação. A redação consensuada de uma série de parágrafos 
que abordaram as situações enfrentadas pelas vítimas privilegiou o 
enfrentamento da exclusão social e da marginalização, consideradas 
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causas profundas e fatores agravantes da discriminação517. Durban 
consagrou o entendimento de que a pobreza e a discriminação racial 
fazem parte de um círculo vicioso, cuja eliminação tenderia a diminuir os 
conflitos internos, contribuir para o crescimento econômico dos Estados 
e favorecer a justiça social.

Pela primeira vez, documento oriundo de uma Conferência Mundial 
das Nações Unidas fez referência explícita a africanos e afrodescendentes, 
asiáticos e descendentes de asiáticos, povos indígenas, refugiados, 
migrantes, ciganos e minorias como vítimas de discriminação, xenofobia 
e intolerância. Além disso, temas como as discriminações múltiplas ou 
agravadas, a disseminação de mensagens de ódio pelos novos sistemas 
de transmissão de informação, como a internet, e os vínculos entre a 
globalização, a exclusão e o racismo foram incorporados à estratégia 
internacional de combate à discriminação.

As migrações internacionais maciças ao longo das últimas décadas 
transformaram a questão da discriminação contra estrangeiros em 
matéria de preocupação para número significativo de governos. Durban 
reconheceu que a xenofobia – tema jamais antes inserido na agenda de 
uma conferência das Nações Unidas – passou a representar uma das 
principais fontes de racismo contemporâneo. Os textos finais aprovados 
representaram um notável avanço em relação a propostas formuladas pelo 
Grupo da Europa Ocidental durante o processo preparatório, as quais 
enxergavam a condição de imigrante pela ótica da criminalidade, da 
segurança e do controle de fronteiras. Os parágrafos aprovados trataram 
da questão migratória com base na perspectiva dos direitos humanos e 
enfatizaram o entendimento de que a inclusão social dos imigrantes às 
sociedades hospedeiras era essencial para o combate eficaz à xenofobia e 
à intolerância. Em vista dessas inovações, Mary Robinson declarou que 
o documento final de Durban constituía “o melhor texto internacional 
sobre imigrantes”518. 

Conviria ainda salientar que a Conferência de Durban contribuiu 
para a intensificação do esforço em favor do aumento no número de 

517  UNITED NATIONS, World Conference Against Racism, Racial Discrimination, Xenophobia 
and Related Intolerance, Declaração, par. 9, 11, 66 e 67.
518  ROBINSON, Mary, apud FAHEEM, Kareem, The Education of Mary Robinson: a conversation 
with the UN High Commissioner for Human Rights, The Village Voice, April 24-30 2002, p. 
35-40. Na versão original: “the best international text on migrants”.

Luta contra o racismo_2a edição.indd   260 26/10/2011   13:34:18



261

conclusões finais

Estados Partes na Convenção Internacional para a Eliminação de Todas 
as Formas de Discriminação Racial. Entre junho de 1997 e setembro 
de 2001, 11 novos Estados tornaram-se Parte na Convenção. Desde o 
final da Conferência Mundial até dezembro de 2007, 16 outros Estados 
atenderam ao apelo lançado no parágrafo 75 do Plano de Ação de Durban 
e aderiram à – ou ratificaram a – Convenção Internacional de 1965519. A 
incorporação de 27 novos Estados à ICERD no período de pouco mais 
de dez anos, contado a partir da convocação da Conferência da África 
do Sul, parece sugerir que a mobilização em torno do evento mundial 
produziu impacto significativo na aceleração do processo de ratificação 
universal do mais importante instrumento jurídico internacional de 
combate ao racismo e à discriminação racial. Obviamente, a ratificação 
universal da Convenção Internacional não deve ser encarada como um 
fim em si mesmo, mas como um meio de assegurar-se o cumprimento 
das normas substantivas nele contidas.

Além disso, em dezembro de 2007, 51 dos 173 Estados Partes haviam 
feito a declaração facultativa contida no artigo 14 da ICERD, que prevê a 
possibilidade de recebimento e análise de queixas individuais de vítimas 
de discriminação racial. Esse número representa pouco mais de 29% 
do número total de Estados Partes na Convenção. Dezessete desses 51 
Estados fizeram a declaração facultativa desde a data de encerramento 
da Conferência de Durban. Onze Estados o haviam feito nos quatro anos 
anteriores à realização da Conferência. Portanto, seria legítimo considerar 
que o processo de Durban contribuiu para a aceleração da adesão dos 
Estados Partes ao mecanismo de denúncia individual previsto no artigo 
14 da ICERD. 

A despeito dos avanços representados pelo processo de Durban, 
é importante ressaltar que o tratamento das questões suscitadas 
pela Conferência Mundial tem-se dado em meio a sérios obstáculos 
representados por interesses divergentes – e por vezes antagônicos – de 
grupos e Estados na luta contra o racismo e a discriminação racial. Tais 

519  Os Estados que ratificaram – ou aderiram à – Convenção Internacional para a Eliminação de 
Todas as Formas de Discriminação Racial entre junho de 1997 e setembro de 2001 foram África 
do Sul, Arábia Saudita, Cazaquistão, Geórgia, Indonésia, Irlanda, Kyrgyzstão, Liechenstein, 
Lituânia e Sérvia. Entre outubro de 2001 e junho de 2007, os seguintes países tornaram-se 
Parte na Convenção: Andorra, Belize, Benin, Comores, Eritreia, Guiné Equatorial, Honduras, 
Montenegro, Quênia, Tailândia, Timor Leste, Omã, Paraguai, Saint Kitts e Nevis, São Marino e 
Turquia. Com isso, em dezembro de 2007, a ICERD contava com 173 Estados Partes.
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obstáculos são reforçados pela marginalização e exclusão socioeconômica 
de centenas de milhões de pessoas em decorrência da globalização. Além 
disso, o processo de Durban teve – e ainda tem – que lidar com a perda da 
capacidade mobilizadora em escala internacional e nacional da promoção 
e proteção dos direitos humanos, fenômeno iniciado na década de 90, o 
que inclusive contribuiu para o questionamento sobre a relevância e a 
efetividade das Conferências Mundiais das Nações Unidas.

Um testemunho do peso dos obstáculos que se antepõem à 
implementação dos dispositivos acordados em Durban foi proporcionado 
pelo Relator Especial sobre Formas Contemporâneas de Racismo, 
Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerância Correlata. Em Informe 
anual apresentado à Assembleia Geral das Nações Unidas em 2002, 
Maurice Glélè-Ahanhanzo afirmou que vários fatores estariam militando 
contra o cumprimento dos termos de seu mandato. Um dos mais 
importantes teria sido o clima inamistoso com o qual a promoção e a 
proteção dos direitos humanos têm tido que lidar desde os atentados de 
11 de setembro de 2001. O Relator denunciou vínculo, que qualificou 
de insidioso, estabelecido entre a Conferência de Durban e os ataques 
terroristas de 11 de setembro. Ressaltou, por igual, a desvalorização dos 
direitos humanos na agenda internacional e em muitas agendas nacionais 
como resultado das medidas de segurança adotadas para combater o 
terrorismo e que inclusive afetaram o seu mandato, relegando-o a posição 
secundária520.

Apontou o Relator o ressurgimento em várias partes do mundo de 
manifestações de racismo, discriminação racial, xenofobia e intolerância 
que se abateram particularmente sobre imigrantes e refugiados. Esse 
fenômeno decorreria do sucesso eleitoral de partidos nacionalistas de 
extrema direita em diversos países e das consequências das medidas 
adotadas com respeito à imigração originada em países do Sul dirigida 
aos países desenvolvidos. Tal situação poderia ainda, em sua opinião, 
estar ligada aos ataques terroristas de setembro de 2001 e da decorrente 
estigmatização de muçulmanos e árabes, vítimas crescentes de insultos, 
agressões físicas e ameaças em vários países. O Informe descreveu a 
persistência da difusão de mensagens racistas e de ódio pela internet e 

520  Cf. UNITED NATIONS, General Assembly, Report by Mr. Maurice Gléglé-Ahanhanzo, 
Special Rapporteur on contemporary forms of racism, racial discrimination, xenophobia and 
related intolerance to the General Assembly, A/57/204, 11/7/2002, par. 8.
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o crescimento de atos de antissemitismo em diversas partes do mundo, 
em paralelo ao agravamento das tensões no Oriente Médio521.

Recentemente, tanto o novo Relator Especial522 quanto a Alta 
Comissária para os Direitos Humanos das Nações Unidas, Louise Arbour, 
assinalaram a existência de sólidas evidências de que manifestações 
tradicionais e contemporâneas de racismo, discriminação e intolerância 
têm proliferado desde a Conferência Mundial de Durban523. No Relatório 
submetido à consideração do Conselho de Direitos Humanos em janeiro 
de 2007, o Relator Especial apontou o desenvolvimento em diversas 
partes do mundo de duas expressões associadas de discriminação: a 
violência racial e a legitimação intelectual e política do racismo e da 
xenofobia524.

O ressurgimento da violência racial poderia ser atestado pelo 
número crescente de atos de agressão física e assassinatos praticados 
contra membros de determinadas nacionalidades e comunidades 
étnicas, religiosas ou culturais. Os perpetradores de tais atos referem-se 
abertamente, segundo Doudou Diène, a motivações racistas e xenofóbicas. 
A legitimação intelectual e política do racismo e da xenofobia resultaria 
da banalização do discurso “científico” e da retórica política – associada 
às questões de imigração, asilo e terrorismo – em defesa da identidade e 
da segurança nacionais. A trivialização e a legitimação do racismo e da 
xenofobia estariam ainda presentes nas plataformas de diversos partidos 
políticos nacionalistas e na institucionalização do uso aparentemente 
neutro do discurso “multiculturalista” em substituição à retórica racista 
tradicional, o que tem reforçado os particularismos étnico-culturais e 
proporcionado ao racismo a aparência de uma dimensão objetiva que o 
tornaria aceitável525. 

521  Ibidem, par. 20-24.
522  No caso, Doudou Diène, que assumiu a Relatoria Especial sobre Formas Contemporâneas de 
Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerância Correlata em agosto de 2002.
523  Cf. UNITED NATIONS, Office of the High Commissioner for Human Rights, 
Intergovernmental Working Group on the Effective Implementation of the Durban Declaration 
and Program of Action, Fourth session, Address of Louise Arbour, High Commissioner for Human 
Rights, 16/1/2006. Disponível em: <http://www.unhchr.ch>. Acesso em 28/3/2007.
524  UNITED NATIONS, Human Rights Council, Report Submitted by Mr. Doudou Diène, Special 
Rapporteur on Contemporary Forms of Racism, Racial Discrimination, Xenophobia and Related 
Intolerance, A/HRC/4/19, 12/1/2007.
525  Ibidem, par. 54.
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Apesar dessa importante anotação do Relator Especial, convém 
observar que possivelmente seria um erro interpretar o recrudescimento 
das manifestações de racismo e discriminação racial como simples 
consequência direta da difusão de “novas” ideias racistas. O 
desenvolvimento do racismo político e ideológico permite concluir que 
raramente pensadores – mesmo os mais sofisticados – teriam descoberto 
“verdades” biológicas, no que concerne a raça, capazes de influenciar 
decisivamente o comportamento social. A lógica operaria justamente de 
maneira inversa, ou seja, o chamado racismo científico refletiria crenças 
disseminadas e valores até mesmo predominantes em certas sociedades, 
bem como traduziria, no plano discursivo, determinadas mudanças por 
elas vividas. As ideias sobre raça não costumariam ser a causa do racismo. 
Mais frequentemente, dele seriam uma expressão.

Evidentemente, tal reflexão não contradiz a validade e a relevância 
do dispositivo previsto no artigo 4º da Convenção Internacional para a 
Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial, que estipula 
que os Estados devem condenar a difusão de propaganda baseada em 
ideias ou teorias de superioridade racial. Simplesmente, é importante 
compreender que as teorias racistas não nascem do acaso, mas resultam 
de circunstâncias históricas, sociais, políticas e econômicas concretas. 
Portanto, a luta eficaz contra o racismo, a discriminação racial, a 
xenofobia e a intolerância correlata exige esforços tanto na condenação 
da difusão de ideologias racistas e xenofóbicas quanto na implementação 
de políticas públicas que difundam crenças e valores em harmonia com 
os princípios e as normas do Direito Internacional dos Direitos Humanos.

Com respeito ao “novo racismo multiculturalista”, trata-se de 
estratégia aparentemente eficaz de transformar ideologias e políticas 
racistas fundadas no conceito de raça em manifestações de “diferenças 
culturais” entre grupos humanos elevadas ao absoluto. O uso político 
e ideológico do multiculturalismo com viés racista tem sido capaz de 
influenciar, em alguns países, a forma como certos grupos enxergam o 
mundo e hierarquizam sua relação com o “outro”. As raízes do problema 
são mais profundas, como faz questão de assinalar Muniz Sodré: “A 
discriminação foi assimilada pelo senso comum e difrata-se pelo mundo 
das práticas cotidianas porque é uma espécie de saber-poder”526. E, 

526  SODRÉ, Muniz, Uma Genealogia das Imagens do Racismo, São Paulo, Folha de São Paulo, 
19 de março de 2005, Caderno Mais!
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segundo Sodré, na microfísica das relações humanas, “esse suposto saber 
automático sobre o diferente gera poder”527.

Ao contrário de significar o malogro dos objetivos principais da 
Conferência Mundial de Durban, tais fatos evidenciam a importância 
da utilização de seu documento final como bússola capaz de orientar a 
atuação dos Estados e dos órgãos e instituições internacionais, regionais e 
nacionais competentes no combate às práticas racistas e discriminatórias. 
E reforçam a importância crucial do processo de seguimento da 
implementação da Declaração e Plano de Ação de Durban por parte dos 
Estados.

Os relatórios anuais do Secretário-Geral das Nações Unidas e da 
Alta Comissária para os Direitos Humanos apontam que as ações dos 
Estados, dos órgãos, mecanismos, agências e Procedimentos Especiais 
da ONU, assim como das instituições nacionais e das organizações não 
governamentais, encontram-se em diferentes fases de implementação. 
Novas formas de racismo têm preocupado crescentemente determinados 
Estados, que têm reagido com mais frequência contra modalidades 
discriminatórias como a disseminação de ideologias racistas pela 
internet528. 

De sua parte, os três órgãos de seguimento de Durban têm assinalado 
em suas deliberações que a intensificação do grau de implementação da 
Declaração e Plano de Ação requer, inter alia, a adoção de planos nacionais 
de ação direcionados à luta contra o racismo, a discriminação racial, a 
xenofobia e a intolerância correlata, o estreitamento da cooperação e da 
assistência entre os vários atores nacionais e internacionais pertinentes, e 
a realização de atividades de divulgação e conscientização das sociedades 
sobre os pontos centrais do documento da Conferência.

Evidentemente a responsabilidade principal pela implementação dos 
dispositivos previstos na Declaração de Durban incumbe aos governos 
nacionais. Porém, como muitos Estados deixaram de voluntariar 
informações sobre as medidas adotadas, inviabilizou-se a produção de 
uma radiografia apurada do estado geral de implementação da Declaração 
527  Ibidem, loc. cit.
528  Cf. UNITED NATIONS, General Assembly, Global Efforts for the Total Elimination of  
Racism, Racial Discrimination, Xenophobia and Related Intolerance and the Comprehensive 
Follow-up to the to the World Conference against Racism, Racial Discrimination, Xenophobia and 
Related Intolerance and the Effective Implementation of the Durban Declaration and Programme 
of Action, Report of the Secretary-General, A/60/307, 29/8/2005, par. 76.
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e de seu impacto na redução das manifestações discriminatórias no 
mundo. Uma das exceções a essa postura foi a decisão da maioria dos 
Estados das Américas de realizar, por iniciativa brasileira, em julho de 
2006, uma Conferência Regional especialmente destinada a identificar 
os avanços na implementação do documento final oriundo do encontro 
mundial da África do Sul e propor recomendações para a superação dos 
obstáculos ainda existentes.

No futuro imediato, dois temas deverão ocupar posição central nos 
trabalhos dos mecanismos de seguimento de Durban. O primeiro deles é o 
relativo à eventual elaboração de normas internacionais complementares 
aos instrumentos vigentes de proteção dos direitos humanos dedicados à 
luta contra o racismo, a discriminação racial, a xenofobia e a intolerância 
correlata. Em dezembro de 2006, o Conselho de Direitos Humanos 
determinou, por meio da Decisão 3/103, que o comitê ad hoc encarregado 
da elaboração de padrões complementares aos dispositivos da Convenção 
Internacional para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 
Racial apresentasse as conclusões de seus estudos sobre a matéria até 
junho de 2007. 

A primeira reunião formal dos especialistas com representantes dos 
Estados deu-se em janeiro de 2007 durante a primeira parte da quinta 
sessão do Grupo de Trabalho Intergovernamental sobre a Implementação 
Efetiva da Declaração e Plano de Ação de Durban. Na oportunidade, 
discutiram-se os métodos de trabalho e as atribuições dos especialistas. 
Segundo a Decisão aprovada pelo Conselho de Direitos Humanos, o 
comitê ad hoc deveria reunir-se antes do final de 2007 para iniciar o 
processo de elaboração dos referidos padrões529, assegurando-se que 
“uma de suas principais prioridades venha a ser assegurar que o(s) 
anteprojeto(s) de instrumento(s) preste(m)-se a negociações”530. 

529  O comitê ad hoc viria a apresentar estudo preliminar sobre o tema durante a segunda 
parte da quinta sessão do Grupo de Trabalho Intergovernamental, realizada de 3 a 7 
de setembro de 2007.
530  UNITED NATIONS, Human Rights Council, Global Efforts for the Total Elimination of 
Racism, Racial Discrimination, Xenophobia and Related Intolerance and the Comprehensive 
Follow-up to the to the World Conference against Racism, Racial Discrimination, Xenophobia and 
Related Intolerance and the Effective Implementation of the Durban Declaration and Programme 
of Action, A/HRC/3/L11, 8/12/2006. Na versão em inglês do trecho reproduzido: “that one of 
its main priorities be to insure that the draft instrument(s) is/ are produced for negotiations”.
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Cabe assinalar que, ao tabular o projeto de Decisão acima em nome 
do Grupo Africano, a Argélia preocupou-se em evitar que o exercício 
relativo a padrões complementares viesse a restringir-se – como era 
intenção do Grupo da Europa Ocidental – simplesmente ao estudo 
e à discussão das lacunas substantivas existentes nos instrumentos 
internacionais. Além disso, buscaram os africanos evitar que o processo 
de elaboração dos padrões complementares ficasse a cargo do Grupo 
de Trabalho Intergovernamental. Neste caso, a cautela demonstrada 
resultava da desconfiança de diversas delegações africanas em relação 
ao presidente do Grupo de Trabalho531, considerado conservador e 
pró-europeu. Por essa razão, propuseram os africanos, nas versões iniciais 
do projeto de Decisão, que o comitê ad hoc fosse autorizado a iniciar 
diretamente o processo de elaboração dos padrões complementares.

Graças às gestões realizadas pela delegação brasileira em Genebra, 
o Grupo Africano acordou em inserir no projeto de Decisão etapas 
claras para o exercício de elaboração dos padrões complementares. 
Numa primeira fase seriam aprofundadas as discussões sobre as lacunas 
substantivas existentes; posteriormente seria iniciado o processo de 
redação da proposta de instrumento complementar pelo comitê ad 
hoc, seguido por negociações entre os Estados. Com isso, seriam ainda 
preservadas a harmonia e a coerência da Decisão com a Resolução 1/5 do 
Conselho de Direitos Humanos e com a Resolução 61/L.53 da Terceira 
Comissão da Assembleia Geral sobre a matéria. As alterações promovidas 
por iniciativa brasileira no projeto de Decisão contribuíram para sua 
aprovação pelo Conselho de Direitos Humanos – mesmo com a oposição 
das delegações do Grupo da Europa Ocidental e Outros – por 33 votos a 
favor (Brasil), 12 contra (Alemanha, Canadá, Coreia, Finlândia, França, 
Holanda, Japão, Polônia, Reino Unido, República Tcheca, Romênia e 
Suíça) e uma abstenção (Ucrânia). 

O apoio do Brasil ao processo de reflexão sobre a necessidade 
da adoção de normas que complementem e atualizem a Convenção 
Internacional para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 
Racial dá-se a despeito do reconhecimento de que a referida Convenção 
ainda constitui o mais importante pilar da arquitetura jurídica 
internacional de combate ao racismo e à discriminação racial. No 
entanto, os desafios representados pelas novas – e também por algumas 
531  Juan Martabitt, Representante Permanente do Chile em Genebra.
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tradicionais – manifestações de racismo, discriminação racial, xenofobia 
e intolerância correlata justificam o exercício, o qual resulta, ainda, de 
expressa recomendação contida no artigo 199 do Plano de Ação em favor 
da elaboração de padrões internacionais complementares.

Embora a matéria seja motivo de profundas divergências entre Estados 
e outros atores envolvidos na reflexão, parece haver convergência de 
opiniões sobre a inconveniência da revisão da Convenção Internacional de 
1965, uma vez que os riscos de retrocesso superariam as possibilidades de 
avanço. Portanto, caso se opte pela elaboração de normas complementares, 
estas deveriam idealmente figurar em Protocolo Opcional à ICERD. 

Em harmonia com as posições adotadas pelo Brasil ao longo de todo o 
processo de Durban e nas discussões levadas a cabo no Grupo de Trabalho 
da OEA responsável pela elaboração da Convenção Interamericana contra 
o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância, este trabalho 
defende que um eventual novo instrumento internacional venha a tratar 
da proteção às vítimas de formas múltiplas ou agravadas de discriminação 
– com base em fatores como a orientação sexual, a condição genética, a 
condição infectocontagiosa estigmatizante e a deficiência –, e de questões 
como, inter alia, a xenofobia, os crimes de ódio, a disseminação de 
mensagens racistas pelas novas tecnologias de transmissão de informação, 
incluindo a internet, a discriminação na esfera privada e o estereótipo racial.

Cabe reconhecer, no entanto, a existência de profundas dificuldades 
decorrentes das circunstâncias internacionais contemporâneas – pós 11 
de setembro de 2001 – pouco favoráveis à conclusão de instrumentos 
internacionais no campo dos direitos humanos, em especial no plano do 
combate ao racismo e às discriminações. Por essa razão, não se pode ignorar 
a relevância das conclusões centrais do estudo apresentado pelo CERD 
durante a segunda parte da 5ª reunião do GT Intergovernamental sobre a 
Implementação Efetiva da Declaração e Plano de Ação de Durban, realizada 
de 3 a 7 de setembro de 2007. Fundamentalmente, o CERD propugnou 
pelo reforço dos mecanismos de implementação dos instrumentos 
internacionais (sobretudo a ICERD) existentes e favoreceram a negociação 
de um Protocolo Opcional ao ICERD, nos moldes do Protocolo Opcional à 
CEDAW (1999) e do Protocolo Opcional à Convenção Internacional sobre 
os Direitos das Pessoas Portadoras de Deficiência (2006)532.

532  UNITED NATIONS, General Assembly, Human Rights Council, GT Intergovernamental 
sobre a Implementação Efetiva da Declaração e Plano de Ação de Durban, Segunda Parte da 5ª 
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Evidentemente, seria ilusório pretender que qualquer tratado de 
proteção dos direitos humanos solucione por si só todas as questões que 
se proponha a abordar. Afinal, indivíduos e grupos humanos específicos 
não deixarão de ser discriminados pelo mero fato de existirem tratados 
internacionais que consagram regras consensuais de convivência, 
sancionam as práticas discriminatórias e estimulam a adoção de 
políticas públicas de promoção da igualdade. No entanto, um eventual 
instrumento que atualize a legislação internacional – sobretudo no que 
concerne à implementação dos dispositivos de tratados – possuirá sempre, 
mesmo no pior cenário, o potencial de contribuir gradualmente para o 
melhoramento da situação de direitos humanos no mundo, ao estabelecer 
guias a serem utilizadas no monitoramento da atuação dos Estados em 
termos de combate ao racismo, à discriminação racial, à xenofobia e à 
intolerância correlata. 

O crescimento das manifestações de racismo, discriminação e 
intolerância no mundo confirma igualmente a relevância da deliberação 
da Assembleia Geral das Nações Unidas em favor da realização de uma 
Conferência de Revisão de Durban em 2009. Tal decisão, que converge 
com os interesses do Governo brasileiro de acelerar a implementação 
das medidas previstas na Declaração e Plano de Ação da Conferência 
Mundial e de estimular ações que reforcem o combate à discriminação, 
atende à preocupação da sociedade civil de aferir o grau de adesão dos 
Estados aos compromissos firmados na África do Sul. 

A preparação da Conferência de Revisão é o segundo tema central 
aos trabalhos dos mecanismos de seguimento da Conferência de 
Durban. Até o momento, as posições defendidas sobre a matéria pelas 
delegações do Grupo da Europa Ocidental refletem o desejo de reduzir 
a magnitude e a visibilidade da Conferência de Revisão, assim como o 
impacto de seus futuros resultados. A resistência europeia diz respeito, 
ademais, ao escopo do trabalho de revisão a ser realizado pelos Estados. 
Para os europeus, a Conferência de 2009 deveria limitar-se a avaliar 
a implementação dos dispositivos da Declaração e Plano de Ação 

Sessão, Study of the CERD on possible measures to strengthen implementation through optional 
recommendations or the update of its monitoring procedures, A/HRC/4/WG.3/7, 15/6/2007. No 
caso, os dois Protocolos Adicionais mencionados prevêem o estabelecimento de procedimentos de 
investigação que podem incluir visitas in loco a Estados nos quais ocorram graves e sistemáticas 
violações dos direitos humanos previstos nas convenções respectivas. 
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de Durban. É outro, no entanto, o entendimento proporcionado pela 
resolução 3/2, aprovada pelo Conselho de Direitos Humanos com o apoio 
dos países do GRULAC, do Grupo Africano e do Grupo Asiático. Ao 
estipular que a revisão contemplará ações, iniciativas e soluções práticas 
adicionais para o combate a todas as mazelas contemporâneas derivadas 
do racismo, o Conselho admitiu que o processo abarque as manifestações 
de discriminação racial, xenofobia e intolerância correlata ocorridas desde 
o final da Conferência Mundial de Durban aos dias atuais533.

A construção laboriosa do consenso alcançado na África do Sul, para 
o qual o Brasil contribuiu decisivamente, é indissociável da demanda 
legítima de que a Declaração e Plano de Ação de Durban gere benefícios 
concretos para a vida de centenas de milhões de seres humanos vítimas 
de racismo, discriminação racial, xenofobia e intolerância correlata no 
mundo. Nesse sentido, a questão crucial a ser considerada na Conferência 
de Revisão de 2009 será como inscrever os compromissos firmados na 
África do Sul na realidade efetiva dessas pessoas, em favor das quais se 
concebeu e se realizou a Conferência de Durban, evento cujo objetivo 
central e ao mesmo tempo exigência inarredável, nas palavras de Kofi 
Annan, foi “melhorar o destino das vítimas”534.

533  Na visão de Lindgren Alves – em entrevista ao autor –, a grande dificuldade aqui será evitar que 
o recrudescimento do fundamentalismo e a hipersensibilidade dos islâmicos levem a Conferência 
de Revisão a transformar-se em foro de limitação da liberdade de expressão, recomendando aos 
Estados a proibição – logo, a censura, desejada pelos muçulmanos – de qualquer manifestação 
considerada “blasfema”. Isso reintroduziria no fulcro das atenções internacionais um elemento 
contencioso baseado em dogma, que pouco tem a ver com o racismo, deixando de lado a 
realização de esforços efetivos para erradicar a discriminação racial e a intolerância das sociedades 
contemporâneas.
534  UNITED NATIONS, Report of the World Conference Against Racism, Racial Discrimination, 
Xenophobia and Related Intolerance, Annex II, p. 150. Na versão original: “to improve the lot 
of the victims”.
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